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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(91)(92)(97)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(17)(100)(102) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Ana Rita(PT)(64)(63) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(17)(64)(65) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(17)(15)(85) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(14)(84) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(69)(32)(58)(70)(33)(60) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(16)(88) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(40)(41) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(99) AP (61) 3303-6568 8 Lindbergh Farias(PT)(104)(106) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Eduardo Suplicy(PT)(100) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

9 Wellington Dias(PT)(105) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(48)(59)(86) AM (61) 3303-6230 1 Ciro Nogueira(PP)(24)(10)(12)(28)(48)(59) PI (61) 3303-6185 /
6187

Vital do Rêgo(PMDB)(48)(59)(86)(23)(9) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(24)(44)(48)(59) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(48)(59)(86) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(24)(61)(62)(48)(59) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(48)(59)(86) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(24)(48)(59)(86)(22) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(28)(48)(59)(86) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(48)(86) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(34)(48)(86) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(48)(86) AL (61) 3303-6148 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(48)(86) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(48)(86) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(79)(82)(86)(50)(52) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(78)(83)(86)(50)(52)(66) TO (61) 3303-2708

Romero Jucá(PMDB)(107) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

9 Paulo Davim(PV)(109)(101)(108)(110) RN (61) 3303-2371 /
2372 / 2377

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(80)(30) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 VAGO(112)(80)(81)

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(80)(98)(19) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(25)(51) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(51)(26)(53) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(98) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Flexa Ribeiro(PSDB)(98) PA (61) 3303-2342

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(93) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(13)(90)(54)(74)(93) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(71)(95)(96)(93) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(18)(89)(54)(93) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(93) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(42)(43)(75)(27)(76)(93) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(93) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Vicentinho Alves(PR)(57)(56)(93)(103) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel, Marta
Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e os Senadores João
Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa Grazziotin como membros
suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ (Em
22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como membros
titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros titulares,
para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira, Eduardo Braga,
Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como membros suplentes, para
comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº 005/2011-GLDPP e
031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº 012/2011-
GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº 034/2011-
GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Wilson
Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 089/2011 -
GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM),
em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM), em
substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa à
suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of. nº
125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto Requião (OF.
nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique
(OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá,
Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio Andrade, Eduardo
Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social Democrático,
cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como membro titular
e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco Parlamentar
União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº 00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga cedida
provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo, terceiro, quarto
e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto Requião, Valdir Raupp e
Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.
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(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy (Of
nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da designação da
Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 55/2012
- GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis
Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha Lima,
como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal Diniz (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz Henrique,
Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo Ferraço, Clésio
Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria
na Comissão.

(87) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado (OF. nº
01/2013 - CCJ).

(88) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Lindbergh
Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(89) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(90) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(91) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(92) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(93) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 44/2013).

(94) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(95) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(96) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-BLUFOR).

(97) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em obediência à
propocionalidade partidária.

(98) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(100) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 73/2013-
GLDBAG).

(101) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(102) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(103) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(104) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(105) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

(106) Em 01.07.2013, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Paim (Of. 096/2013-GLDBAG).

(107) Em 09.07.2013, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser titular do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão (Of. 217/2013-GLPMDB).

(108) Em 10.07.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 225/2013-GLPMDB).

(109) Em 11.07.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Of. 243/2013-GLPMDB).

(110) Em 06.08.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 243/2013-GLPMDB).

(111) Em 06.08.2013, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão(Ofício nº 236/2013-GLPMDB).
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(112) Em 07.08.2013, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro.

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Jarbas Vasconcelos

      Altera o art. 55 da Constituição Federal para tornar automática a perda do mandato
de parlamentar nas hipóteses de improbidade administrativa ou de condenação por
crime contra a Administração Pública.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos da emenda substitutiva que apresenta.
Observações:
- Em 17/07/2013, a Presidência concedeu vista ao Senador Antonio Carlos Rodrigues,
nos termos regimentais;
- Em 05/08/2013, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Antônio Carlos
Rodrigues, que recebeu parecer favorável;
- Em 07/08/2013, foram apresentadas as Emendas nºs 2 e 3, de autoria do Senador
Aloysio Nunes Ferreira, dependendo de relatório;
- Em 07/08/2013, foi apresentada a emenda nº 4, de autoria do Senador Antônio Carlos
Valadares.

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, de 2006
- Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp
      Padroniza o boletim de ocorrência e dá instruções sobre seu preenchimento.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Em 17/07/2013, foi feita a leitura do relatório;
- Em 07/08/2013, foi recebida a Emenda nº 1, de autoria do Senador Sérgio Souza
(dependendo de relatório).
- Em 07/08/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/08/2013 às 17:28.
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ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 479, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Cyro Miranda

      Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
para autorizar o poder público a definir padrões mínimos de salubridade e conforto nos
voos comerciais.

Relatório: Pela aprovação, com uma emenda que apresenta.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 11, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador José Agripino

      Altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o Regimento Interno do
Senado Federal, acrescentando os §§ 3º e 4º ao art. 99, para disciplinar o
comparecimento trimestral do Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) à Comissão de Assuntos Econômicos, em audiência
pública, a fim de expor e discutir a execução e os fundamentos da política de
financiamento de investimentos em todos os segmentos da economia nos quais o Banco
atua, incluindo-se as suas dimensões social, regional e ambiental.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- Em 17/07/2013, a Presidência concedeu vista ao Senador Sérgio Souza, nos termos
regimentais;
- A matéria será apreciada pela Comissão Especial da Reforma do Regimento Interno.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 97, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Clodovil Hernandes

      Dá nova redação ao caput art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999,
obrigando o estabelecimento de ensino a divulgar a lista de material escolar 45
(quarenta e cinco) dias antes da data final para matrícula.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/08/2013 às 17:28.
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Relatório: Favorável ao Projeto com duas Emendas de redação que apresenta.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
- A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso de requerimento

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Bernardo Ariston

      Disciplina o funcionamento de bancos de dados e serviços de proteção ao crédito e
congêneres e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto e à Emenda nº 3 apresentada nesta Comissão, na
forma do Substitutivo que apresenta, e contrário às demais emendas.
Observações:
- Em 17/06/2009, foram apresentadas as emendas nº 1 e 2, de autoria do Senador
Arthur Virgílio;
- Em 27/08/2009, foi apresentada a emenda nº 3, de autoria do Senador Arthur Virgílio;
- Em 27/08/2009, foram apresentada as emendas nº 4 e 5, de autoria da Senadora Lúcia
Vânia.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, de 2008
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Marcelo Barbieri

      Dispõe sobre o crime de violação de direitos e prerrogativas do advogado, alterando
a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

Relatório: Favorável ao Projeto em sua redação original, dada pela Câmara dos
Deputados, com uma emenda de redação que apresenta, ficando rejeitadas as Emendas
nº 01-CCJ, nº 02-PLEN e nº 03-PLEN.

Relatoria: Senador Gim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/08/2013 às 17:28.
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Relatório
Avulso do Parecer (P.S 1646/2010)

Avulso de emendas
Avulso de emendas

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório
Relatório

ITEM 8
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, para
dispor que o bloqueto bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, inclusive
após a data do seu vencimento.

Textos disponíveis:
Relatório

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Parecer aprovado na comissão

Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 21, de 2010

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Raimundo Colombo

      Estabelece o direito do consumidor de pagar contas vencidas, utilizando os mesmos
meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento antes do vencimento e dá outras
providências.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, contrário aos Projetos.
Observações:
- As matérias serão apreciadas pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 9

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/08/2013 às 17:28.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 212, de 2009
- Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp

      Altera o art. 57 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), para
explicitar a aplicação das normas de propaganda eleitoral às rádios comunitárias.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela
aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 20, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Taques e outros

      Altera o art. 37 da Constituição Federal, para determinar a publicação, em meio
impresso e eletrônico, dos atos da administração pública direta e indireta, de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, e, no mérito, favorável
à Proposta, com duas emendas que apresenta.

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 244, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Armando Monteiro

      Acrescenta os arts. 15-A, 15-B e 15-C à Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980
(Lei de Execuções Fiscais), possibilitando a garantia antecipada do crédito tributário e da
execução fiscal.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 12
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 359, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo
      Dispõe sobre a remarcação, o cancelamento e o reembolso de passagem aérea.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório
Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 364, de 2012

- Terminativo -

Autoria: Senador Ivo Cassol

      Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
para disciplinar a comercialização dos serviços de transporte aéreo de passageiros.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 359, de 2012, da Emenda nº
1-CMA, e com uma emenda que apresenta, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do
Senado nº 364, de 2012.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, de 2011
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
para dispor sobre a assistência devida aos passageiros em caso de atraso
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/08/2013 às 17:28.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104322
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Autoria: Senador Humberto Costa
de voo.

Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle;
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, de 2011 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

      Altera a Lei Complementar nº 134 de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a
composição do Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de
Manaus - SUFRAMA.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 15

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Acir Gurgacz

      Altera o art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, para
outorgar privilégio especial, sobre os produtos do abate, ao credor por animais.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Quadro comparativo
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 17, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

      Insere dispositivo na Constituição Federal para tornar obrigatória a execução da
programação orçamentária decorrente de emendas de parlamentares.

Relatório: Favorável à Proposta.
Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 16, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Jarbas Vasconcelos e outros

      Altera o art. 66 da Constituição Federal para modificar o processo de apreciação dos
vetos Presidenciais.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos do substitutivo que apresenta.
Relatoria: Senador Armando Monteiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 18

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 417, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Bauer

      Altera o art. 19 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o
Estatuto do Índio, para estabelecer que a demarcação de terras indígenas somente será
realizada após a realização de trabalhos técnicos que atestem o efetivo caráter indígena
da comunidade interessada.

Relatório: Favorável ao Projeto, com uma emenda que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Participativa, em decisão terminativa.
Textos disponíveis:

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 19

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 96, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Bauer

      Altera a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para aperfeiçoar a
disciplina da empresa individual de responsabilidade limitada e para permitir a
constituição de sociedade limitada unipessoal.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela
aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Gim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 20
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 99, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Paulo Rocha

      Acrescenta inciso XX ao caput do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997 - Código de Trânsito Brasileiro. (Prevê penalidade para estacionamento irregular,
em vaga para pessoas portadoras de deficiência física).

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Pastor Frankembergen

      Acrescenta inciso III ao parágrafo único do art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, que cuida do julgamento da
consistência do auto de infração.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 128, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Elismar Prado

      Altera o caput do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer que as saídas de emergência dos ônibus
e microônibus devem ser visíveis independentemente da existência ou não de luz
ambiente.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Altera o art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para acrescentar nova destinação de parcela das receitas
arrecadadas com a cobrança de multas de trânsito aos municípios.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 192, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Wilson Matos

      Dá nova redação aos arts. 54, 55 e 244 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/08/2013 às 17:28.

19

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=51020
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=129659
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130347
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130935
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=83652
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=51031
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=129660
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130348
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130936
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=80097
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=9335
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=9336
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=51088
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=129666
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130355
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Senador César Borges

      Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para destinar aos municípios parcela da receita
arrecadada com a cobrança de multas de trânsito em rodovias federais.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 222, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Romero Jucá

      Altera o art. 131 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro - para que sejam expedidas 02 (duas) vias do Certificado de Licenciamento
Anual.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 257, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Maria do Carmo Alves

      Acrescenta parágrafo ao art. 85 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
"institui o Código de Trânsito Brasileiro", para dispor sobre a implantação de sinalização
de trânsito destinada às pessoas portadoras de deficiência visual.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 383, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador César Borges

      Altera o § 1º do Art. 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para redefinir as condições de aplicação da penalidade de
suspensão do direito de dirigir por acúmulo de pontos em infrações cometidas.
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 401, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marconi Perillo

      Altera o art.159 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para determinar a notificação do condutor sobre a data limite para
renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 462, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Demóstenes Torres

      Altera o art. 126 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para incluir os veículos sinistrados, com laudo de perda total e
integralmente indenizados por companhia seguradora, entre aqueles sujeitos a baixa
obrigatória de registro.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 550, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Gilvam Borges

      Inclui novo § 3° no art. 143 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para exigir que o candidato à habilitação na categoria A
esteja habilitado há, no mínimo, um ano na categoria B ou superior e que não tenha
cometido infração grave ou gravíssima, nem seja reincidente em infrações médias nos
últimos doze meses.
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 594, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Gilvam Borges

      Altera o art. 303 e acrescenta os arts. 302-A e 303-A à Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para aumentar as penas dos crimes
de condução de veículo automotor em estado de embriaguez e de participação em via
pública de competição automobilística não autorizada pela autoridade competente.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento (RQS 38/2012)
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 613, de 2007

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque

      Altera o Código de Trânsito Brasileiro e o Código Penal, com vistas a aumentar as
penas dos crimes que especifica e determinar que o juiz seja comunicado imediatamente
sobre acidentes de trânsito com morte, para efeito de suspensão cautelar da habilitação
do condutor.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Inocêncio Oliveira

      Altera o inciso VI do caput do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre especificidades dos
veículos de duas rodas.
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 165, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Luiz Bittencourt

      Altera o art. 282 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, sobre notificação de infração.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 172, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Lobbe Neto

      Acrescenta art. 81-A à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código
de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre placa indicativa de pronto-socorro nas rodovias.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 198, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Deputada Sandra Rosado

      Altera a redação do inciso IX do caput do art. 22 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (obriga os órgãos de trânsito
estaduais a encaminharem relatórios semestrais das ocorrências de trânsito aos
Municípios).

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório
Relatório
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TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 19, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marconi Perillo

      Altera o Código de Trânsito Brasileiro para fixar referências na avaliação, pelo juiz,
do elemento subjetivo nas hipóteses de homicídio e lesão corporal praticados na direção
de veículo automotor.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Expedito Júnior

      Altera dispositivo da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código
de Trânsito Brasileiro (CTB), para exigir visibilidade dos equipamentos eletrônicos
medidores de velocidade instalados nas vias públicas e impedir a vinculação do produto
da arrecadação de multas à remuneração contratual.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 253, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Romeu Tuma

      Acrescente-se §§ 6º e 7º ao artigo 147, da Lei nº. 9.503, de 23/09/1997, Código de
Trânsito Brasileiro, para tornar obrigatório a realização de exame psicológico ao "infrator
contumaz da legislação de trânsito".

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 280, de 2008

- Não Terminativo -
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Autoria: Senador César Borges

      Altera o art. 115 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para permitir a substituição dos caracteres de identificação da placa
do veículo quando comprovada a existência de cópia obtida ilegalmente.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 426, de 2008

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Gerson Camata

      Acrescenta parágrafo ao art. 280 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para vedar a terceirização na operação de
aparelhos ou equipamentos empregados na fiscalização eletrônica de velocidades.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, de 2009

- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Lincoln Portela

      Acrescenta inciso VIII ao caput do art. 23 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à
Constituição nº 18, de 2013, primeiro signatário o
Senador Jarbas Vasconcelos, que  altera o art. 55
da Constituição Federal para tornar automática a
perda do mandato de parlamentar nas hipóteses
de improbidade administrativa ou de condenação
por crime contra a Administração Pública.

RELATOR: Senador EDUARDO BRAGA

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  desta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 18,  de
2013, cujo primeiro signatário é o Senador Jarbas Vasconcelos.

A PEC busca alterar o art. 55 da Constituição Federal (CF),
que  cuida  das  hipóteses  e  procedimentos  de  perda  do  mandato  dos
parlamentares.

Pretende-se  inserir  dois  novos  parágrafos  (§§  3º-A e  3º-B),
para  prever  que  seja  automática  a  perda  do  mandato  do  Deputado  ou
Senador, em caso de condenação por improbidade administrativa ou crimes
contra a Administração Pública.

Dessa maneira, uma vez transitada em julgado a condenação
do parlamentar pela prática de um desses atos ilícitos, a Mesa da Casa a
que  pertence  o  condenado  deverá  limitar-se  a  declarar-lhe  extinto  o
mandato, como efeito secundário da sentença condenatória.

Promove-se, ainda, pequena alteração na redação do § 4º do
art. 55, apenas para compatibilizar o dispositivo com os novos parágrafos
que se intenta incluir.
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Na justificação, aponta-se que a PEC visa a estabelecer que a
condenação  por  atos  ímprobos  ou  por  delitos  contra  a  Administração
Pública,  por  acarretarem  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  tem  como
efeito secundário a perda do mandato parlamentar.

II – ANÁLISE

Nos termos do caput do art. 356 e do inciso I do art. 101 do
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), cabe a esta Comissão emitir
parecer  sobre  a  PEC,  quanto  à  sua  regimentalidade,  juridicidade  e
constitucionalidade, mas também quanto ao aspecto do mérito.

No  aspecto  da  constitucionalidade,  nada  há  que  impeça  a
aprovação da Proposta. Sua apresentação e tramitação foram regulares, não
se encontrando em vigor qualquer das medidas extremas que configuram
limites circunstanciais à reforma da Constituição (CF, art. 60, § 1º).

Ademais, a PEC foi subscrita por um terço dos Senadores, o
que atesta a regularidade da iniciativa, nos termos do inciso I do art. 60 da
Carta Magna.

Por  outro  lado,  a  Proposta  não tende  a  abolir  qualquer  dos
princípios  gravados  como cláusulas  pétreas  pelo  Constituinte  Originário
(CF,  art.  60,  §  4º),  amoldando-se  aos  insuperáveis  limites  materiais  do
poder de reforma.

Não  havendo,  também,  qualquer  vício  de  juridicidade  ou
regimentalidade, a PEC é admissível.

Quanto ao mérito, a proposta mostra-se altamente relevante,
merecendo elogios, por efetivar o princípio da moralidade e da probidade
para o exercício do mandato eletivo, afastando imediatamente do exercício
do  cargo  público  o  parlamentar  condenado,  em sentença  transitada  em
julgado,  por  improbidade  administrativa  ou  por  delito  contra  a
Administração Pública.

Com efeito,  existe grande controvérsia doutrinária acerca da
matéria,  havendo  quem  sustente  que,  mesmo  em  casos  de  condenação
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criminal  ou  por  ato  ímprobo,  a  cassação  do  mandato  dependeria  de
aprovação da Casa a que pertence o parlamentar, por maioria absoluta.

É  certo  que,  no  julgamento  da  Ação  Penal  nº  470/MG,  o
Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, sendo o réu parlamentar, a
perda  do  mandato  é  pena  acessória,  podendo  ser  imposta  pelo  órgão
julgador  e,  nesse  caso,  devendo  ser  observada  pela  Casa  Legislativa.
Todavia,  a  Corte  não  considerou  a  perda  do  mandato  como  efeito da
condenação,  mas  como  pena acessória.  Em  outras  palavras:  naquele
acórdão, ficou consignado que a condenação criminal pode ensejar a perda
do mandato do parlamentar, se essa pena for decidida pelo órgão julgador,
mas não como efeito automático de qualquer condenação.

Nesse contexto, a PEC vem solucionar dois problemas: por um
lado, traz maior segurança jurídica à matéria, estabelecendo, desde já, as
consequências  da  condenação  em  casos  tais;  e,  por  outro,  efetiva  o
princípio  constitucional  da  moralidade,  fazendo  com que  a  condenação
transitada em julgado por esses atos infamantes acarrete, por si só, a perda
do mandato,  que deverá ser  apenas declarada pela Mesa da Casa a que
pertence o parlamentar.

A proposta, por fim, se compatibiliza com o clamor popular
pelo  respeito  à  coisa  pública  e  pela  efetividade  das  condenações  dos
agentes públicos envolvidos em malfeitos. Representa, portanto, mais uma
demonstração desta Casa, no sentido de atender aos legítimos anseios da
população, de quem somos todos nós, em última análise, representantes.

Consideramos, porém, que a redação da proposta precisa de
algumas  alterações,  para  se  adequar  aos  ditames  da  melhor  técnica
legislativa.

Por conta disso, apresentamos substitutivo, unificando no § 3º
as disposições dos §§ 3º-A e 3º-B. Foi alterada, também, a redação do § 2º
do  art.  55,  para  evitar  interpretações  ambíguas,  deixando  claro  que  o
procedimento previsto nesse dispositivo constitui a norma geral, e que, em
caso  de  condenação  por  crime  contra  a  administração  pública,  sua
aplicação cede em relação à norma especial do inciso II do § 3º. Com essa
alteração,  fica desnecessário promover qualquer modificação no § 4º  do
artigo em questão.
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III – VOTO

Por  todos  esses  motivos,  opinamos  pela  admissibilidade  da
PEC, em virtude de sua constitucionalidade, regimentalidade e juridicidade,
e,  no  mérito,  votamos  por  sua  aprovação,  com  a  seguinte  emenda
substitutiva:

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 2013

Altera o art. 55 da Constituição Federal para tornar
automática a perda do mandato de parlamentar nas
hipóteses  de  improbidade  administrativa  ou  de
condenação  por  crime  contra  a  Administração
Pública.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 55 da Constituição Federal passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 55...............................................................................

...........................................................................................

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI do  caput, ressalvado o
previsto no inciso II do § 3º, a perda do mandato será decidida pela
Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secreto e
maioria  absoluta,  mediante provocação da respectiva Mesa ou de
partido  político  representado  no  Congresso  Nacional,  assegurada
ampla defesa.

§ 3º A perda do mandato será declarada pela Mesa da Casa
respectiva:

I – nos casos previstos nos incisos III a V do caput, ressalvado
o  previsto  no  inciso  II  deste  parágrafo,  de  ofício  ou  mediante
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provocação de qualquer  de seus membros,  ou de partido político
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa;

II  –  nas  hipóteses  dos  incisos  IV e  VI  do  caput,  quando
resultar  de  condenação  transitada  em  julgado  por  improbidade
administrativa ou por crime contra a administração pública, de forma
automática, mediante comunicação do Poder Judiciário.

......................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

SENADOR EDUARDO BRAGA, Relator

5
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre a Emenda nº 1 à Proposta  de
Emenda  à  Constituição  nº  18,  de  2013,  primeiro
signatário o Senador Jarbas Vasconcelos, que altera o
art.  55  da  Constituição  Federal  para  tornar
automática a perda do mandato de parlamentar nas
hipóteses  de  improbidade  administrativa  ou  de
condenação  por  crime  contra  a  Administração
Pública.

RELATOR: Senador EDUARDO BRAGA

I – RELATÓRIO

Na reunião  do  dia  17  de  julho  de  2013,  apresentamos  a  esta
Comissão nosso relatório sobre a Proposta de Emenda à Constituição (PEC)
nº 18, de 2013, que “Altera o art. 55 da Constituição Federal para tornar
automática a perda do mandato de parlamentar nas hipóteses de improbidade
administrativa ou de condenação por crime contra a Administração Pública”.

Como já relatado, a PEC pretende inserir dois novos parágrafos
(§§ 3º-A e 3º-B),  para prever que seja automática a perda do mandato do
Deputado  ou  Senador,  em  caso  de  condenação  por  improbidade
administrativa ou crimes contra a Administração Pública.

Na  ocasião,  a  Presidência  desta  Comissão  concedeu  vista  ao
Senador Antonio Carlos Rodrigues, nos termos regimentais. Posteriormente, o
nobre  Senador  apresentou  a  Emenda  nº  1  –  CCJ,  com  o  objetivo  de
aperfeiçoar o texto proposto em nosso Substitutivo.

II – ANÁLISE
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A emenda  proposta  se  resume em duas  alterações  na  redação
pretendida no § 3º do art. 55 da Constituição Federal.  Em primeiro lugar,
busca  registrar  que,  para  que  a  perda  do  cargo  ou  função  pública  seja
automática, a decisão judicial transitada em julgado, que tenha condenado o
parlamentar, deve estabelecer a pena de perda de mandato, para não se inovar
a  decisão  do Poder  Judiciário,  ampliando  a  pena  aplicada  sem dar  ampla
possibilidade de defesa.

Outra alteração propõe incluir os crimes hediondos na lista de
ilícitos, cuja condenação definitiva acarreta a automática perda do mandato. 

Considerando a finalidade da emenda de proteger ainda mais a
probidade da Administração Pública no Parlamento,  opinamos por acatá-la
nos termos apresentados.

III - VOTO 

Pelas razões expostas, o voto é pela admissibilidade da Emenda
nº  1  à  PEC  18  de  2013,  em  virtude  de  sua  constitucionalidade,
regimentalidade e juridicidade, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão,

, Presidente

SENADOR EDUARDO BRAGA, Relator
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EMENDA Nº       - CCJ
(à PEC nº 18, de 2013)

Dê-se ao § 3º do art.  55 da Constituição Federal,  na forma
prevista pelo art. 1º da PEC nº 18, de 2013, a seguinte redação:

“Art. 55. ............................................................

............................................................................

§ 3º A perda do mandato será declarada pela Mesa da Casa
respectiva:

I – nos casos previstos nos incisos III a V do caput, ressalvado
o  previsto  no  inciso  II  deste  parágrafo,  de  ofício  ou  mediante
provocação de qualquer  de seus membros,  ou de partido político
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa;

II  –  nas hipóteses  dos incisos IV e VI do  caput,  de forma
automática,  mediante  comunicação  do  Poder  Judiciário,  quando
resultar de condenação transitada em julgado em virtude de:

a)  improbidade  administrativa,  quando  imposta  a  pena  de
perda do cargo ou da função pública;

b) crimes contra a administração pública; ou
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c) crimes hediondos assim definidos em lei;

...............................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

O  Senador  Jarbas  Vasconcelos,  primeiro  signatário  da
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 18, de 2013, trouxe à baila
um  tema  de  capital  importância:  a  definição  das  hipóteses  em  que  o
parlamentar  federal  deve  perder  o  cargo  automaticamente,  em  caso  de
condenação por determinados ilícitos infamantes.

Essa proposta foi objeto de competente relatório do Senador
Eduardo Braga, lido na reunião pretérita desta Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

Naquela ocasião, o ilustre Relator apresentou substitutivo que
conseguiu melhorar ainda mais a PEC, conferindo nova redação ao § 3º do
art. 55 da Constituição Federal (CF).

Posta em discussão a matéria, percebi, contudo, que a proposta
carecia  ainda  de  ser  aperfeiçoada,  de  modo  a  que  se  prevejam  duas
alterações na redação pretendida para o § 3º do art. 55 da CF. 

Em primeiro lugar é preciso registrar que, para que a perda do
cargo ou função pública seja automática, a decisão judicial transitada em
julgado, que tenha condenado o parlamentar, deve estabelecer a pena de
perda  de  mandato,  para  não  se  inovar  a  decisão  do  Poder  Judiciário,
ampliando a  pena  aplicada  sem dar  ampla  possibilidade  de  defesa.  Isto
porque a configuração de ato de improbidade administrativa não implica a
condenação automática da perda da função pública. Aliás, é assim que vem
decidindo o Superior Tribunal de Justiça, como salientou a Ministra Eliana
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Calmon em decisão do Recurso Especial 924.439, da 2ª turma, do qual foi
relatora.

Por  outro  lado,  entendemos  que  deve  ser  incluída  outra
categoria  na  lista  dos  ilícitos  cuja  condenação  definitiva  acarreta  a
automática  perda  do  mandato  pelo  parlamentar:  trata-se  dos  crimes
definidos em lei como hediondos, tais como o homicídio, quando praticado
em  atividade  típica  de  grupo  de  extermínio;  o  latrocínio;  a  extorsão
mediante sequestro e na forma qualificada; o estupro, entre outros.

De acordo com o inciso XLIII  do art.  5º  da CF,  os  delitos
enquadrados nessa categoria (atualmente listados nos diversos incisos do
art.  1º  da  Lei  nº  8.072,  de  25  de  julho  de  1990)  são  inafiançáveis  e
insuscetíveis  de  graça  ou  anistia.  Merecem uma reprimenda  penal  mais
rígida, o que justifica, segundo entendo, a automática perda do mandato,
caso um parlamentar seja condenado pela prática de um desses ilícitos.

Realmente,  se  um Deputado ou Senador  for  condenado,  de
forma definitiva,  por  crimes como homicídio  qualificado e  estupro,  não
pode manter o cargo eletivo, devendo perdê-lo automaticamente.

Por todos esses motivos, e tecendo encômios à moralizadora
iniciativa do Senador Jarbas Vasconcelos e ao sempre meritório trabalho do
Senador Eduardo Braga, apresento, nos termos do inciso I do art. 122 do
Regimento Interno do Senado Federal, esta Emenda à PEC nº 18, de 2013,
esperando vê-la aprovada, com a finalidade de se proteger ainda mais a
probidade  para  o  exercício  de  um  mister  tão  elevado  quanto  o  de
representar a população no Parlamento.

Sala da Comissão,

Senador ANTONIO CARLOS RODRIGUES
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SENADO FEDERAL

Gabinete da Liderança do PSDB

EMENDA Nº       , de 2013 – CCJ
(Do Sr. Aloysio Nunes Ferreira)

O § 3º-B, do art. 55, da Constituição Federal, na forma da redação proposta
pelo art. 1º da PEC nº 18, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 55............................................................................
.........................................................................................
§ 3º-B – Na hipótese do parágrafo anterior, a Mesa da respectiva Casa
Legislativa  limitar-se-á  a  declarar  a  perda  do  mandato,  no  prazo
improrrogável de setenta e duas horas, a contar da comunicação do
Poder Judiciário.
......................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A PEC nº 18, de 2013, que tem o nobre senador Jarbas Vasconcelos, objetiva
alterar  “o  art.  55  da  Constituição  Federal  para  tornar  automática  a  perda  do  mandato  de
parlamentar nas hipóteses de improbidade administrativa ou de condenação por crime contra a
Administração Pública.”

Trata-se de uma iniciativa meritória e que visa, especialmente, resguardar os
valores maiores da República, uma vez que elimina a antinomia jurídica existente no próprio
texto constitucional, mais especificamente entre os arts. 15 e 55, quando dispõem sobre a perda
dos direitos políticos e a cassação de mandato parlamentar.

Sucede que, sem embargo da iniciativa idônea e irretocável do nobre senador
Jarbas, cremos que um melhoramento possa ser feito a partir de um exercício pragmático de
concretização da norma pelas Casas legislativas.
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SENADO FEDERAL

Gabinete da Liderança do PSDB
A proposta,  tal  como  formulada,  prevê  a  perda  automática  do  mandato  o

Senador ou o Deputado que for condenado por ato de improbidade administrativa ou pela prática
de qualquer dos crimes contra a Administração (tais como peculato, concussão, corrupção ativa
ou passiva etc.). Nesse caso, limita as atribuições da Mesa respectiva ao ato declaratório da perda
do mandato.

O  ilustre  Relator,  Senador  Eduardo  Braga,  mui  acertadamente  propôs  um
parâmetro para a prática desse ato declaratório: “mediante comunicação do Poder Judiciário”.

No entanto, ambas as propostas não estabeleceram o prazo para o cumprimento
da determinação constitucional. Sabemos que, por força do princípio da tripartição dos Poderes,
não seria impossível um cenário de “lentidão” para o cumprimento – que deveria ser automático
– da ordem judicial e da obrigação constitucional.

Dessa maneira, estamos propondo que a declaração da Mesa respectiva para
perda automática do mandato parlamentar se dê em um prazo máximo de 72 horas, a contar do
comunicado do Poder Judiciário.

Esperamos, com essa proposta, evitar subterfúgios regimentais e interpretações
constitucionais dissociadas da intenção original dos autores desta Proposta, que é conferir maior
efetividade aos princípios e valores dominantes de um Estado republicano e constitucional.

Sala da Comissão, em    de julho de 2013.

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
PSDB-SP
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SENADO FEDERAL

Gabinete da Liderança do PSDB

EMENDA Nº       , de 2013 – CCJ
(Do Sr. Aloysio Nunes Ferreira)

O § 3º-A, do art. 55, da Constituição Federal, na forma da redação proposta
pelo art. 1º da PEC nº 18, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 55............................................................................
.........................................................................................
§ 3º-A - Nas hipóteses dos incisos IV e VI, a perda do mandato será
automática:
I – pela prática de crime contra a administração pública;
II  -  quando  a  condenação  por  improbidade  administrativa  tiver  por
consequência a perda  da função pública ou a suspensão  dos direitos
políticos; ou 
II - quando a condenação criminal tenha por efeito a perda do cargo,
função pública ou mandato eletivo em sentença transitada em julgado.
......................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A PEC nº 18, de 2013, que tem o nobre senador Jarbas Vasconcelos, objetiva
alterar  “o  art.  55  da  Constituição  Federal  para  tornar  automática  a  perda  do  mandato  de
parlamentar nas hipóteses de improbidade administrativa ou de condenação por crime contra a
Administração Pública.”

Trata-se de uma iniciativa meritória e que visa, especialmente, resguardar os
valores maiores da República, uma vez que elimina a antinomia jurídica existente no próprio
texto constitucional, mais especificamente entre os arts. 15 e 55, quando dispõem sobre a perda
dos direitos políticos e a cassação de mandato parlamentar.
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SENADO FEDERAL

Gabinete da Liderança do PSDB
Sucede que, sem embargo da iniciativa idônea e irretocável do nobre senador

Jarbas, cremos que um melhoramento possa ser feito a partir de discussões jurídicas havidas
recentemente na Suprema Corte brasileira.

A proposta,  tal  como  formulada,  prevê  a  perda  automática  do  mandato  o
Senador ou o Deputado que for condenado por ato de improbidade administrativa ou pela prática
de qualquer dos crimes contra a Administração (tais como peculato, concussão, corrupção ativa
ou passiva etc.).

Dessa  maneira,  estamos  propondo  que  a  perda  automática  do  mandato
parlamentar se dê, também, em casos de sentença condenatória criminal transitada em julgado,
quando seus efeitos resultarem na perda do cargo, função pública ou mandato eletivo, nos termos
do que dispõe, atualmente, a lei penal brasileira (art. 92). O Código Penal estabelece, nesse caso,
que perderão o cargo, a função pública ou o mandato aqueles que forem condenados a penas
privativas de liberdade aplicadas em tempo superior a 4 (quatro) anos.

Não há sentido, portanto, em remeter à deliberação da Câmara ou do Senado o
destino do mandato de parlamentar condenado à prisão a partir de um determinado tempo de
pena, sob pena de frustrar a plenitude da persecução penal. A sociedade brasileira não aceita, nem
jamais aceitará, a possibilidade de conviver com um representante do povo condenado por todas
as instâncias judiciárias em pleno exercício do mandato.

Por isso, por entender que não há oportunidade melhor do que esta para pôr um
fim a essa discussão jurídica e dar uma resposta efetiva ao povo brasileiro, é que propomos a
presente emenda, na expectativa de vê-la acolhida pelo ilustre Relator e aprovada pelos nobres
Pares.

Sala da Comissão, em    de julho de 2013.

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
PSDB-SP
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 EMENDA Nº       - CCJ 

( PEC nº 18, de 2013) 

O  §  3º  do  art.  55  da  Constituição  Federal,  na  forma  da  redação
proposta pelo art. 1º da PEC nº 18, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

  “Art. 55. ............................................................ 

............................................................................ 

§  3º  A  perda  do  mandato  será  declarada  pela  Mesa  da  Casa
respectiva: 

I – nos casos previstos nos incisos III a V do caput,  ressalvado o
previsto no inciso II deste parágrafo, de ofício ou mediante provocação de qualquer
de  seus  membros,  ou  de  partido  político  representado  no  Congresso  Nacional,
assegurada ampla defesa; 

II – nas hipóteses dos incisos IV e VI do caput, de forma automática,
mediante  comunicação  do  Poder  Judiciário,  quando  resultar  de  condenação
transitada em julgado em virtude de: 

a) improbidade administrativa, quando imposta a pena de perda do
cargo ou da função pública; 

b) crimes contra a administração pública; 

c) crimes hediondos assim definidos em lei; 

d) crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

.....................................................................................” (NR)
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JUSTIFICAÇÃO

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 18, de
2013,  suscitou  um  tema  muito  importante  que  vem  sendo
esperado  pela  sociedade:  a  definição  das  hipóteses  em que  o
parlamentar  federal  deve perder  o cargo automaticamente,  em
caso de condenação por determinados ilícitos. 

Essa  proposta  foi  objeto  de  relatório  do  Senador
Eduardo Braga, que  apresentou substitutivo e acatou a emenda
proposta pelo Senador Antônio Carlos Rodrigues, que propõe duas
alterações  na  redação  pretendida  no  §  3º  do  art.  55  da
Constituição Federal.  

Em  primeiro  lugar,  busca  registrar  que,  para  que  a
perda  do  cargo  ou  função  pública  seja  automática,  a  decisão
judicial  transitada  em  julgado,  que  tenha  condenado  o
parlamentar, deve estabelecer a pena de perda de mandato, para
não se inovar  a  decisão do  Poder  Judiciário,  ampliando a  pena
aplicada sem dar ampla possibilidade de defesa.

Outra alteração propõe incluir os crimes hediondos na
lista de ilícitos, cuja condenação definitiva acarreta a automática
perda do mandato. 

Nesse contexto, também com a finalidade de contribuir
com o  melhoramento  da  nossa  legislação  proponho  que  sejam
incluídos também os crimes de lavagem ou ocultação de bens,
direitos  e  valores  e  os  crimes  praticados  por  organização
criminosa, quadrilha ou bando, incluídos na Lei Complementar nº
64/90, que trata das inelegibilidades, pela Lei Complementar nº
135/2010,  (Lei  da  fixa  limpa)  por  considerá-los  infrações
gravíssimas  que  também  merecem  do  Ordenamento  Jurídico
tratamento diferenciado no que diz respeito a perda automática
de mandato, caso um parlamentar seja condenado pela prática de
um desses ilícitos. 
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Por esse  motivo, apresento a presente emenda com a
finalidade de se proteger ainda mais a probidade para o exercício
de um mister tão elevado quanto o de representar a população no
Parlamento. 

Sala da Comissão,

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES
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PARECER Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2006, de autoria
do Senador Valdir Raupp, que padroniza o boletim de
ocorrência e dá instruções sobre seu preenchimento.

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão para exame, em decisão terminativa, nos
termos do art. 101, II, d, do Regimento Interno, o Projeto de Lei do Senado n°
65, de 2006, de autoria do Senador Valdir Raupp, que visa a padronizar o
boletim de ocorrência e dá instruções sobre seu preenchimento.

O  Projeto  sob  exame  chegou  a  ser  apreciado  na  legislatura
anterior, com relatório pela aprovação, de autoria da Senadora Kátia Abreu.
Todavia,  o  mesmo  não  foi  votado  nesta  Comissão  e  o  Projeto  terminou
arquivado ao final  da legislatura.  A matéria  foi  desarquivada por força do
Requerimento  nº  324,  de  2011,  de  autoria  de  autor  do  Projeto,  e,  assim,
retorna a esta Comissão.

O projeto objetiva padronizar os boletins de ocorrência policiais
em todo o território nacional, prevendo quais informações devem constar e
como devem ser registradas. 

O autor da proposta argumenta que o boletim de ocorrência é de
fundamental importância para as estatísticas criminais e seu preenchimento
adequado ajuda o planejamento dos órgãos de segurança pública.

Até  o  momento  não  foram  apresentadas  emendas  nesta
Comissão.
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II – ANÁLISE 

O direito processual penal é matéria de competência privativa da
União e sujeita à plena disposição pelo Poder Legislativo, ex vi dos arts. 22, I
e 48, caput, da Constituição Federal, nos limites materiais constitucionais. 

Não  identificamos  vícios  de  injuridicidade  ou  de
inconstitucionalidade no Projeto.

A ocorrência policial é registrada hoje no Brasil em livro próprio
(manuscrito)  ou  em  boletim  avulso  (manuscrito  ou  digitado),  visando  a
responder aos seguintes quesitos básicos envolvendo uma infração: “quem”,
“o quê”, “onde”, “como”, “quando” e “por quê”. Trata-se de peça pública e
instrumental, produzida exclusivamente pelos órgãos integrantes do sistema
de  segurança  pública:  Polícia  Federal,  Polícia  Rodoviária  Federal;  Força
Nacional; Polícia Civil; Polícia Militar e Guarda Municipal.

A ocorrência policial objetiva levar informação ao conhecimento
da autoridade pública competente, como o delegado de polícia, o promotor de
Justiça  e  o  juiz  de  direito.  É  o  primeiro  passo  para  a  deflagração  de
procedimentos  de  responsabilização  penal,  como  o  termo  circunstanciado
(para infrações de menor potencial ofensivo),  o inquérito policial e a ação
penal  pública  e  privada;  para  procedimentos  de  responsabilização
administrativa,  como  a  sindicância  e  o  processo  administrativo;  ou  para
procedimentos de responsabilização civil, como a ação civil pública e ação
civil privada.

O Código de Processo Penal  é silente  em relação ao livro ou
boletim de ocorrência policial. Outros diplomas legais, como o Estatuto da
Criança e  Adolescente,  a Lei  do Juizado Especial  e o Código de Trânsito
Brasileiro fazem uma breve menção. O fato é que a ocorrência policial carece
de normatização e de uniformização. Cada órgão de segurança pública, seja
da União, dos estados ou municípios, define e adota um modelo e padrão que
entende mais adequado. Assim, surgem várias denominações: OP; BO; BOP e
Boat. O Sistema Único de Segurança Pública implantado em 2003 ventilou
uniformizar nacionalmente o documento, mas até agora sem resultado prático.

Apesar de não servir como prova judiciária plena, o boletim de
ocorrência, uma vez padronizado, serviria para a elaboração de estatísticas e a
instituição de um banco nacional de dados sobre segurança pública, a partir
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dos quais as autoridades poderiam traçar estratégias de combate ao crime e
elaborar políticas públicas voltadas para reduzir os índices de criminalidade.

A proposta é, enfim, bem-vinda e importante.

III – VOTO

Diante do exposto, somos pela  aprovação do Projeto de Lei do
Senado n° 65, de 2006.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ti2013-02009
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

EMENDA Nº        - CCJ

(ao PLS nº 65, de 2006)

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 1º do Projeto de Lei do Senado
nº 65, de 2006:

"Art. 1º O boletim de ocorrência, documento preenchido pelo Delegado de 
Polícia, ou por determinação deste, para registro dos casos em que pode ter
havido conduta criminosa, deve conter as seguintes informações:
.........................................................................."

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei do Senado  nº 65, de 2006, é meritório por estabelecer
requisitos mínimos que devem constar dos boletins de ocorrência utilizados em todo
o País.

Entretanto,  faz-se necessário um pequeno aprimoramento,  de maneira
que o preenchimento do boletim de ocorrência possa também ser preenchido pelo
outro profissional habilitado e que tenha a autorização formal do Delegado.

Este é o objetivo da presente emenda, que altera o caput do art. primeiro
introduzindo a possibilidade de, por determinação do Delegado, outro profissional
possa preencher o Boletim de Ocorrência.

Sala das Sessões,

Senador SÉRGIO SOUZA
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto
de Lei do Senado nº 479, de 2011, do Senador Cyro
Miranda, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de  1986  (Código  Brasileiro  de  Aeronáutica),  para
autorizar o poder público a definir padrões mínimos
de salubridade e conforto nos voos comerciais.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO

A proposição em análise atribui à autoridade de aviação civil,
representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), competência
para  promover  a  salubridade  de  voo  e  zelar  pela  higidez  e  conforto  dos
passageiros e tripulantes. Estabelece, ainda, que a distância média entre as
poltronas nos voos comerciais não poderá ser inferior a 86 centímetros.

Em sua justificação, o autor afirma que “o esforço das empresas
aéreas  para  reduzir  custos  tem  levado  a  situações  inadmissíveis  de
desconforto, que atentam contra a dignidade dos passageiros”. A redução do
espaçamento entre os assentos e da largura das poltronas afetariam não apenas
pessoas altas e obesas, mas grande parte da população brasileira. Esse quadro
representaria, inclusive, um risco para a saúde dos passageiros e tripulantes,
especialmente no que diz respeito ao sistema circulatório.

O autor  considera  que  o  Programa de  Avaliação  Dimensional
lançado pela Anac, que obriga as empresas aéreas a informar aos passageiros
as  dimensões  e  distâncias  entre  as  poltronas,  torna  mais  transparentes  as
relações de consumo, mas é insuficiente. Seria preciso fixar padrões mínimos
de conforto e salubridade em benefício dos usuários. Nesse sentido, o projeto
atribui essa competência à agência reguladora, a exemplo do que já ocorre
com as Agências Nacionais de Transportes Terrestres (ANTT) e Aquaviários
(ANTAQ).
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A proposição foi distribuída com exclusividade à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), para decisão terminativa.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, inciso II, alínea d, do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  incumbe  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  matéria,
impondo-se, por força do caráter exclusivo e terminativo da distribuição, o
exame dos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e
mérito.

A matéria insere-se na competência da União para legislar sobre
direito aeronáutico (art. 22, I, da Constituição), e não incide sobre a reserva de
iniciativa privativa do Presidente da República.

Quanto ao mérito, consideramos que o projeto contribui para o
aperfeiçoamento do marco regulatório da aviação civil. Não se concebe que a
autoridade de aviação civil, incumbida de regular o setor, esteja tolhida no
que diz respeito ao estabelecimento de normas voltadas para a preservação da
saúde e o conforto dos passageiros.

Consideramos,  no entanto,  impróprio para uma lei  que atribua
competência ao Poder Executivo para normatizar uma matéria, como é o caso
do projeto em análise, que ela mesma fixe um padrão determinado. 

A distância  entre  poltronas  é  um  dos  aspectos  da  disposição
interna da aeronave avaliados por ocasião de sua certificação, que envolve
não apenas  autoridades  brasileiras,  mas de outros  países,  uma vez que há
tratados internacionais de reciprocidade segundo os quais um país aceita a
certificação feita por outros e vice-versa. 

Registre-se,  ainda,  que a  distância  entre  poltronas proposta  no
projeto, de 86 centímetros, é treze centímetros superior ao mínimo atualmente
exigido pela Anac como requisito para obtenção do “Selo ANAC”, concedido
às  aeronaves  classificadas  na  faixa  “A”  da  Etiqueta  ANAC,  que  é  de  73
centímetros, o que permite supor tratar-se de um valor excessivo. 

Por esses motivos, apresentamos ao final deste relatório emenda
destinada a suprimir do projeto o dispositivo que fixa em lei a distância média

vc2013-01964

2
2

59



entre  as  poltronas,  mantendo-se  a  essência  da  proposição,  qual  seja  a  de
atribuir à Anac competência para estabelecer regramentos dessa natureza.

III – VOTO

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa
técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2011, e no mérito,
pela sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº      – CCJ

Suprima-se o § 3º do art. 66 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, proposto nos termos do art. 1º do PLS nº 479, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

vc2013-01964
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 479, DE 2011  

 
 

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), para autorizar o poder público a 
definir padrões mínimos de salubridade e conforto nos voos 
comerciais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 66 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art. 66. Compete à autoridade de aviação civil promover a segurança e 
a salubridade de voo, bem como zelar pela higidez e conforto dos passageiros e 
tripulantes, devendo estabelecer os padrões mínimos: 

I....................................................................................................................
................................................................................................... 

61



 2
II...................................................................................................................
.................................................................................................. 

§1°................................................................................................................
................................................................................................... 

§2º................................................................................................................
................................................................................................... 

§3º Em se tratando de vôos comerciais, a autoridade de aviação civil 
certificar-se-á de que a distância média entre as poltronas não seja inferior a 86 
centímetros.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O transporte aéreo tem crescido extraordinariamente nos últimos anos. Nunca se 
voou tanto em nosso País, graças à concorrência que passou a ser praticada no setor a partir da 
década de 1990.  

Preços mais baixos propiciaram o acesso à aviação para milhões de pessoas de baixa 
renda, que anteriormente passavam dias viajando em ônibus interestaduais a trabalho ou em laser. 

Entretanto, o esforço das empresas aéreas para reduzir custos tem levado a situações 
inadmissíveis de desconforto, que atentam contra a dignidade dos passageiros. No afã de aumentar a 
lotação das aeronaves, muitas empresas reduzem o espaçamento entre os assentos, assim como a 
largura das poltronas.  

Os transtornos causados por essa prática comercial afetam não apenas pessoas altas e 
obesas, mas grande parte da população brasileira. Em muitos casos, o desconforto é tamanho que 
pode gerar graves riscos para a saúde dos passageiros e tripulantes, especialmente no que diz 
respeito ao sistema circulatório. 

Diante desse quadro, a reação das autoridades tem sido tíbia. A Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) lançou o Programa de Avaliação Dimensional, pelo qual se atribuirá a cada 
aeronave comercial em operação uma etiqueta, que indicará as dimensões e as distâncias entre as 
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poltronas. Essa etiqueta será obrigatoriamente divulgada perante os consumidores a fim de facilitar-
lhes a comparação entre as condições de conforto oferecidas pelas diversas empresas aéreas. Sem 
dúvida, trata-se de uma importante iniciativa, que contribuirá para tornar mais transparentes as 
relações de consumo.  

É preciso, entretanto, ir mais além. Uma agência reguladora não pode deixar de fixar 
padrões mínimos de conforto e de salubridade em benefício dos usuários das aeronaves. Nesse 
sentido, o presente projeto propõe uma alteração no Código Brasileiro de Aeronáutica, para incluir a 
salubridade e o conforto dos passageiros e tripulantes entre os objetivos a serem perseguidos pela 
autoridade de aviação civil.  

A previsão de distância mínima de 86 centímetros visa a restaurar o padrão de 
medida praticado anteriormente no mundo, conforme estudo da consultora legislativa Lígia 
Alcântara, enumerado como Nota Técnica nº191, de 2007. 

Embora exista disposição análoga em relação a agências congêneres, como nos casos 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ), a lei de criação da ANAC foi omissa a esse respeito. 

Contamos com o apoio de nossos Pares para a presente proposição, que visa proteger 
a saúde e a dignidade dos passageiros do transporte aéreo. 

Sala das Sessões,  

Senador CYRO MIRANDA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986. 

Vide texto compilado 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................

................ 

CAPÍTULO IV 
Do Sistema de Segurança de Vôo 

SEÇÃO I 
Dos Regulamentos e Requisitos de Segurança de Vôo 

        Art. 66. Compete à autoridade aeronáutica promover a segurança de vôo, devendo 
estabelecer os padrões mínimos de segurança: 

        I - relativos a projetos, materiais, mão-de-obra, construção e desempenho de 
aeronaves, motores, hélices e demais componentes aeronáuticos; e 

        II - relativos à inspeção, manutenção em todos os níveis, reparos e operação de 
aeronaves, motores, hélices e demais componentes aeronáuticos. 

        § 1° Os padrões mínimos serão estabelecidos em Regulamentos Brasileiros de 
Homologação Aeronáutica, a vigorar a partir de sua publicação. 

        § 2° Os padrões poderão variar em razão do tipo ou destinação do produto 
aeronáutico. 

        Art. 67. 
................................................................................................................................... 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 17/08/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14123/2011 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução do
Senado nº 11, de 2013, do Senador José Agripino,
que altera a Resolução do Senado Federal nº 93,
de 1970, o Regimento Interno do Senado Federal,
acrescentando  os  §§  3º  e  4º  ao  art.  99,  para
disciplinar  o  comparecimento  trimestral  do
Presidente  do  Banco  Nacional  de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) à
Comissão de Assuntos Econômicos, em audiência
pública, a fim de expor e discutir a execução e os
fundamentos  da  política  de  financiamento  de
investimentos em todos os segmentos da economia
nos  quais  o  Banco  atua,  incluindo-se  as  suas
dimensões social, regional e ambiental.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de  Resolução  do
Senado  (PRS)  nº  11,  de  2011,  de  autoria  do  eminente  Senador  JOSÉ
AGRIPINIO, que altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o
Regimento Interno do Senado Federal, acrescentando os §§ 3º e 4º ao art.
99, para disciplinar o comparecimento trimestral do Presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) à Comissão de
Assuntos Econômicos,  em audiência pública,  a fim de expor e discutir a
execução e os fundamentos da política de financiamento de investimentos
em todos os segmentos da economia nos quais o Banco atua, incluindo-se as
suas dimensões social, regional e ambiental.
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A proposição busca alterar o dispositivo do Regimento Interno
do  Senado  Federal  (RISF)  que  trata  da  competência  da  Comissão  de
Assuntos  Econômicos  (CAE),  para  prever  que  aquele  colegiado  fará
audiências públicas regulares com o Presidente do BNDES para discutir a
execução  e  os  fundamentos,  no  trimestre  anterior,  da  política  de
financiamento de investimentos de longo prazo em todos os segmentos da
economia  nos  quais  o  Banco  atua,  incluindo-se  as  dimensões  social,
regional e ambiental, e as perspectivas da referida política. As audiências
ocorrerão na primeira quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, ou em
data acordada entre a Comissão e aquela autoridade.

O ilustre autor do PRS nº 11, de 2013, registra que o debate
entre  os  Senadores  da  CAE  e  o  Presidente  do  BNDES  tem  grande
importância  tendo  em vista  o  fato  de  que  a Constituição da República
reserva ao Senado Federal, além da clássica função de Casa revisora, um
papel  de  extrema  relevância  no  que  diz  respeito  ao  necessário  e
imprescindível equilíbrio federativo – tanto no seu aspecto de representação
política, quanto no seu aspecto de equilíbrio econômico regional e setorial.

Lembra,  ainda,  Sua Excelência  que  a experiência adquirida
com as audiências públicas trimestrais e regularmente realizadas na CAE
para tratar  das  questões  monetárias,  cambiais  e  creditícias,  mediante  o
comparecimento do Presidente do Banco Central para expor e discutir a
execução da política monetária no trimestre anterior, tem sido extremamente
positiva, o que justificaria a sua extensão ao Presidente do BNDES.

A proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Conforme o art. 401 do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF),  essa  norma  poderá  ser  modificada  por  projeto  de  resolução  de
iniciativa de qualquer Senador que será, sempre, remetido ao exame desta
Comissão.
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Inicialmente, cabe registrar que, no tocante ao mérito, só se
podem tecer elogios à iniciativa.

Efetivamente, o estabelecimento de uma rotina de debates, na
Comissão de Assuntos Econômicos, sobre as políticas de financiamento de
investimento  do  Governo  Federal,  que  são  executadas  pelo  BNDES,
somente contribuirá para o aperfeiçoamento do papel a ser desempenhado
pelo Senado Federal.

A presença do Presidente daquela empresa pública na CAE e a
troca  de  informações  que  advirá  daí  permitirão  o  acompanhamento
cuidadoso das ações desempenhadas pelo Poder Público nessa área e dará
aos Senadores condições de avaliar os seus resultados.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  votamos  pela  aprovação  do  Projeto  de
Resolução do Senado nº 11, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

68



 
 
 
 
 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 11, DE 2013 

Altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, 
o Regimento Interno do Senado Federal, 
acrescentando os §§ 3º e 4º ao art. 99, para disciplinar 
o comparecimento trimestral do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
audiência pública, a fim de expor e discutir a execução 
e os fundamentos da política de financiamento de 
investimentos em todos os segmentos da economia 
nos quais o Banco atua, incluindo-se as suas 
dimensões social, regional e ambiental.  

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º O art. 99 da Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

Art. 99 .................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 3º A Comissão promoverá audiências públicas regulares com o 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) para discutir a execução e os fundamentos, no trimestre 
anterior, da política de financiamento de investimentos de longo prazo 
em todos os segmentos da economia nos quais o Banco atua, 
incluindo-se as dimensões social, regional e ambiental, e as 
perspectivas da referida política.  
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§ 4º As audiências de que trata o § 3º ocorrerão na primeira 
quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo haver alterações 
de datas decorrentes de entendimento entre a Comissão e o 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição da República reserva ao Senado Federal, além da clássica 
função de Casa revisora, um papel de extrema relevância no que diz respeito ao 
necessário e imprescindível equilíbrio federativo – tanto no seu aspecto de representação 
política, quanto no seu aspecto de equilíbrio econômico regional e setorial. 

Além disso, ao Senado Federal é reservada competência privativa para – 
igualmente numa perspectiva de equilíbrio da federação e das relações entre seus entes 
– controlar o endividamento do setor público. Vale dizer, dispor sobre regras concernentes 
ao financiamento do desenvolvimento pela via de empréstimos, incluindo-se, 
naturalmente, as operações realizadas pelas entidades oficiais de crédito. 

Por outro lado, a Constituição Federal atribui competência para as 
Comissões do Congresso Nacional e de suas Casas para, em razão de matérias de suas 
competências, “convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos 
inerentes a suas atribuições”, assim como “solicitar depoimentos de qualquer autoridade 
ou cidadão”, consoante o disposto no art. 58, §2º, incisos III e V, da Lei Maior. 

Conforme o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) opinar sobre os assuntos 
econômicos e financeiros de todas as proposições que lhe forem submetidas. À CAE 
compete, ainda, dentre outras atribuições, opinar sobre os problemas econômicos do 
País, a política de crédito e de câmbio, os tributos, as finanças públicas, além de uma 
série de outros temas igualmente relevantes. 

Com efeito, enfatizo na justificação deste Projeto que a experiência adquirida 
com as audiências públicas trimestrais e regularmente realizadas na CAE para tratar das 
questões monetárias, cambiais e creditícias, mediante o comparecimento do Presidente 
do Banco Central para expor e discutir a execução da política monetária no trimestre 
anterior, tem sido extremamente positiva.  

Com efeito, os relatos apresentados e os debates que se seguem tem sido, 
inegavelmente, enriquecedores tanto para os agentes públicos no âmbito do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, quanto para os agentes privados, na medida em que a 
transparência nas informações e nas análises irradia-se, de forma instantânea, auditiva, 
visual e virtual por toda a sociedade. 

Com o presente Projeto, proponho que esse modelo seja ampliado a fim de 
que a CAE possa promover a realização de audiências regulares – também trimestrais – 
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com o Presidente do Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para que 
exponha e discuta com os membros da Comissão e demais Senadores a execução e os 
fundamentos da política de financiamentos adotada pela instituição no trimestre anterior, 
bem como as suas perspectivas sobre a atuação da entidade no curto, médio e longo 
prazos.  

Como se sabe, trata-se de empresa estatal com larga experiência no 
financiamento de longo prazo do desenvolvimento brasileiro, mormente no que se refere à 
expansão do setor industrial, do agronegócio, da infraestrutura, do comércio interno e 
externo, da inovação, assim como das pequenas e médias empresas, entre outros 
setores. A política implementada pelo Banco envolve ações que, de forma inexorável, 
impactam fortemente o lado real da economia, na medida em que contribuem para o 
fomento da produção, do emprego e da renda, além de colaborar com o nosso 
desenvolvimento tecnológico.   

As audiências regulares com o Presidente do BNDES, na forma proposta, 
permitirão também avaliar a dimensão setorial, regional, social e ambiental dos 
investimentos realizados com os financiamentos do Banco, e formular, em tempo hábil, 
possíveis correções de rumos.  

Esse amplo e diversificado aspecto da atuação do BNDES tem maior relevo 
ainda, considerando-se a quadra que ora atravessamos, em que a crise econômica 
mundial tem afetado negativamente o crescimento econômico do PIB brasileiro e, que, 
por outro lado, o País precisa de investimentos inadiáveis em sua infraestrutura de 
transportes e de energia para alcançar e sustentar taxas de crescimento real 
substancialmente mais elevadas do que as recentemente verificadas.  

Por fim, as informações, análises e sugestões derivadas das audiências 
subsidiarão todos os Senadores nas almejadas sessões temáticas desta Casa.  

Conto com o apoio dos ilustres pares para a aprovação da presente 
iniciativa.  

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ AGRIPINO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL Nº 93, DE 1970 (RISF) 
 
Art. 99. À Comissão de Assuntos Econômicos compete opinar sobre proposições 
pertinentes aos seguintes assuntos: 

 
I – aspecto econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por 

despacho do Presidente, por deliberação do Plenário, ou por consulta de comissão, e, 
ainda, quando, em virtude desses aspectos, houver recurso de decisão terminativa de 
comissão para o Plenário; 

II – (Revogado.) 

III – problemas econômicos do País, política de crédito, câmbio, seguro e 
transferência de valores, comércio exterior e interestadual, sistema monetário, bancário 
e de medidas, títulos e garantia dos metais, sistema de poupança, consórcio e sorteio e 
propaganda comercial; 

IV – tributos, tarifas, empréstimos compulsórios, finanças públicas, normas gerais 
sobre direito tributário, financeiro e econômico; orçamento, juntas comerciais, conflitos 
de competência em matéria tributária entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, dívida pública e fiscalização das instituições financeiras; 

V – escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da União (Const., arts. 49, XIII, e 52, 
III, b), e do presidente e diretores do Banco Central (Const., art. 52, III, d); 

VI – matérias a que se referem os arts. 389, 393 e 394; VII – outros 
assuntos correlatos. (NR) 

§ 1o A Comissão promoverá audiências públicas regulares com o Presidente do 
Banco Central do Brasil para discutir as diretrizes, implementação e perspectivas futuras 
da política monetária. 

§ 2o As audiências de que trata o § 1o deste artigo ocorrerão na primeira quinzena 
de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo haver alterações de datas decorrentes de 
entendimento entre a Comissão e a Presidência do Banco Central do Brasil. 

 
 

 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/03/2013. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10621/2013 
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PARECER Nº     , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 97,
de 2009 (Projeto de Lei nº 207, de 2007, na origem), do
Deputado Clodovil Hernandes, que dá nova redação ao
caput art. 2º da Lei  nº 9.870, de 23 de novembro de
1999, obrigando o estabelecimento de ensino a divulgar
a lista de material escolar 45 (quarenta e cinco) dias
antes da data final para matrícula.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  da  Câmara  (PLC)  nº  97,  de  2009
(Projeto de Lei nº 207, de 2007, na origem), de autoria do Deputado Clodovil
Hernandes, que altera a Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que dispõe
sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras providências. 

O art. 1º da proposição modifica a redação do caput do art. 2º da
mencionada Lei para fixar que o estabelecimento de ensino deverá divulgar,
até quarenta e cinco dias antes da data final para a matrícula, conforme os
respectivos calendário e cronograma, a lista de material escolar – além do
texto da proposta de contrato, do valor da anuidade e do número de vagas por
sala, condições hoje já exigidas.

O art. 2º do PLC nº 97, de 2009, traz a sua cláusula de vigência,
que  iniciará  na  data  da  publicação  da  lei  que  decorrer  da  aprovação  do
projeto.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  proposição  foi  distribuída  à
Comissão  de  Defesa  do  Consumidor  (CDC),  à  Comissão  de  Educação  e
Cultura (CEC) e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC).
Na CDC e na CEC, a proposição foi aprovada por unanimidade.  O parecer da
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CCJC, também aprovado por unanimidade, concluiu pela constitucionalidade,
juridicidade e boa técnica legislativa. Como, após a apreciação conclusiva da
matéria, não houve interposição de recurso, foi dispensada a competência do
Plenário daquela Casa para sua discussão e votação.

Com fundamento no art. 65, caput, da Constituição Federal (CF),
a matéria foi remetida a esta Casa, para revisão, e distribuída à Comissão de
Educação,  Cultura  e Esporte (CE),  onde já recebeu parecer  favorável,  e  à
Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle (CMA), para decisão terminativa.

Todavia, o Senador Romero Jucá apresentou o Requerimento nº
1.633, de 2009, para que a matéria fosse também analisada por esta Comissão
de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  tendo  sido  tal  requerimento
aprovado. 

Por  fim,  cabe  ainda  consignar  que  não  foram  apresentadas
emendas à proposição ora relatada.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do
Senado  Federal  (RISF),  compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da presente iniciativa.

Quanto à constitucionalidade da matéria, cumpre anotar que há
diversos dispositivos na Lei Maior que embasam o projeto de lei sob análise.

Com efeito,  a  título  de  ilustração,  registramos  que  o  Estatuto
Magno determina a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal,
para legislar concorrentemente sobre educação (art. 24, IX). Já o art. 5º, inciso
XXXII, da Lei Maior, preceitua que o Estado promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor. E a matéria que conforma o objeto do PLC nº 97, de
2009, diz respeito – a um só tempo – a educação e a defesa do consumidor.

Ademais, parece-nos de relevante interesse social, inclusive para
a efetivação dos objetivos do processo educativo (v.g. art. 205 da Constituição
Federal),  proporcionar  o  conhecimento  da  lista  de  material  escolar  com a

bm2013-05203

22

75



antecipação que permita que sua aquisição seja efetuada em tempo hábil, de
modo que os estudantes possam estar na posse do respectivo material, quando
do início do ano letivo. 

Ainda  com  relação  à  constitucionalidade  da  proposição  sob
exame, devemos ponderar que o art. 48 da Lei Maior prevê que ao Congresso
Nacional compete legislar sobre todas as matérias da competência da União e
o art. 61, também do Estatuto Magno, dispõe que a iniciativa das leis cabe a
qualquer deputado ou senador, entre outros, exceto quando a matéria implicar
reserva de iniciativa para outro proponente ou Poder, que não é o caso do
projeto em exame.

Portanto, no que se refere à constitucionalidade do PLC nº 97, de
2009, a nosso ver nada obsta a sua livre tramitação. No que diz respeito à
juridicidade  e  à  regimentalidade,  igualmente  não  enxergamos  óbices  que
impeçam o seguimento da proposição.

No  mérito,  somos  favoráveis,  uma  vez  que  há  manifesto
benefício para o consumidor e o ônus imposto ao fornecedor é inexpressivo.

Apenas estamos apresentando duas emendas de redação com o
objetivo de aperfeiçoar a proposição. A primeira altera a ementa, para torná-la
mais  clara  e  precisa.  E  a  segunda  corrige  pequeno  erro  de  concordância
nominal contido no novo texto que está sendo proposto para o art. 2º da Lei nº
9.870, de 1999.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2009,
com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº        CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2009, a
seguinte redação:
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“Altera o caput  do art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de
novembro de 1999, que dispõe sobre o valor total das
anuidades escolares e dá outras providências,  para
determinar que o estabelecimento de ensino divulgue
a lista de material escolar até quarenta e cinco dias
antes da data final para a matrícula.”

EMENDA Nº        CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se ao caput do art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de
1999, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2009, a
seguinte redação:

 “Art.  2º O estabelecimento de ensino deverá divulgar,  em
local de fácil acesso ao público, o texto da proposta de contrato, o
valor apurado na forma do art. 1º, o número de vagas por sala-classe e
a  lista  de  material  escolar  a  ser  adquirido  pelo  aluno,  no  período
mínimo de quarenta e cinco dias antes da data final para matrícula,
conforme calendário e cronograma da instituição de ensino.” 

.........................................................................” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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Gabinete do Senador Romeu Tuma

PARECER Nº       , DE 2009

Da  COMISSÃO  DE  EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto de
Lei da Câmara nº 97, de 2009 (PL nº 207, de
2007,  na  origem),  que  dá nova redação ao
caput  do  art.  2º  da Lei  nº  9.870,  de 23 de
novembro  de  1999,  obrigando  o
estabelecimento de ensino a divulgar a lista
de material escolar 45 (quarenta e cinco) dias
antes da data final para a matrícula.

RELATOR: Senador ROMEU TUMA 
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I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 97, de 2009, de autoria do
Deputado Clodovil Hernandes, altera o  caput do art. 2º da Lei nº 9.870, de
1999, que dispõe sobre o valor total das mensalidades escolares, para incluir
como obrigação dos estabelecimentos de ensino a divulgação, em lugar de
fácil acesso ao público e no prazo mínimo de quarenta e cinco dias antes da
data final para matrícula, a lista do material escolar a ser utilizado pelo aluno.

De acordo com o art. 2º do PLC em exame, a lei sugerida entrará
em vigor na data de sua publicação.

Com a medida o autor da iniciativa pretende assegurar aos pais de
alunos  ou  seus  responsáveis  legais  o  direito  de  escolher  o  fornecedor  do
material escolar. Lembra que, em geral,  as escolas divulgam a lista poucos
dias antes da data da matrícula, o que impossibilita os pais e responsáveis de
fazer pesquisa de preços, forçando-os, assim, a comprar o material na própria
escola. 

Nesta  Casa,  o  PLC  nº  97,  de  2009,  foi  distribuído  para  as
Comissões de Educação, Cultura e Esporte (CE); e de Meio Ambiente, Defesa
do Consumidor e Fiscalização (CMA), cabendo à última a decisão em caráter
terminativo. Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE

De início, cabe ressaltar que a matéria se enquadra entre aquelas
passíveis  de apreciação pela CE,  nos  termos do que estabelece o art.  102,
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), segundo o qual a
ela compete opinar sobre o mérito de proposições que envolvam, entre outros
assuntos, normas gerais sobre educação, cultura, ensino e desportos, diretrizes
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e  bases  da  educação  nacional,  formação  e  aperfeiçoamento  de  recursos
humanos, instituições educativas e outros temas correlatos.

Quanto ao mérito, entendemos, como o autor da proposta, que a
divulgação antecipada da lista do material  escolar  permitirá aos pais  e aos
responsáveis pelo aluno não só pesquisar sobre preços, mas também analisar
com ponderação os itens constantes da lista. A partir disso, terão tempo para
recorrer à escola em busca de explicações ou de acordos, quando for o caso.

Se,  para  o  estabelecimento  de  ensino,  a  medida  é  de  pouca
relevância,  posto  que  é  de  fácil  execução,  para  as  famílias  brasileiras  ela
representa  muito,  tendo  em  vista  o  volume  excessivo  de  seus  gastos  no
período das matrículas escolares.

No mais, cabe observar que não encontramos óbices de natureza
constitucional  ou  jurídica  que  dificultem  a  tramitação  da  matéria,  que  se
encontra redigida em boa técnica legislativa. 

III – VOTO

 Em face do exposto, nosso voto é pela APROVAÇÃO do Projeto
de Lei da Câmara nº 97, de 2009.

IV – DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão,  reunida no dia  de hoje,  aprova o parecer  favorável,  de
autoria do Senador Romeu Tuma.

Sala da Comissão, em 06 de outubro de 2009.
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Senador Flávio Arns, Presidente

Senador Romeu Tuma, Relator

84



6



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº
85,  de  2009,  do  Deputado  Bernardo  Ariston,  que
disciplina  o  funcionamento  de  bancos  de  dados  e
serviços de proteção ao crédito e congêneres e dá
outras providências.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Vem a exame nesta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC)
nº 85, de 2009, de autoria do Deputado BERNARDO ARISTON.

O PLC nº 85, de 2009, objetiva regular os cadastros positivo e
negativo de informações creditícias, bem como autorizar os gestores de banco
de  dados  a  ofertar  serviços  de  análise  de  risco  das  pessoas  que  estejam
cadastradas.

Segue descrição sumária dos artigos do Projeto.

O art.  1º  considera que a abrangência  do Projeto se resume à
disciplina dos bancos de dados sobre informações de proteção ao crédito e de
relações  comerciais.  O parágrafo  único  exclui  da  disciplina  do Projeto  os
bancos de dados mantidos por pessoas jurídicas de direito público interno,
como, por exemplo, a Central de Risco do Banco Central.
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O  art.  2º  contém  o  rol  de  definições  para  banco  de  dados
(conjunto  de  dados  sobre  crédito  e  relações  comerciais),  gestor  (quem
administra o banco de dados, cadastrado (pessoa cujo nome consta no banco
de dados), fonte (fornecedor de informação a ser incluída no banco de dados),
consulente (aquele que consulta o banco de dados) e anotação (inclusão de
dados no banco de dados).

O  art.  3º  permite  que  o  banco  de  dados  possua  não  apenas
informações  negativas  (de  inadimplemento  do  cadastrado),  mas  também
informações positivas (de adimplemento do cadastrado).

O  art.  4º  exige  que  as  informações  sejam  objetivas,  claras,
verdadeiras e de fácil compreensão, o que significa que as informações não
podem fazer juízo de valor e não podem estar cifradas. Proíbe-se também a
anotação de informações  excessivas  (não vinculadas  à  análise  de risco  de
crédito),  informações  sensíveis  (origem  social,  étnica,  saúde,  orientação
sexual, convicções políticas, religiosas e pessoais dos cadastrados) e, digno de
nota, a inclusão de informação de inadimplemento de serviços de prestação
continuada de água, luz, gás e telefone.

O art. 5º regula o cadastro positivo, o qual será aberto mediante
autorização  do  cadastrado  “em  instrumento  específico  ou  em  cláusula
apartada”.  Uma  vez  autorizada,  a  inclusão  contínua  de  dados  de
adimplemento  é  automática  e  não  será  comunicada  ao  cadastrado.  O
cadastrado  pode  cancelar  a  autorização  para  a  formação  de  seu  cadastro
positivo, mediante solicitação, a qual somente valerá se não houver “operação
de crédito pendente de pagamento”. É possível que o cadastrado impeça a
divulgação, aos consulentes, de seu “histórico de adimplemento”, o que não
prejudicará, entretanto, o direito de o gestor do banco de dados fornecer ao
consulente o resultado da análise de risco sobre o cadastrado.

O  art.  6º  regula  o  cadastro  negativo,  o  qual  exige  prévia
comunicação escrita ao devedor, por meio de carta com aviso de recebimento,
para cada informação de inadimplemento que for incluída no banco de dados,
salvo se a dívida estiver vinculada a título previamente protestado. Exige-se
que o gestor do banco de dados mantenha em seu poder, por cinco anos, o
comprovante de comunicação escrita ao devedor.
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O art. 7º permite a inclusão, em cadastro negativo, de qualquer
dado de inadimplemento oriundo de lei ou de contrato, desde que emitido o
documento ou título fiscal correspondente. Se decorrente de decisão judicial,
a inscrição em cadastro negativo exige trânsito em julgado da decisão. Não se
admite a inclusão em cadastro negativo de contrato feito por telefone ou por
outro meio que gere dúvidas sobre a identidade do devedor. Não se admite,
também, a inclusão em cadastro negativo de obrigação inferior ou igual ao
valor de R$ 60,00 (sessenta reais).

O art.  8º  impede que  o gestor  do banco de  dados  forneça  ao
consulente informação excessiva, qual seja, aquela que não seja necessária
para a avaliação do risco de crédito do cadastrado. O mesmo artigo veda ao
gestor do banco de dados informar ao consulente as relações comerciais de
pessoa jurídica cadastrada; implicitamente, portanto, permite a divulgação das
relações comerciais de pessoa física cadastrada.

O  art.  9º  permite  que  os  gestores  de  banco  de  dados
compartilhem, entre si, as informações que possuem, mas tal operação exige
autorização  expressa  do  cadastrado,  a  qual  pode  ser  dada,  entretanto,  no
mesmo ato  que  autoriza  a  inclusão  do cadastrado  em banco  de  dados  de
cadastro positivo. O artigo prevê que o manuseio das informações acarreta
responsabilidade solidária de ambos os gestores dos bancos de dados.

 O  art.  10  proíbe  que  o  gestor  de  banco  de  dados  exija
exclusividade de sua fonte de dados, isto é, impeça sua fonte de fornecer o
mesmo dado a outro gestor de banco de dados.

O art. 11 exige que as fontes de dados comuniquem os gestores
de dados no prazo de cinco dias úteis, sempre que houver regularização das
obrigações do cadastrado.

O art. 12 permite que o cadastrado realize a regularização de seus
dados  negativos  diretamente  perante  o  gestor  de  banco  de  dados,  sem
necessidade de informar previamente à fonte que tenha solicitado a inclusão
dos dados.
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O  art.  13  impede  que  informações  de  inadimplemento  e  de
regularização de obrigações  inadimplidas  permaneçam em banco de dados
por mais de cinco anos, contados do vencimento da obrigação.

O art. 14 exige que os gestores de banco de dados conservem,
por  três  anos,  os  dados  que  tenham sido suprimidos,  a  contar  da  data  de
supressão, realizada a pedido da fonte ou do cadastrado.

O art. 15 limita o acesso ao banco de dados aos consulentes que
mantenham relação comercial ou creditícia com o cadastrado. Permite-se que
o gestor do banco de dados forneça, ao consulente, informações para fins de
identificação de clientes potenciais e para fins de pesquisas mercadológicas,
inclusive  por  meio  de  empresas  de  marketing  direto,  mas  para  tanto  será
necessária autorização expressa do cadastrado, a qual poderá, evidentemente,
ser outorgada em conjunto com a autorização para a inclusão do cadastrado
em cadastro positivo, desde que haja “visto especialmente para essa cláusula”.

O art. 16 garante ao cadastrado o direito de acesso gratuito às
informações existentes nos bancos de dados sobre a sua pessoa, em especial
sobre a identidade das fontes, a identificação dos bancos de dados objeto de
compartilhamento  de  informações,  bem  como  a  indicação  de  todos  os
consulentes  que  acessaram  suas  informações  nos  seis  meses  anteriores  à
solicitação.

O  art.  17  permite  que  o  cadastrado  proceda  à  impugnação
extrajudicial  de  qualquer  informação  anotada  em  banco  de  dados.  Tal
impugnação  é  endereçada  ao  próprio  gestor  do  banco  de  dados.  Se  a
informação for inverídica, deve o gestor excluí-la do banco de dados.

O art. 18 exige que o gestor comprove a retificação dos dados,
caso  tenha  aceitado,  total  ou  parcialmente,  a  impugnação  oferecida  pelo
cadastrado.  Deve  o  gestor,  ainda,  atualizar  os  consulentes  acerca  da
informação retificada, bem como informar os bancos de dados que obtiveram
a informação de forma compartilhada. A fonte dos dados, por sua vez, deve
comunicar  os  demais  bancos  de  dados,  por  ela  alimentados,  acerca  da
retificação procedida.
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O art. 19 permite que os gestores de banco de dados ofertem ao
mercado  atividade  econômica  caracterizada  como  “análise  de  risco  dos
cadastrados”. O cadastrado possui o direito de exigir que o gestor lhe forneça
“os  principais  elementos  considerados  para  a  análise  de  risco”,  mas  fica
resguardado  o  segredo  empresarial.  Proíbe-se  que  o  gestor  forneça  dados
relacionados ao número de consultas feitas para cada cadastrado.

O art. 20 confere responsabilidade objetiva (independentemente
de culpa) e solidária entre gestor, fonte e consulente pelos danos materiais e
morais causados ao cadastrado. Em ação de regresso, cabe ao gestor garantir a
integridade dos dados, à fonte garantir a veracidade dos dados e ao consulente
a  confidencialidade  no  uso  dos  dados,  vedando-se  a  utilização  para  fins
alheios à relação comercial mantida com o cadastrado.

O art.  21 atrai a incidência das sanções,  inclusive de natureza
administrativa, previstas no Código de Defesa do Consumidor, sempre que o
cadastrado for consumidor na relação jurídica travada com o consulente. O §
3º do art. 21 considera crime a abertura dolosa de cadastro positivo, sem que o
cadastrado tenha concedido autorização para tal.

O  art.  22  fixa  em  cinco  anos  o  prazo  prescricional  para  a
propositura de ação de reparação de danos pelo cadastrado, contados da data
da anotação indevida ou incorreta no banco de dados. A ação será proposta no
foro do domicílio do cadastrado.

O art. 23 exige que as instituições financeiras forneçam dados de
seus  clientes  aos  gestores  de  banco  de  dados,  sempre  que  os  clientes
solicitarem tal providência. Tais informações devem se limitar ao histórico de
operações de empréstimo e financiamento realizadas pelo cliente.

O art. 24 tipifica como crime de quebra de sigilo bancário o uso
de informações para finalidades não previstas pelo projeto.

O art. 25 estipula vacatio legis de sessenta dias.
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A justificação explicita o objetivo de melhorar a qualidade das
informações  constantes  dos  arquivos  de  crédito  com a  inclusão  de  dados
referentes aos bons pagadores. 

Nessa Comissão, foram apresentadas cinco emendas. 

A Emenda nº 1, de autoria do Senador Arthur Virgílio, altera o
art. 1º do PLC nº 85, de 2009, para excluir da incidência deste PLC os bancos
de dados mantidos pelos serviços notariais e de registro, regulados pela Lei nº
8.935, de 1994.

A Emenda  nº  2,  de  autoria  do  Senador  Arthur  Virgílio,  foi
apresentada e em seguida retirada, ao fundamento de que seu conteúdo está
contemplado  em  nova  emenda,  apresentada  em  seguida  como  a  terceira
emenda. O seu objeto será, portanto, apreciado na emenda seguinte.

A Emenda nº 3, de autoria do Senador Arthur Virgílio, altera o
art. 6º do PLC nº 85, de 2009, para exigir que a fonte ou o gestor do banco de
dados não apenas envie a notificação de inclusão do nome do devedor em
cadastro  de  inadimplentes,  mas  consiga  efetivamente  notificá-lo  e,  por
conseguinte, a emenda exige que se armazene o comprovante não apenas do
envio,  mas o comprovante da entrega efetiva da comunicação.  A emenda,
ainda, exige que ao menos duas tentativas de entrega da comunicação sejam
feitas, antes de se incluir o nome do devedor no cadastro de inadimplentes.

A Emenda nº 4, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, altera o art.
6º do PLC nº 85, de 2009, para tornar desnecessário o uso do sistema de aviso
de recebimento no envio da correspondência, feita pelo gestor do banco de
dados, ao devedor inadimplente. Pela emenda, é mantida a exigência de envio
de correspondência escrita ao devedor, mas sem que seja necessário o sistema
de aviso de recebimento.

A Emenda nº 5, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, altera o art.
6º do PLC nº 85, de 2009, para excluir seu § 3º,  o qual,  em sua redação,
permite a interpretação de ser exigível o aviso de recebimento. Trata-se de
emenda, portanto, com o mesmo objetivo da emenda anterior.
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Em razão da aprovação do Requerimento nº 1.038, de 2012, de
autoria do Senador Alvaro Dias e da deliberação em Plenário, ocorrida no dia
20 de dezembro de 2012, o PLC nº 85, de 2009, que estava tramitando em
conjunto  com  outras  proposições,  voltou  a  ter  tramitação  autônoma  em
relação aos projetos apensados.

Após a apreciação por esta Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ),  o PLC nº  85,  de 2009, será analisado pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

II – ANÁLISE 

2.1 CONSTITUCIONALIDADE

Sob  o  enfoque  da  constitucionalidade  formal,  o  projeto  não
apresenta vícios, porquanto observadas as regras pertinentes à:

a) competência do ente federativo, dado que cabe privativamente
à  União  legislar  sobre  direito  civil  (art.  22,  inciso  I,  da  Constituição)  e
informática (art.  22,  inciso IV,  da Constituição),  e concorrentemente sobre
direito econômico e produção (art. 24, incisos I e V, da Constituição), temas
que abarcam a  hipótese  sob exame,  representada  pela  exigência  de que o
fornecedor  outorgue  aos  sistemas  de  proteção  ao  crédito  dados  sobre  o
adimplemento da obrigação contraída;

b) iniciativa legislativa, atribuída a qualquer membro do Senado
Federal (art. 61 da Constituição), inclusive sob o tema em análise, uma vez
que  não  inserido  entre  aqueles  de  iniciativa  privativa  do  Presidente  da
República ou de outros titulares previstos no texto constitucional; 

c) inexistência de ofensa a cláusula pétrea, dado que o projeto
não tende a abolir os princípios e garantias tutelados no § 4º do art. 60 da
Constituição. Ao contrário, ao exigir que o fornecedor outorgue aos sistemas
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de proteção ao crédito dados sobre o adimplemento da obrigação contraída
somente com a prévia e expressa concordância e autorização do consumidor,
mais fomenta do que restringe a tutela dos direitos e garantias individuais, em
especial  a inviolabilidade de consciência e de crença e a proteção da vida
privada, intimidade, honra e imagem.

Sob  o  enfoque  da  constitucionalidade  material,  o  projeto  não
apresenta vícios, por cinco fundamentos.

Primeiro, promove restrição à liberdade de iniciativa econômica
em  consonância  com  o  princípio  da  proporcionalidade  e  a  promoção  de
valores  sociais,  em  especial  a  soberania  nacional  e  a  função  social  da
propriedade dos  dados.  Nesse aspecto – restrição à  liberdade de iniciativa
econômica  –,  a  constitucionalidade  material  da  restrição  está  vinculada  à
presença, cumulada, dos seguintes requisitos:

a) previsão em lei (art. 170, parágrafo único, da CF);

b)  não  implicar  plena  supressão  do  direito  à  liberdade  de
iniciativa econômica, sob pena de ofensa ao princípio da proporcionalidade; e

c)  visar  à  efetivação  de  princípios  sociais  (intervencionistas)
positivados na ordem econômica constitucional.

No projeto  em análise,  como reconhecido,  todos  os  requisitos
estão  presentes,  uma  vez  que:  a)  a  categoria  legislativa  eleita  para
implementar a normatização proposta – lei ordinária – observa o comando
constitucional previsto no parágrafo único do art. 170 da Constituição; b) a
transferência  de  dados  sobre  adimplemento,  obrigação  do  fornecedor  para
com os sistemas de proteção ao crédito, apenas poderá ser realizada com a
prévia  e  expressa  autorização  do  consumidor.  Observado  está,  em
conseqüência, o princípio da proporcionalidade, tendo em vista que a restrição
promovida  à  liberdade  de  iniciativa  econômica  não  alcança,  em si,  nível
substancial, bem como guarda compatibilidade com o objetivo de distribuir
proporcionalmente, entre consumidores e proprietários ou gestores de bancos
públicos ou privados, os riscos à dignidade da pessoa humana derivados do
uso de informações pessoais; e c) a restrição imposta pelo projeto fomenta a
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efetividade do princípio social da ordem econômica, qual seja, a função social
da  propriedade  de  dados,  a  fim  de  compatibilizar  os  dados  privados,
pertencentes ao titular, com o seu fim social, de fomento ao crédito e à busca
do pleno emprego dos fatores de produção. 

Segundo, a criação e a manutenção de cadastros por detentores
de  bancos  de  dados  consubstancia  atividade  econômica  de  objeto  lícito  e
sujeita à liberdade de iniciativa econômica. 

Terceiro, não há supressão de direito ou garantia individual do
consumidor.  É  constitucional  a  possibilidade  de  inclusão  de  dados  no
cadastro, com a prévia anuência do consumidor.

 Isso porque a inclusão, em sistemas de proteção ao crédito, de
dados  creditícios  referentes  a  usuários  de  crédito  (consumidores)  constitui
requisito  necessário  ao  exercício  dessa  atividade  econômica,  a  qual  está
baseada em dados e informações sobre operações de crédito firmadas com
consumidores. 

E a exigência de anuência prévia do consumidor não inviabiliza a
formação  e  manutenção  de  cadastros  e  deve,  portanto,  ser  considerada
razoável e proporcional à restrição que tal atividade opera na intimidade e na
vida privada dos consumidores (CF, art. 5º, inciso X).

Quarto,  os  cadastros  fomentam  a  efetividade  de  diversos
princípios constitucionais que informam a ordem econômica, em especial: a)
a livre iniciativa econômica (CF, art. 170, caput); b) a defesa do consumidor
(CF, art. 170, inciso V), porquanto propiciará o barateamento da captação de
empréstimo pelos bons pagadores; c) a defesa da concorrência (CF, art. 170,
inciso IV), porque estimulará a competição, entre instituições financeiras, pela
oferta, aos bons pagadores, de serviços creditícios mais baratos; e d) a busca
do  pleno  emprego  (CF,  art.  170,  inciso  VIII),  porque  propiciará  maior
eficiência  alocativa na concessão de crédito,  tanto no aspecto subjetivo (a
quem conceder o crédito), como no aspecto objetivo (volume de crédito a ser
concedido).
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Quinto,  considerada  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal,  não  há  vício  de  inconstitucionalidade  se  a  busca  de  objetivos  e
valores  juridicamente  tutelados  –  no  caso,  a  livre  iniciativa  econômica,  a
defesa da concorrência, a defesa do consumidor e a busca do pleno emprego,
promovidos  por  meio  do  exercício  da  atividade  relacionada  aos  cadastros
positivos – acarreta restrição razoável e proporcional (isto é, que atenda aos
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade)  a  direitos  e  garantias
fundamentais.

Na  hipótese,  a  restrição  é  razoável  e  proporcional,  porque  os
benefícios que os cadastros geram compensam, largamente, os custos de sua
formação e manutenção – no caso, a restrição, não excessiva, operada nos
direitos fundamentais à vida privada e à intimidade dos consumidores que
sejam tomadores de crédito.

2.2 REGIMENTALIDADE

Quanto à regimentalidade, nos termos do art. 101, inciso I, do
Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade
das matérias que lhe forem submetidas por deliberação do Plenário. 

2.3 JURIDICIDADE

A juridicidade do projeto sob estudo deve observar os aspectos
de  inovação,  efetividade,  espécie  normativa  adequada,  coercitividade  e
generalidade. Passemos à análise de cada dimensão proposta.

A  inovação  no  ordenamento  jurídico  constitui  conseqüência
evidente do projeto, porquanto institui regime jurídico para a formação dos
cadastros positivos de proteção ao crédito, formado a partir de dados pessoais
dos tomadores de crédito, dados esses capazes de atestar a boa conduta de
seus titulares em face de compromissos assumidos.

A efetividade  do  projeto,  por  sua  vez,  é  expressiva,  porque
explicita  e  regula  os  potenciais  conflitos  travados  entre  os  bens  jurídicos
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tutelados  –  direitos  da  personalidade  do  consumidor  –  e  a  atividade
econômica  exercida  pelos  bancos  de  dados.  Tais  elementos  facilitam  a
publicidade dessa norma no seio social, a fiscalização de seu cumprimento e,
por  consequência,  a  sua  efetividade,  a  qual  é  representada  pela  potencial
utilização de tais cadastros por prestadores de serviço de crédito,  os quais
passarão a deter critério objetivo para discriminar consumidores.

A proposição  em apreço  está  encartada  na  espécie  normativa
adequada, já que, quanto aos bancos privados que fomentam a proteção ao
crédito, devem as restrições à liberdade de exercício de atividade econômica
estar previstas em lei ordinária, como preceitua o parágrafo único do art. 170
da Constituição. 

A coercitividade  também  foi  observada,  dado  que  o  projeto
prevê, de modo expresso, que o fornecedor deverá informar aos serviços de
proteção ao crédito dados sobre o adimplemento da obrigação contraída.

Por fim, presente também a generalidade, porque as normas do
projeto aplicam-se, indistintamente, a todos os fornecedores, consumidores,
proprietários e gestores de banco de dados de proteção ao crédito. 

Não há no projeto, em conclusão, vício de juridicidade.

2.4 TÉCNICA LEGISLATIVA

Acerca da técnica legislativa, merecem destaque as abordagens
relacionadas  à  inclusão  de  matéria  diversa  ao  tema  e  à  redação  das
disposições normativas contidas no projeto sob exame.

De um lado, não há inclusão de matéria diversa ao tema, e as
expressões  utilizadas  preenchem  os  requisitos  de  redação  das  disposições
normativas, por designar, de modo abrangente, o conjunto de dados capazes
de atestar a boa conduta de cadastrados que tenham assumido compromissos
com fornecedores de crédito. 
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Conclui-se,  nesses  termos,  que o projeto observa  as  regras  de
técnica legislativa.

2.5 MÉRITO

Acerca do mérito, deve ser afastada a tese de que o PLC nº 85, de
2009,  deva  ser  declarado  prejudicado,  em  razão  da  aprovação  da  Lei  nº
12.414, de 9 de junho de 2011, a qual regula os bancos de dados que operam
cadastro positivo de crédito.

De fato, o PLC nº 85, de 2009, trata de ambos os cadastros, tanto
o positivo como o negativo de crédito. A Lei nº 12.414, de 2011, disciplina
apenas o cadastro positivo de crédito.

Observa-se claramente que a Lei nº 12.414, de 2011, ao criar e
definir regras legais sobre o cadastro positivo, foi literalmente inspirada nos
dispositivos originários do PLC nº 85, de 2009. Há poucas mudanças e todas
elas no sentido de conceder ao consumidor de crédito as mesmas garantias do
que  as  originariamente  previstas  no  projeto.  Em alguns  pontos,  a  Lei  nº
12.414,  de  2011,  chegou  mesmo  a  ampliar  as  garantias  ofertadas  ao
consumidor, se comparadas às garantias originais previstas na proposição.

Mas em relação ao cadastro negativo, verifica-se que o PLC nº
85, de 2009, também regula esse tema, enquanto que a Lei nº 12.414, de 2011,
se limita a regular o cadastro positivo. 

Em outras palavras, o PLC nº 85, de 2009, ao regular ambos os
cadastros,  positivo e negativo,  é  mais  abrangente que a  Lei  nº  12.414, de
2011, o que afasta a tese de sua prejudicialidade em razão da aprovação da
Lei citada.

O PLC nº  85,  de 2009,  é  meritório,  face à  necessidade de se
regular o cadastro negativo, não previsto na Lei nº 12.414, de 2011. Há temas
no  PLC nº  85,  de  2009,  que  devem ser  rejeitados  por  falta  de  mérito,  a
despeito de não terem sido regulados na Lei nº 12.414, de 2011, a saber: a)
regras que obriguem os gestores a armazenar,  por alguns  anos,  dados  que
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forem suprimidos do banco; b) regras que permitam o  marketing  direto; c)
regras sobre responsabilidade civil pelo mau uso dos bancos de dados, tais
como ação de regresso, foro de eleição e prazos prescricionais; e d) regras que
criminalizem condutas sobre o mau uso do banco de dados.

No tema meritório, qual seja, a regulação do cadastro negativo, o
PLC nº 85, de 2009, em seu art. 3º, permite que o banco de dados possua
informações negativas (de inadimplemento do cadastrado). E, em seu art. 6º, é
meritória a exigência de prévia comunicação escrita ao devedor, por meio de
carta com aviso de recebimento,  para cada informação de inadimplemento
que for incluída no banco de dados, salvo se a dívida estiver vinculada a título
previamente protestado. Exige-se que o gestor do banco de dados mantenha
em seu  poder,  por  cinco  anos,  o  comprovante  de  comunicação  escrita  ao
devedor. 

Ainda sobre o cadastro negativo, o art. 7º do PLC nº 85, de 2009,
permite a inclusão de qualquer dado de inadimplemento oriundo de lei ou de
contrato, desde que emitido o documento ou título fiscal correspondente. Se
decorrente de decisão judicial, a inscrição em cadastro negativo exige trânsito
em julgado da decisão.  Não se admite a inclusão em cadastro negativo de
contrato  feito  por  telefone  ou  por  outro  meio  que  gere  dúvidas  sobre  a
identidade  do  devedor.  Não  se  admite,  também,  a  inclusão  em  cadastro
negativo de obrigação inferior ou igual ao valor de R$ 60,00 (sessenta reais). 

E é de se louvar a permissão, contida no art. 12 do PLC nº 85, de
2009, de que o cadastrado realize a regularização de seus dados negativos
diretamente perante o gestor de banco de dados, sem necessidade de informar
previamente à fonte que tenha solicitado a inclusão dos dados. 

Não possui mérito, por sua vez, o tema regulado no art. 13 do
PLC nº 85, de 2009, o qual impede que informações de inadimplemento e de
regularização de obrigações  inadimplidas  permaneçam em banco de dados
por mais de cinco anos, contados do vencimento da obrigação. Nesse ponto,
também não é meritório o art. 14 do PLC nº 85, de 2009, o qual exige que os
gestores de banco de dados conservem, por três anos, os dados que tenham
sido suprimidos  a  pedido da fonte  ou do cadastrado.  Tais  temas  já  foram
superados com a edição da Lei nº 12.414, de 2011.
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O tema previsto no art. 15 do PLC nº 85, de 2009, limita o acesso
ao  banco  de  dados  aos  consulentes  que  mantenham relação  comercial  ou
creditícia  com  o  cadastrado,  da  mesma  forma  que  a  Lei  faz.  O  PLC,
entretanto, permite que o gestor do banco de dados forneça, ao consulente,
informações para fins de identificação de clientes potenciais e para fins de
pesquisas  mercadológicas,  inclusive  por  meio  de  empresas  de  marketing
direto,  desde  que  haja  autorização  expressa  do cadastrado,  a  qual  poderá,
evidentemente, ser outorgada em conjunto com a autorização para a inclusão
do cadastrado em cadastro positivo, desde que haja “visto especialmente para
essa cláusula”. Nesse ponto, a solução do PLC nº 85, de 2009, não é meritória
e merece ser rejeitada. 

De fato, utilizar as informações creditícias para fins de marketing
direto representa tipologia de marketing agressivo, mesmo com a autorização
do cadastrado. Tal sistema viola o direito à intimidade do cadastrado, dado
que empresas especializadas do ramo poderão se valer de informações para
fins  de  identificação  de  clientes  potenciais  e  para  fins  de  pesquisas
mercadológicas. 

Não é meritório o tema referente a tópicos sobre responsabilidade
civil em razão do mau uso dos bancos de dados. A Lei nº 12.414, de 2011, já
prevê,  em seu art.  16,  a responsabilidade objetiva e solidária do gestor  de
banco de dados,  da fonte  e do consulente  e,  a despeito  de silenciar  sobre
regras que envolvem a ação de regresso entre esses atores, não merece ser
modificada nesse aspecto, por se tratar de questão suficientemente tratada no
Código Civil e na jurisprudência dos Tribunais. 

Desnecessário,  também, regular  o  prazo prescricional,  previsto
no  art.  22  do  PLC  nº  85,  de  2009,  o  qual  fixa  em  cinco  anos  o  prazo
prescricional  para  a  propositura  de  ação  de  reparação  de  danos  pelo
cadastrado, contados da data da anotação indevida ou incorreta no banco de
dados, além de determinar que a ação será proposta no foro do domicílio do
cadastrado.  Já  existem  normas  em  vigor  a  respeito  e  jurisprudência
consolidada nos Tribunais.

Também  não  possui  mérito  a  criminalização  da  conduta  de
abertura dolosa de cadastro positivo, sem que o cadastrado tenha concedido
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autorização para tal (§ 3º do art. 21 do PLC nº 85, de 2009), bem como da
criminalização,  como  quebra  de  sigilo  bancário,  da  conduta  caracterizada
como uso de informações constantes em banco de dados para finalidades não
previstas no projeto (art. 24 do PLC nº 85, de 2009). A utilização do Direito
Penal  para  punir  tais  abusos  não  parece  ser  a  via  mais  adequada,  já  que
sanções civis e administrativas são aplicáveis à hipótese.

Nesses termos considerados, deve ser aprovado, tão somente, o
tema  relacionado  ao  cadastro  negativo,  na  forma  de  substitutivo  que
acrescenta os dispositivos relativos a esse tema à Lei nº 12.414, de 2011.

E em relação às emendas apresentadas, apenas a Emenda nº 3 é
meritória,  porque amplia os direitos e garantias  dos devedores sem onerar
excessivamente os gestores de banco de dados, ao exigir que a inclusão do
nome  do  devedor  seja  feita  apenas  após  a  sua  efetiva  e  comprovada
notificação pessoal.  Mas mesmo a Emenda nº 3 deve ser  modificada para
abrandar a exigência de localização do verdadeiro endereço do devedor, caso
fique comprovado que o próprio devedor declarou endereço falso ao realizar a
contratação de crédito.

A Emenda  nº  1  não  apresenta  juridicidade,  por  ausência  de
inovação no ordenamento jurídico, já que é evidente que o presente PLC nº
85, de 2009, não se aplica aos registros realizados pelos serviços notariais, os
quais são regidos por lei específica. 

A Emenda nº 2 foi retirada, o que torna desnecessária sua análise.

As  Emendas  nº  4  e  5  não  são  meritórias  porque  reduzem  a
garantia do devedor, dado que o serviço registrado de aviso de recebimento
garante  maior  segurança  e  transparência  ao  procedimento  de  notificação
extrajudicial,  sem causar onerosidade econômica excessiva aos gestores de
banco de dados.

III – VOTO
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Em  consonância  com  as  justificativas  apresentadas,  opinamos
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, e da Emenda nº
3  apresentada  nesta  Comissão,  na  forma  do  Substitutivo  a  seguir,  e  pela
rejeição das demais emendas.

EMENDA Nº    – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, que
disciplina a formação e consulta a bancos de dados
com  informações  de  adimplemento,  de  pessoas
naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de
histórico  de  crédito,  para  incluir  normas  sobre
cadastro negativo de crédito.

Art. 1º A ementa da Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Disciplina a formação e consulta a bancos de dados
com  informações  de  adimplemento  ou
inadimplemento,  de pessoas naturais  ou de pessoas
jurídicas, para formação de histórico de crédito.”

Art. 2º O  caput do art. 1º da Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Esta Lei disciplina a formação e consulta a bancos de
dados  com  informações  de  adimplemento  ou  inadimplemento,  de
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pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de histórico de
crédito.

..........................................................................................” (NR)

Art. 3º O  caput do art. 3º da Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  3º Os  bancos  de  dados  poderão  conter  informações  de
adimplemento ou inadimplemento do cadastrado, para a formação do
histórico de crédito, nas condições estabelecidas nesta Lei.

..........................................................................................” (NR)

Art. 4º O inciso I do art. 5º da Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ...............................................................................

I – obter o cancelamento do cadastro de adimplemento, quando
solicitado;

..........................................................................................” (NR)

Art. 5º A Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, passa a vigorar
acrescida dos seguintes arts. 6º-A, 6º-B e 6º-C:

“Art.  6º-A. A  inclusão  em  banco  de  dados  de  qualquer
informação de inadimplemento independe de autorização do devedor,
mas,  se  o  título  não  foi  protestado,  deve  ser-lhe  previamente
comunicada  por  escrito,  comprovando-se,  por  meio de postagem de
aviso de recebimento ou de serviço similar, a entrega da comunicação
no endereço fornecido por ele.

§ 1º A comunicação deve conter as seguintes informações:

I  –  espécie,  número  e  valor  do  título  ou,  na  sua  falta,  do
documento fiscal, contabilizado, que deu origem ao débito;

II – natureza da obrigação;

III – identificação e qualificação completa da pessoa natural ou
jurídica que solicitou a inclusão, discriminando:
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a) nome ou razão social, CNPJ ou CPF e, se for o caso, inscrição
estadual e municipal;

b) endereço, telefone e meio eletrônico para contato;

IV – data da emissão do título ou documento fiscal;

V – data de vencimento;

VI – prazo a partir do qual a informação de inadimplemento será
anotada em banco de dados;

VII – identificação dos bancos de dados em que a informação de
inadimplemento  será  anotada,  bem como  o  telefone  e  endereço  do
respectivo gestor; e

VIII  –  menção  ao  direito  à  retificação  da  informação,
identificando os meios de contato e a forma para solicitar a retificação.

§ 2º A comunicação do débito mencionará o valor principal, as
prestações vencidas e as vincendas.

§ 3º Ficam a fonte ou o gestor do banco de dados, de acordo com
o disposto no  caput deste artigo, obrigados a manter comprovante da
entrega da comunicação a que se refere o § 1º deste artigo pelo prazo de
5 (cinco) anos, a contar da data do seu recebimento.

§  4º  Deverão  ser  realizadas,  no  mínimo,  duas  tentativas  de
entrega  da  comunicação  expedida  pelo  gestor  do  banco  de  dados
definida no caput deste artigo.

§ 5º Caso o endereço do devedor não seja o correto, deverá o
gestor do banco de dados envidar esforços para localizar o seu endereço
utilizando-se  de  todos  os  meios  legais  disponíveis,  salvo  se  restar
comprovada a declaração de endereço falso ou inexistente, feita pelo
devedor ao contratar o serviço de crédito, hipótese em que a exigência
de  comunicação  escrita  estará  cumprida  com  a  obtenção  de
comprovante do mero envio da correspondência ao endereço declarado
pelo devedor.”

“Art.  6º-B.  Poderão  ser  incluídas  no  banco  de  dados  as
informações de inadimplemento de qualquer obrigação decorrente de
lei  ou  de contrato,  desde  que emitido  o  título  ou  documento  fiscal
correspondente, devidamente contabilizado.

§ 1º Obrigações decorrentes de decisão judicial somente poderão
ser incluídas após trânsito em julgado.

§  2º  É  proibida  a  inclusão  de  informação  decorrente  de
contratação por telefone ou por outro meio que gere dúvidas sobre a
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identidade do devedor, ressalvada a possibilidade de ser confirmada sua
identificação por qualquer meio.

§ 3º A anotação de informação de inadimplemento em banco de
dados  independe  de  protesto  ou  registro  em  cartório,  mas,  quando
protestada, dispensa a comunicação prévia do consumidor.

§  4º  Não  poderão  ser  registrados  dados  de  devedores  por
inadimplência  de  obrigação  cujo  montante  não  ultrapasse  R$  60,00
(sessenta  reais),  considerando-se  o  valor  nominal  da  dívida  ou  da
parcela, sem o acréscimo de multa e outros encargos moratórios.”

“Art. 6º-C. Na hipótese de o cadastrado apresentar diretamente
ao  gestor  do  banco  de  dados  documento  comprobatório  da
regularização do pagamento, caberá a este regularizar imediatamente a
informação nas suas anotações.

Parágrafo único.  A regularização do cancelamento de protesto
será  anotada  pelo  gestor  do  banco  de  dados,  desde  logo,  mediante
entrega da respectiva certidão comprobatória pelo cadastrado.”

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Disciplina  o  funcionamento  de  bancos
de  dados  e  serviços  de  proteção  ao
crédito  e  congêneres  e  dá  outras
providências.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do PLC nº 85, de 2009, a seguinte redação:

“Parágrafo único. Os bancos de dados instituídos ou mantidos por

pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno,  e  pelas  entidades

representativas dos delegados do Poder Público, serão regidos por

legislação específica”.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, excepcionou da aplicação

da  lei  a  que  se  destina  os  bancos  de  dados  instituídos  ou  mantidos  por

pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno,  deixando,  no  entanto,  de

excepcionar  os  bancos  de  dados  dos  atos  praticados  pelos  delegados  do

Poder Público, que são regidos e regulados por lei própria, a Lei nº 8.935/94,

razão pela qual deve ser aperfeiçoada a redação do referido dispositivo legal.
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Sala da Comissão, em     de junho de 2009.

Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Disciplina  o  funcionamento  de  bancos
de  dados  e  serviços  de  proteção  ao
crédito  e  congêneres  e  dá  outras
providências.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao art. 6º do PLC nº 85, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  6º  A  inclusão  em  banco  de  dados  de  qualquer

informação  de  inadimplemento  independe  de  autorização  do

devedor,  mas,  se  não  foi  protestado,  deve  ser-lhe  previamente

comunicada por escrito, comprovando-se, por meio de postagem

de Aviso de Recebimento ou de serviço similar, a sua entrega no

endereço fornecido por ele.

§ 1º A comunicação deve conter as seguintes informações:

I  –  espécie,  número  e  valor  do  título  ou,  na  falta,  do

documento fiscal, contabilizado, que deu origem ao débito;

II - natureza da obrigação;

III – identificação e qualificação completa da pessoa natural

ou jurídica que solicitou a inclusão, discriminando:

a)  nome ou  razão social,  CNPJ ou  CPF e,  se  for  o  caso,

inscrição estadual e municipal;

b) endereço, telefone e meio eletrônico para contato;

IV – data da emissão do título ou documento fiscal;

V - data de vencimento;

VI – prazo a partir do qual a informação de inadimplemento

será anotada em banco de dados;

VII - identificação dos bancos de dados em que a informação

de inadimplemento será anotada, bem como o telefone e endereço

do respectivo gestor; e
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VIII  –  menção  ao  direito  à  retificação  da  informação,

identificando  os  meios  de  contato  e  a  forma  para  solicitar  a

retificação.

§ 2º A comunicação do débito mencionará o valor principal, as

prestações vencidas e as vincendas.

§ 3º Ficam a fonte ou o gestor do banco de dados, de acordo

com  o  disposto  no  caput  deste  artigo,  obrigados  a  manter

comprovante  do  envio  ou  postagem  da  comunicação  a  que  se

refere o § 1º deste artigo pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da

data do seu envio ou postagem.

§4º  Deverá  ser  realizada,  no  mínimo,  duas  tentativas  de

entrega  do  instrumento  de  comprovação  de  recebimento  da

comunicação expedida pelo Banco de Dados e definida no caput

deste artigo.

§ 5º Caso a garantia descrita no parágrafo anterior não seja

concretizada pela ausência do consumidor no endereço indicado

por  ele,  o  Banco de Dados ficará desobrigado de adotar  outras

medidas  para  comunicação  ao  consumidor  das  informações

descritas no caput deste artigo.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa a suprimir o § 3º do artigo 6º do PLC 85, de

2009,  uma vez que o caput  do artigo já contempla a exigência prevista no

referido parágrafo. Além disso, propõe a inclusão de dois novos parágrafos,

que dão maiores garantias ao consumidor brasileiro. 

Sala da Comissão, em     de junho de 2009.

Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
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Disciplina  o  funcionamento  de  bancos
de  dados  e  serviços  de  proteção  ao
crédito  e  congêneres  e  dá  outras
providências.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao art. 6º do PLC nº 85, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  6º  A  inclusão  em  banco  de  dados  de  qualquer

informação  de  inadimplemento  independe  de  autorização  do

devedor,  mas,  se  não  foi  protestado,  deve  ser-lhe  previamente

comunicada por escrito, comprovando-se, por meio de postagem

de Aviso de Recebimento ou de serviço similar, a sua entrega no

endereço fornecido por ele.

§ 1º A comunicação deve conter as seguintes informações:

I  –  espécie,  número  e  valor  do  título  ou,  na  falta,  do

documento fiscal, contabilizado, que deu origem ao débito;

II - natureza da obrigação;

III – identificação e qualificação completa da pessoa natural

ou jurídica que solicitou a inclusão, discriminando:

a)  nome ou  razão social,  CNPJ ou  CPF e,  se  for  o  caso,

inscrição estadual e municipal;

b) endereço, telefone e meio eletrônico para contato;

IV – data da emissão do título ou documento fiscal;

V - data de vencimento;

VI – prazo a partir do qual a informação de inadimplemento

será anotada em banco de dados;
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VII - identificação dos bancos de dados em que a informação

de inadimplemento será anotada, bem como o telefone e endereço

do respectivo gestor; e

VIII  –  menção  ao  direito  à  retificação  da  informação,

identificando  os  meios  de  contato  e  a  forma  para  solicitar  a

retificação.

§ 2º A comunicação do débito mencionará o valor principal, as

prestações vencidas e as vincendas.

§ 3º Ficam a fonte ou o gestor do banco de dados, de acordo

com  o  disposto  no  caput  deste  artigo,  obrigados  a  manter

comprovante da entrega da comunicação a que se refere o § 1º

deste artigo pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data do seu

recebimento. 

§4º  Deverão ser  realizadas,  no mínimo,  duas tentativas  de

entrega  do  instrumento  de  comprovação  de  recebimento  da

comunicação expedida pelo Banco de Dados e definida no caput

deste artigo.

§ 5º Caso a garantia descrita no parágrafo anterior não seja

concretizada pela ausência do consumidor no endereço indicado

por ele, o Banco de Dados ficará obrigado a realizar pesquisa em

todos  os  meus  legais  disponíveis  ao  seu  alcance,  para  a

localização do endereço do consumidor. "

 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa a suprimir o § 3º do artigo 6º do PLC 85, de 2009, uma

vez  que  o  caput  do  artigo  já  contempla  a  exigência  prevista  no  referido

parágrafo. Além disso, propõe a inclusão de dois novos parágrafos, que dão

maiores garantias ao consumidor brasileiro.

Sala da Comissão, em        de junho de 2009.
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Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
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EMENDA Nº    – CCJ
(ao PLC nº 85, de 2009) 

Dê-se ao caput do art. 6º do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de
2009, a seguinte redação:

“Art. 6º A inclusão em banco de dados de qualquer informação de 
inadimplemento independe de autorização do devedor, mas, se não foi 
protestado, deve ser-lhe previamente comunicada por correspondência 
escrita.

.....................................................................................................”

JUSTIFICAÇÃO

A redação  original  do  projeto  exige  que  a  comunicação  de
inclusão em cadastro  de  inadimplentes  seja  feita  ao  devedor  por  meio  de
postagem com aviso de recebimento, o que encarece o custo operacional dos
gestores de banco de dados.

O  sistema  de  aviso  de  recebimento  para  as  correspondências
torna a inserção dos dados mais lenta, o que contribui para a ineficiência do
serviço de proteção ao crédito.

Nesses  termos  considerados,  surge  a  presente  proposta  de
Emenda, a qual apenas exige que a comunicação ao devedor seja feita por
meio de correspondência escrita, sem necessidade, portanto, de se proceder ao
aviso de recebimento.

cj2009-05282
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Fica  mantida,  ainda,  a  redação  original  no  tocante  à
desnecessidade de envio de comunicação escrita ao devedor caso o título que
embase a dívida já tenha sido protestado.

Sala das Comissões,

Senadora LÚCIA VÂNIA

cj2009-04637 
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EMENDA Nº      - CCJ
(ao PLC Nº 85, de 2009)

Suprima-se o § 3º do art. 6º do Projeto de Lei da Câmara nº
85, de 2009, renumerando-se o atual § 4º como § 3º.

JUSTIFICAÇÃO

A redação  original  do  projeto  exige  que  a  comunicação  de
inclusão em cadastro de inadimplentes seja feita ao devedor por meio de
postagem com aviso de recebimento, o que encarece o custo operacional
dos gestores de banco de dados.

O  sistema  de  aviso  de  recebimento  para  correspondências
torna a inserção dos dados mais lenta, o que contribui para a ineficiência do
serviço de proteção ao crédito.

Nos  termos  considerados,  surge  a  presente  proposta  de
Emenda, a qual suprime o § 3º, cuja redação original pode ser interpretada
em favor da exigência do referido aviso de recebimento.

Assim,  como  objetivo  de  extirpar  dúvidas  e  incertezas
interpretativas, a supressão do referido § 3º nos induz à conclusão de que o
devedor  deve  ser  comunicado  da  inclusão  de  informações  sobre  o
inadimplemento  por  meio  de  correspondência  escrita,  sem necessidade,
entretanto, de se proceder ao aviso de recebimento.

Sala das Comissões,

                               Senadora LÚCIA VÂNIA
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº
83,  de 2008 (Projeto de Lei  nº 5.762, de 2005,  na
origem), do Deputado Marcelo Barbieri, que  dispõe
sobre o crime de violação de direitos e prerrogativas

do  advogado,  alterando  a  Lei  nº 8.906,  de  4  de
julho de 1994.

RELATOR: Senador GIM

I – RELATÓRIO

Retorna a esta Comissão para o exame de emendas, nos termos
do art. 277 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), o Projeto de Lei
da Câmara (PLC) nº 83, de 2008 (Projeto de Lei nº 5.762, de 2005, na Casa
de origem), que dispõe sobre o crime de violação de direitos e prerrogativas
do advogado, alterando a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, de autoria do
Deputado Federal Marcelo Barbieri.

A proposta consiste em criminalizar a conduta de violar direitos
ou prerrogativas dos advogados, previstos no art. 7º da Lei nº 8.906, de 1994
– denominada Estatuto da Advocacia, impedindo ou limitando sua atuação
profissional,  e  prejudicando  interesse  legitimamente  patrocinado.  Para
reprimir a aludida violação, comina-se a pena de detenção, de seis a dois anos,
sem prejuízo da pena correspondente à violência, se houver. 

Na justificação, o ilustre autor argumenta que “as prerrogativas e
os  direitos  dos  advogados  consignados  na  norma se  constituem em dever
imposto  a  todas  as  autoridades  –  judiciárias,  policiais,  administrativas,
legislativas”, concluindo que “a violação do bem jurídico tutelado aos direitos
e  prerrogativas  do  advogado  comprometem os  direitos  correspondentes  às
liberdades individuais”.
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Quando  do  exame  ordinário  da  proposição  em  comento  foi
aprovado, por esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, parecer do
então  Senador  Demóstenes  Torres,  concluindo  pelo  oferecimento  de
substitutivo (Emenda nº 01-CCJ) que, em apertada síntese,  i)  cingiu a nova
incriminação  à  disciplina  geral  do  abuso  de  autoridade, embora  a  tenha
estendido às demais profissões regulamentadas por lei,  já que inicialmente
tratava apenas das prerrogativas dos advogados, ii) aumentou a pena vigente
para detenção de dois a quatro anos na mesma medida, e iii) restringiu o tipo
ao  desrespeito  dos  direitos  e  garantias  legais  indispensáveis ao  exercício
profissional.

Em Plenário,  o  Senador  Antonio  Carlos  Valadares  apresentou
mais duas emendas, a saber:

a) Emenda nº 02-PLEN pela supressão da referência expressa à
Ordem dos Advogados do Brasil no parágrafo único do art. 3º alterado pelo
substitutivo, para impedir a confusão interpretativa que indica, mantendo a
possibilidade  da  representação  por  abuso  de  autoridade  ser  feita  “pelo
correspondente conselho de classe profissional”; e

b)  Emenda  nº  03-PLEN  pela  redução  da  pena  prevista  pelo
substitutivo para seis  meses a  dois  anos de detenção,  nos moldes da pena
inicialmente  prevista  pelo  PLC  nº  83,  de  2008,  e  que  foi  aprovada  pela
Câmara dos Deputados.

II – ANÁLISE

Como  já  anteriormente  registrado,  a  matéria  cinge-se  à
competência privativa da União para legislar sobre direito penal, podendo a
iniciativa partir de qualquer membro do Congresso Nacional, nos termos dos
arts. 22, I, e 48 da Constituição Federal (CF).

No  mérito,  entretanto,  iremos  divergir  do  relator  que  nos
antecedeu e propor a esta Comissão de Constituição e Justiça nova solução.

ca2013- 02636

22

133



O Senador Demóstenes Torres chegou a oferecer relatório pela
rejeição  do  Projeto  de  Lei  da  Câmara  nº  83,  de  2008.  Depois,  ecoando
manifestações de representantes do Judiciário e Ministério Público, ouvidos
em audiências  públicas,  ofereceu substitutivo que desnaturou a  proposição
original, passando a tratar de reforma da Lei do Abuso de Autoridade (Lei nº
4.898,  de  9  de  dezembro  de  1965),  válida  para  todas  as  categorias
profissionais, e não mais apenas das prerrogativas dos advogados, nos moldes
em que reconhecidas pelo Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados
do Brasil (Lei nº 8.906. de 4 de julho de 1994).

S. Exª., é certo, fundamentou tal posição em respeito ao princípio
da isonomia, segundo o qual todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza (art. 5º, caput, da Constituição Federal).

Sucede  que,  a  nosso  sentir,  o  mesmo  princípio  exige  que  os
desiguais sejam tratados desigualmente, na medida de sua desigualdade.  A
diferenciação da classe dos advogados, assim, decorre de sua especial função
constitucional,  porque  o  “advogado  é  indispensável  à  administração  da
justiça”, nos termos do art. 133 da Constituição Federal.

Ademais, as prerrogativas profissionais dos advogados existem
em favor do cidadão, e não como privilégio de classe, sendo marcadas por
interesse público genuíno. Sobre o tema, vale transcrever a lição de ALBERTO

ZACHARIAS TORON e ALEXANDRA LEBELSON SZAFIR:

“O fator determinante do discrímen para o deferimento de certas
prerrogativas está no exercício de ao indiciamento, que se leva a efeito
no  inquérito  policial,  deve  de  uma  função  que  traz  consigo  a
necessidade de uma proteção especial. Ninguém, por exemplo, cogitaria
da outorga da inviabilidade a um médico ou a um engenheiro, cujas
atividades, ao contrário do que acontece com os advogados, como se
verá adiante,  não reclamam esse tipo de proteção. A legitimação do
regime de exceção num Estado Democrático só pode se dar em razão da
necessidade objetivamente considerada.

(...)

Em  todo  esses  casos,  a  inviolabilidade  assegurada  ao
advogado  ergue-se  como  uma  poderosa  garantia  em  prol  do

ca2013- 02636
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cidadão  de  modo  a  permitir  que  o  profissional  legalmente
incumbido  de  falar  por si  não  se  acovarde  e  nem possa  sofrer
qualquer tipo de represália que lhe retire a liberdade profissional.
É, pois, à cidadania que, em última análise, interessa a proteção que
se confere ao advogado. A libertas conviciandi  serve antes à causa
defendida  e,  nessa  medida,  à  justiça,  do  que  propriamente  ao
advogado.

(...)

Nessa linha de pensamento, a natureza jurídica das prerrogativas
profissionais é a de garantia, isto é, assegurar direitos ao advogado no
exercício  da  profissão,  uma  vez  que  a  própria  natureza  de  suas
atividades, marcada pela litigiosidade, ora de particulares entre si, ou
destes com o Estado, ou do Estado contra o indivíduo, como nas ações
penais, reclama uma proteção especial. Da mesma forma que João de
Almeida  Júnior  assinalou,  em  consagrada  lição,  que  as  regras  do
processo  penal  são  o  complemento  necessário  das  garantias
constitucionais,  as prerrogativas  profissionais  dos  advogados são,  na
grande maioria dos casos, o complemento imprescindível para se dar
vida  ao  devido  processo  legal,  ao  contraditório  e,  obviamente,  à
amplitude do direito de defesa.” 

(Prerrogativas Profissionais do Advogado.  3ª  ed.,  São  Paulo:
Atlas, 2010, p. 6-9, negritamos)

Esse o contexto, entendemos por justificada a iniciativa de tornar
crime  a  violação  de  prerrogativas  dos  advogados.  De  fato,  o  dispositivo
constante da Lei nº 4.898, de 1965, tem se mostrado insuficiente para os casos
mais  graves:  a  sanção penal  mínima,  aplicada  na maioria  dos  casos,  é  de
apenas dez dias de detenção.

A redação aprovada na Câmara dos Deputados, por sua vez, foi
feliz em condicionar o novo crime ao impedimento ou limitação da atuação
profissional  do  advogado  que  importe  efetivo  prejuízo  a  interesse
legitimamente patrocinado. Nesses casos, a pena será de seis meses a dois
anos de detenção.

Nesse passo,  as  duas  leis  coexistirão,  ficando a  mais  antiga a
tutelar  infrações  menos  gravosas  e  de  todas  as  categorias  profissionais,
enquanto a nova atende a antiga reivindicação dos advogados brasileiros e
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tratará de hipóteses mais  contundentes.  Bem se vê,  assim, que não haverá
qualquer ofensa ao princípio da proporcionalidade.

A solução aqui preconizada (a aprovação pelo Senado Federal do
texto já aprovado na Câmara dos Deputados) a par de permitir o imediato
encaminhamento à sanção presidencial de proposição legislativa que tramita
desde 2005 no Congresso Nacional, contém melhor balizamento da resposta
penal, situada em menores parâmetros, na linha de emenda apresentada pelo
Senador Antonio Carlos Valadares.

III – VOTO

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da
Câmara  n°  83,  de  2008,  em sua  redação  original,  dada  pela  Câmara  dos
Deputados,  apenas  com  uma  emenda  de  redação,  ficando  rejeitadas as
Emendas nº 01-CCJ, nº 02-PLEN e nº 03-PLEN.

EMENDA Nº        – CCJ

Dê-se ao §2º do Art. 7º-A do  Projeto de Lei da Câmara nº 83 , de
2008, a seguinte redação:

“§  2º  O  Conselho  Seccional  da  OAB,  por  intermédio  dos  seus
presidentes, poderá requisitar ao delegado de polícia competente a abertura
de  inquérito  policial  por  violação  aos  direitos  e  às  prerrogativas  do
Advogado.”

Sala da Comissão,

ca2013- 02636
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, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

EMENDA Nº 2  
(ao PLC nº 83, de 2008 - substitutivo) 

 
Dê-se ao Parágrafo único do art. 3º da Lei 4.898, de 9 de dezembro de 

1965, nos termos do art. 1º do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2008, a 
seguinte redação: 

 
“Art. 1º ....................................................................................................... 

‘Art. 3º. .............................................................................................. 
............................................................................................................ 
Parágrafo único. Na hipótese da alínea j deste artigo, o direito de 
representação de que trata o art. 2º desta Lei poderá ser exercido pelo 
correspondente conselho de classe profissional.’(NR)” 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
A proposta de emenda ao Substitutivo aprovado na Comissão de 

Constituição e Justiça do Senado pretende aperfeiçoar o texto, apresentando pequena 
alteração. 

 
Faz-se necessária modificação no parágrafo único do art. 3º da Lei 4.898/65. 

É que a referência expressa à Ordem dos Advogados do Brasil neste dispositivo, em que 
pese a reconhecida importância deste órgão de classe, é desnecessária e pode causar 
problemas na prática. Da forma como redigida no substitutivo, dá-se a entender que a 
OAB poderia exercer o direito de representação em qualquer hipótese de atentado a 
direitos e garantias indispensáveis ao exercício de qualquer profissão, quando, 
evidentemente, a idéia da alteração legislativa é de permitir que a entidade atue 
unicamente na defesa do exercício profissional de seus filiados (no caso, os advogados). 

 
Para evitar confusões desta natureza, propõe-se que o referido parágrafo 

faça referência apenas à possibilidade de a representação ser feita “pelo correspondente 

138



 2
conselho de classe profissional”, contemplando assim não apenas a hipótese de atuação 
da OAB em defesa dos advogados, como também de todos os órgãos de classe, em seu 
respectivo contexto. 

 
Sala das Sessões, 
 

 
Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

Líder do PSB 
 

 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 18/12/2010. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 15993/2010 
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PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
138, de 2009, que acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e
2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, para
dispor que o bloqueto bancário poderá ser pago em
qualquer agência bancária, inclusive após a data do
seu  vencimento,  que  tramita  em  conjunto  com  o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  21,  de  2010,  que
estabelece o direito do consumidor de pagar contas
vencidas,  utilizando  os  mesmos  meios  a  ele
disponibilizados para efetuar o pagamento antes do
vencimento e dá outras providências.

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – RELATÓRIO

Retorna a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o
Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2009,  que tramita em conjunto com o
Projeto de Lei  do Senado nº  21,  de 2010,  tendo em vista a aprovação do
Requerimento nº  645,  de  2010,  nos  termos  dos  arts.  258 e  260,  II,  b,  do
Regimento Interno desta Casa.

O  PLS  nº  138,  de  2009,  de  autoria  do  Senador  ANTONIO
CARLOS VALADARES, acrescenta o art.  2º-A à Lei nº 10.214, de 27 de
março de 2001, a fim de permitir que o pagamento de bloquetos bancários
possam ser  feitos  em qualquer  agência  de qualquer  banco após  a  data  do
vencimento  (caput).  Dois  parágrafos  compõem o  artigo  a  ser  incluído:  o
primeiro atribui competência à agência bancária responsável pelo pagamento
para  calcular  a  multa  e  os  juros  devidos;  o  segundo  sujeita  a  instituição
financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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O  art.  2º  do  projeto  fixa  o  prazo  de  noventas  dias  após  a
publicação para entrada em vigor da lei.

O  objetivo  da  proposta,  segundo  o  autor,  é  evitar  que  o
consumidor tenha que se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto
bancário, no caso de pagamento após a data do vencimento do título, já que o
sistema  de  pagamentos  adotado  no  Brasil  permite  a  integração  entre  as
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do
valor  dos  juros  e  da  multa  devidos  pelo  pagamento  em  atraso,  segundo
instruções que constam do próprio bloqueto bancário.

A matéria foi despachada às Comissões de Constituição, Justiça e
Cidadania,  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

Esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  já  se
pronunciou, anteriormente, sobre o PLS nº 138, de 2009, tendo aprovado, em
24 de junho de 2009, o relatório do Senador Augusto Botelho, que concluiu
pela constitucionalidade e juridicidade da proposta.

O  PLS  nº  21,  de  2010,  de  autoria  do  Senador  RAIMUNDO
COLOMBO, dispõe sobre o mesmo assunto, sendo mais abrangente. O art. 1º
estabelece  que  o  consumidor  tem o direito  de  pagar  suas  contas  vencidas
utilizando os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento
até o vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida.

O art. 2º fixa o alcance da norma a todas as contas de cobrança
decorrentes  de  relação  de  consumidor,  emitidas  sob  a  forma  de  boleto
bancário, que estabeleçam penalidades pecuniárias por atraso no pagamento.
Também estabelece em seu parágrafo único que as penalidades pecuniárias
serão aplicadas de forma proporcional ao número de dias do atraso.

O  art.  3º  enumera  as  obrigações  a  que  estão  sujeitas  ao
cumprimento da lei os estabelecimentos que mantenham relações de consumo
de  bens  e  serviços,  inclusive  as  instituições  financeiras  encarregadas  da
cobrança de contas, entre elas:
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I – envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos
encargos por atraso de pagamento;

II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor
da conta e local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados
pelo consumidor em uma rápida visualização;

III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a
natureza de cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto
fórmulas e explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar
ao valor dos encargos proporcionais aos dias de atraso;

IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos
para  quitação  da  conta,  considerando  atrasos  de  até  5,  15,  30  e  60  dias,
observada a proporcionalidade pro rata tempore;

O art. 4º estabelece que os encargos por atraso deverão observar
as cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.

Os  arts.  5º  e  6º  dispõem sobre  a  forma  de  ressarcimento  de
pagamentos  feitos  a  maior  e  da  cobrança  de  pagamentos  feitos  a  menor,
definindo um prazo de até 90 dias para os devidos ajustes.

O art.  7º  estabelece  que  o  descumprimento  da  lei  implica  na
nulidade da cobrança ao consumidor de encargo por atraso de pagamento e
caracteriza infração penal na forma disposta no art. 71 do Código de Defesa
do Consumidor.

O art. 8º constitui a cláusula de vigência.

Segundo o autor da proposta, é inadmissível que em plena era da
informática  e  da  internet,  com um sistema  financeiro  dos  mais  sólidos  e
modernos  do  mundo,  o  consumidor  seja  penalizado  com  transtornos
injustificáveis, caso não pague uma conta até a data de seu vencimento. Ainda
que o atraso seja de apenas um dia, o devedor se vê obrigado a retornar ao
local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em determinado banco para
poder pagar sua conta.

Argumenta, ainda, o autor, que o deslocamento para pagar uma
conta pode ser um suplício para o cidadão comum e se transformar em um
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sacrifício  desumano  para  um  idoso  ou  pessoa  portadora  de  deficiências
locomotoras. Além disso, o cálculo dos encargos é feita de forma complicada
ou mesmo oculta nos contratos, contas e boletos.

A  proposta  tem  o  objetivo  de  por  fim  a  essas  injustiças,
permitindo que o consumidor disponha de informações suficientes para que
ele mesmo possa calcular os encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas
vias convencionais, sem ter que se submeter a exigências absurdas ou mesmo,
sair de casa.

A proposta  foi  inicialmente  despachada  à  Comissão  de  Meio
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  em  decisão
terminativa. Com a aprovação do requerimento para tramitação em conjunto
do PLS nº 21, de 2010, com o PLS nº 138, de 2009, as propostas retornam à
Comissão de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  e  seguem,  posteriormente,
para as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização
e  Controle  e  de  Assuntos  Econômicos,  cabendo  à  última  a  decisão
terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos
termos do art. 91, I, combinado com o art. 101, I, do Regimento Interno do
Senado  Federal,  manifestar-se  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas,  inclusive  por
despacho da Presidência.

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua
vez,  são  atendidos  pelas  proposições  ora  sob  análise,  tendo  em vista  que
compete privativamente à União legislar sobre transferência de valores, a teor
do disposto no art. 22, inciso VII, da Constituição Federal (CF).

As matérias se inserem no âmbito das atribuições do Congresso
Nacional,  de  conformidade  com  o  caput do  art.  48  da  Carta  Magna,
especialmente sobre instituições financeiras e suas operações (inciso XIII),
sendo livre a iniciativa de Deputados e Senadores, estando em conformidade
com  as  normas  para  elaboração  e  alteração  de  leis,  previstas  na  Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.
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Não se vislumbra, ainda, qualquer injuridicidade, visto que: i) o
meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, normatização via edição
de lei, é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico;
iii)  possui  o  atributo  da  generalidade;  iv)  se  afigura  dotado  de  potencial
coercitividade  e  v)  se  revela  compatível  com  os  princípios  diretores  do
sistema de direito pátrio.

No  mérito,  entretanto,  há  suficientes  argumentos  que
recomendam a rejeição de ambas as propostas:

Primeiramente,  faz-se  necessário  esclarecer  que  os  direitos  e
obrigações  relacionados  ao  boleto  bancário  são  regidos,  nas  relações  do
vendedor ou prestador do serviço com o sacado e com a instituição financeira
cobradora, por contrato entre as partes.

O contrato que rege as relações entre o vendedor ou prestador do
serviço  e  o  sacado é  que define,  entre  outras  coisas,  se  os  parâmetros  de
cobrança, data de vencimento, valores, encargos, descontos, condições para
protesto, etc.,  serão registrados ou não no sistema da instituição financeira
contratada, daí as expressões  cobrança registrada e  cobrança não registrada,
jargões largamente utilizados pelas instituições financeiras e os vendedores e
prestadores de serviços, a saber: 

Cobrança Registrada:

É aquela em que as informações a serem cobradas são 
enviadas previamente ao Banco contratado pelo Cedente, via arquivo 
eletrônico ou ainda mediante registro on-line por meio do Internet 
Banking, possibilitando a prestação de serviços adicionais, tais como: 
Impressão e postagem de boletos, instrução de protesto, controle do 
recebimento da cobrança, como: valor a receber, taxa e/ou valor de 
desconto/bonificação, alíquotas de cálculo de encargos por atraso no 
pagamento (juros e multa), solicitações de baixas e alterações, etc.

Cobrança Não Registrada:

Caracteriza-se pelo recebimento de obrigações (títulos, 
prestações, mensalidades diversas, etc.) sem o prévio registro dessas 
informações ao Banco contratado, posto que, o próprio Cedente efetua o
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preenchimento, emitindo, enviando e especificando no próprio bloqueto 
as características e regras para recebimento do título pelo Banco 
recebedor, inclusive de eventuais descontos e/ou dos encargos 
financeiros que deverão ser cobrados sobre o pagamento em atraso. O 
crédito ao cedente e a prestação de contas das informações dos títulos 
recebidos geralmente é realizada por meio de arquivo eletrônico pelo 
Banco cedente contratado/cedente.

Exigir  que  o  boleto  pudesse  ser  pago  após  o  vencimento  em
qualquer  agência  bancária  implicaria  que  todas  as  condições  possíveis  de
negociação e  renegociação entre  as  partes  fossem passíveis  de registro no
sistema  interbancário,  envolvendo  a  instituição  cobradora  e  a  recebedora.
Equivale  a  dizer  que  para  conseguir  que  todos  os  boletos  fossem  de
conhecimento prévio  das  instituições  destinatárias  seria  necessário,  no
mínimo,  obrigar  a  utilização  de  boletos  registrados,  cujos  custos  são
sensivelmente mais elevados.

Além disso,  é  impossível  prever  todas  as  possibilidades  de
convenções  feitas  entre  o  credor  e  a  instituição  bancária  contratada.
Ainda que se optasse por adotar em parte a solução proposta, ela seria muito
restritiva e limitaria a liberdade de contrato particular entre as partes, com
prejuízo potencial ao sacado maior do que o benefício marginal de poder
pagar após o vencimento em qualquer agência bancária.

Para que qualquer banco pudesse receber o boleto vencido, seria
necessário  que  cada  uma  das  instituições  financeiras  e/ou  o  sistema  de
compensação e de liquidação tivessem tabelas de todas as instituições (em
torno  de  170)  com  as  mais  diversas  formas  de  cálculo  definidas  pelos
beneficiários dos títulos, tudo sempre atualizado. Em outras palavras  seria
necessário instituir-se um novo Sistema Brasileiro de Pagamentos.

Ademais, a matéria tratada pelos Projetos ora analisados segue
disciplina específica tratada na  CIRCULAR BACEN Nº. 3.255 DE 31 DE
AGOSTO DE 2004 que dispõe sobre a emissão e a liquidação de boletos de
cobrança,  cria  o  VLB-Cobrança,  define  esse  valor  e  estabelece  medidas
complementares, disciplinando especificamente em seu artigo 3º e incisos a
possibilidade  que  o  recebimento  do  boleto  bancário  seja  regulado  por
intermédio  de  contrato  de  prestação  de  serviços  firmados  entre  Bancos  e
prestadores  de  serviços  e  entre  convenção  entre  instituição  financeira
recebedora e cobradora. 
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A citada norma traz, em seu art. 3º, o seguinte:

 “Artigo  3º.  Os  direitos  e  obrigações  relacionados  ao
bloqueto de cobrança são regidos no que couber:

I – nas relações entre vendedor ou prestador de serviço com
o sacado e a instituição financeira cobradora, por contrato
entre as partes;

II – nas relações entre instituição financeira cobradora e
recebera, por esta Circular e no que com ela não colidirem:

a pelo documento de que registra o que foi a propósito
convencionado entre as instituições financeiras (Convenção
de Cobrança).”

4.1)  Consoante  dispositivo  da  Convenção  de  Cobrança,
artigo  12,  “  é  expressamente  vedado o  recebimento de  
bloqueto  de  cobrança  por  instituição  financeira
recebedora,  diferente  da  cobradora,  quando  o  prazo
para  pagamento  das  obrigações  estiver  esgotado  ”  .
(nosso grifo)

Não se pode desconsiderar  que já existe  toda uma sistemática
técnica específica que orienta a emissão de algumas cobranças, ou seja, existe
um padrão a ser seguido pela rede bancária que foi ditado pelo Banco
Central do Brasil conforme competência conferida pela Lei nº 4.595 de
1964. 

A fixação de qualquer disposição a reger essa matéria por meio
de lei ordinária gerará inflexibilidade em termos de possíveis revisões futuras.
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Nesse  sentido,  é  mais  apropriado  e  recomendável  a  permanência  da
regulamentação do assunto por instrumento infralegal.

Além disso, atualmente os bancos já disponibilizam uma gama
de  meios  alternativos  de  pagamentos  com  o  objetivo  de  atender  às
necessidades  dos  consumidores  que,  assim  querendo,  não  precisarão  se
deslocar até a agência do banco emissor do boleto bancário para realização de
pagamento.

É o caso da disponibilização, nos sites bancários na internet, de
opções para a emissão de segunda via do boleto de Cobrança Registrada,
permitindo  também a  reemissão  do  boleto  vencido  com o  cálculo  dos
encargos realizados automaticamente com nova data de vencimento para
quitação no dia e possibilitando o pagamento deste Boleto em qualquer
Banco, ou até pela internet.

Há, ainda, outra solução parcial que minora o problema. Trata-se
da opção de pagamento por Débito Direto Autorizado (DDA), cujo sistema
opera  com  base  nos  boletos  da  cobrança  registrada,  no  qual  existe  a
integração entre os Bancos cedente e sacado, para a identificação das regras
de cálculo dos encargos financeiros e apresentação eletrônica do Boleto para
pagamento.

Portanto,  as facilidades propostas pelos presentes projetos já,
em grande parte, estão disponíveis para os cidadãos (pagadores), a partir
das  evoluções  tecnológicas  e  de  processos  implementados  ao  longo  dos
últimos anos.

Não  se  olvida  que  os  bancos  são  os  maiores  interessados  em
investir maciçamente na melhoria do desenvolvimento dos serviços bancários,
que acarretem maior segurança, conforto e agilidade atinentes à sua atividade,
tendo, por este motivo, tanto se investido em automação bancária. Cada vez
mais é colocada à disposição dos clientes a praticidade de serviços que visa a
evitar a necessidade da utilização das agências bancárias físicas.

Em que pese a boa intenção dos autores, as propostas esbarram
em limitações técnicas, uma vez que os sistemas das instituições financeiras
não são interligados para processamento e consulta de bases de modo on-
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line,  dificultando  a  consulta  para  os  casos  em  que  no  mesmo  dia  do
pagamento o sacado foi protestado.

Portanto, após o vencimento do boleto de cobrança, o cedente
pode comandar protestos, e caso qualquer Banco receba esse pagamento,
haverá o grande risco para a rede bancária de protestos indevidos, já que
não haverá consultas de bases para verificar a situação do título.

Finalmente,  no  tocante  às  penas  impostas  no  presente  projeto
(especificamente a suspensão temporária de atividade, cassação de licença do
estabelecimento  ou  de  atividade,  interdição,  total  ou  parcial,  do
estabelecimento ou de atividade e intervenção administrativa), verifica-se que
falta razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que não se leva em conta as
consequências  da  sua  aplicação  para  os  próprios  clientes/consumidores  e
comunidade local.  Essas penalidades, no caso,  terão efeito reverso e serão
prejudiciais à própria população.

Isto posto, embora pareça possível tecnologicamente criar uma
solução que possibilite o pagamento em qualquer agência bancária  após o
vencimento, tal solução implicaria maiores restrições ao sistema e à liberdade
de contratar, obrigatoriedade de registro do boleto, perda de flexibilidade na
emissão  e  maiores  custos,  o  que  resultaria  por  tornar  seu  uso  menos
interessante. 

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  o  voto  é  pela  constitucionalidade  e
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nº 138, de 2009, e nº 21, de 2010,
e no mérito, pela rejeição de ambas as propostas.

Sala da Comissão, 

, Presidente
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, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 138, DE 2009 

Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, 
de 27 de março de 2001, para dispor que o bloqueto 
bancário poderá ser pago em qualquer agência 
bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar acrescida 
do art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, cuja redação é a seguinte: 

Art. 2º-A O bloqueto bancário poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

§ 1º Compete à agência bancária responsável pelo pagamento 
proceder ao cálculo da multa e dos juros devidos pelo consumidor, no 
caso de pagamento após a data do vencimento da obrigação. 

§ 2º O descumprimento do disposto no caput do art. 2º-A sujeitará 
a instituição financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo evitar que o consumidor tenha que 
se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto bancário, no caso de pagamento 
após a data do vencimento do título. Inexiste justificativa para que o consumidor tenha 
que enfrentar enormes filas e perder tempo se ele poderia pagar o bloqueto bancário em 
qualquer agência. 

O sistema de pagamentos adotado no Brasil permite a integração entre as 
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do valor dos 
juros e da multa devidos pelo pagamento em atraso, conforme informações constantes do 
bloqueto bancário.  

Apresentamos um projeto de lei de natureza ordinária, por se tratar de 
matéria atinente à legislação que dispõe sobre os serviços de compensação e liquidação, 
no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro, e à legislação de defesa do consumidor, 
a qual se aplica às instituições financeiras, conforme § 2º do art. 3º do Código de Defesa 
do Consumidor, tese reconhecida por decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.591.  

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos dignos Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

 
 

Legislação Citada 
 

LEI No 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001. 

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos 
prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos 
brasileiro, e dá outras providências. 

Art. 1o  Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro. 
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Art. 2o  O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei compreende as 

entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e 
de outros ativos financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de 
pagamentos em qualquer de suas formas. 

Parágrafo único.  Integram o sistema de pagamentos brasileiro, além do serviço de 
compensação de cheques e outros papéis, os seguintes sistemas, na forma de 
autorização concedida às respectivas câmaras ou prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários, em suas áreas de competência: 

I - de compensação e liquidação de ordens eletrônicas de débito e de crédito; 

II - de transferência de fundos e de outros ativos financeiros; 

III - de compensação e de liquidação de operações com títulos e valores mobiliários; 

IV - de compensação e de liquidação de operações realizadas em bolsas de 
mercadorias e de futuros; e 

V - outros, inclusive envolvendo operações com derivativos financeiros, cujas 
câmaras ou prestadores de serviços tenham sido autorizados na forma deste artigo. 

Art. 3o  É admitida a compensação multilateral de obrigações no âmbito de uma 
mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, define-se compensação multilateral de 
obrigações o procedimento destinado à apuração da soma dos resultados bilaterais 
devedores e credores de cada participante em relação aos demais. 

Art. 4o  Nos sistemas em que o volume e a natureza dos negócios, a critério do Banco 
Central do Brasil, forem capazes de oferecer risco à solidez e ao normal funcionamento 
do sistema financeiro, as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação assumirão, sem prejuízo de obrigações decorrentes de lei, regulamento ou 
contrato, em relação a cada participante, a posição de parte contratante, para fins de 
liquidação das obrigações, realizada por intermédio da câmara ou prestador de serviços. 

§ 1o  As câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de liquidação não 
respondem pelo adimplemento das obrigações originárias do emissor, de resgatar o 
principal e os acessórios de seus títulos e valores mobiliários objeto de compensação e 
de liquidação. 
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§ 2o  Os sistemas de que trata o caput deverão contar com mecanismos e 

salvaguardas que permitam às câmaras e aos prestadores de serviços de compensação e 
de liquidação assegurar a certeza da liquidação das operações neles compensadas e 
liquidadas. 

§ 3o  Os mecanismos e as salvaguardas de que trata o parágrafo anterior 
compreendem, dentre outros, dispositivos de segurança adequados e regras de controle 
de riscos, de contingências, de compartilhamento de perdas entre os participantes e de 
execução direta de posições em custódia, de contratos e de garantias aportadas pelos 
participantes. 

Art. 5o  Sem prejuízo do disposto no § 3o do artigo anterior, as câmaras e os 
prestadores de serviços de compensação e de liquidação responsáveis por um ou mais 
ambientes sistemicamente importantes deverão, obedecida a regulamentação baixada 
pelo Banco Central do Brasil, separar patrimônio especial, formado por bens e direitos 
necessários a garantir exclusivamente o cumprimento das obrigações existentes em cada 
um dos sistemas que estiverem operando 

§ 1o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial de que trata o caput, bem 
como seus frutos e rendimentos, não se comunicarão com o patrimônio geral ou outros 
patrimônios especiais da mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de 
liquidação, e não poderão ser utilizados para realizar ou garantir o cumprimento de 
qualquer obrigação assumida pela câmara ou prestador de serviços de compensação e 
de liquidação em sistema estranho àquele ao qual se vinculam. 

§ 2o  Os atos de constituição do patrimônio separado, com a respectiva destinação, 
serão objeto de averbação ou registro, na forma da lei ou do regulamento. 

Art. 6o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial, bem como aqueles 
oferecidos em garantia pelos participantes, são impenhoráveis, e não poderão ser objeto 
de arresto, seqüestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial, 
exceto para o cumprimento das obrigações assumidas pela própria câmara ou prestador 
de serviços de compensação e de liquidação na qualidade de parte contratante, nos 
termos do disposto no caput do art. 4o desta Lei. 

Art. 7o  Os regimes de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou 
liquidação extrajudicial, a que seja submetido qualquer participante, não afetarão o 
adimplemento de suas obrigações, assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, que serão ultimadas e liquidadas pela câmara 
ou prestador de serviços, na forma de seus regulamentos. 

Parágrafo único.  O produto da realização das garantias prestadas pelo participante 
submetido aos regimes de que trata o caput, assim como os títulos, valores mobiliários e 
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quaisquer outros seus ativos, objeto de compensação ou liquidação, serão destinados à 
liquidação das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de serviços. 

Art. 8o  Nas hipóteses de que trata o artigo anterior, ou quando verificada a 
inadimplência de qualquer participante de um sistema, a liquidação das obrigações, 
observado o disposto nos regulamentos e procedimentos das câmaras ou prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, dar-se-á: 

I - com a tradição dos ativos negociados ou a transferência dos recursos, no caso de 
movimentação financeira; e 

II - com a entrega do produto da realização das garantias e com a utilização dos 
mecanismos e salvaguardas de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 4o, quando inexistentes ou 
insuficientes os ativos negociados ou os recursos a transferir. 

Parágrafo único.  Se, após adotadas as providências de que tratam os incisos I e II, 
houver saldo positivo, será ele transferido ao participante, integrando a respectiva massa, 
se for o caso, e se houver saldo negativo, constituirá ele crédito da câmara ou do 
prestador de serviços de compensação e de liquidação contra o participante. 

Art. 9o  A infração às normas legais e regulamentares que regem o sistema de 
pagamentos sujeita as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, seus administradores e membros de conselhos fiscais, consultivos e 
assemelhados às penalidades previstas: 

I - no art. 44 da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, aplicáveis pelo Banco 
Central do Brasil; 

II - no art. 11 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, aplicáveis pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único.  Das decisões proferidas pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com fundamento neste artigo, caberá recurso, sem 
efeito suspensivo, para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, no 
prazo de quinze dias. 

Art. 10.  O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, nas suas respectivas esferas de competência, baixarão as normas e 
instruções necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 11.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 
2.115-15, de 26 de janeiro de  2001. 
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Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa. (art. 49,I,RISF)). 
 
 
 
Publicado no DSF, em 15/04/2009. 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 21, DE 2010 

 
 

Estabelece o direito do consumidor de pagar contas 
vencidas, utilizando os mesmos meios a ele 
disponibilizados para efetuar o pagamento antes do 
vencimento e dá outras providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O consumidor tem o direito de pagar suas contas vencidas utilizando 
os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento até o 
vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco 
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida. 

 
Art. 2º Esta lei aplica-se às contas de cobrança decorrentes de relação de 

consumo, emitidas sob a forma de boleto bancário, que estabeleçam penalidades 
pecuniárias por atraso de pagamento. 

 
Parágrafo único – As penalidades pecuniárias serão aplicadas de forma 

proporcional ao número de dias do atraso, calculado pela diferença nos dias 
decorridos entre a data de vencimento e o dia do pagamento, respeitados os limites 
legais. 

 
Art. 3º Obrigam-se ao cumprimento desta Lei todos os estabelecimentos que 

mantenham relações de consumo de bens e serviços, inclusive as instituições 
financeiras encarregadas da cobrança de contas, que passam a ser obrigados a: 

 
I - envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos encargos por 

atraso de pagamento; 

162



 2
 
II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor da conta e 

local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados pelo consumidor 
em uma rápida visualização; 

 
III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a natureza de 

cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto fórmulas e 
explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar ao valor dos 
encargos proporcionais aos dias de atraso; 

 
IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos para 

quitação da conta, considerando atrasos de até 5, 15, 30 e 60 dias, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 2º. 

 
Art. 4º O consumidor deverá pagar a conta acrescida dos encargos por 

atraso, conforme disposto nas cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.  
 
Art. 5º Em caso de pagamento a maior, o consumidor tem o direito de ser 

ressarcido no prazo de até 90 dias. 
 
§ 1º  Caracteriza o pagamento a maior aquele efetuado em valor superior ao 

proporcional ao atraso. 
 
§ 2º No caso de boletos emitidos mensalmente, pela prestação de serviços 

contínuos, como aqueles prestados por empresas concessionárias de serviços 
públicos, é facultado restituir o excesso de pagamento mediante crédito nas contas 
seguintes, respeitado o prazo estabelecido no caput.  

 
Art. 6º Em caso de pagamento a menor, a empresa credora tem o direito de 

cobrar a diferença no prazo de 90 dias. 
 
Art. 7º O descumprimento a esta lei implica na nulidade da cobrança ao 

consumidor de encargo por atraso de pagamento e caracteriza infração penal na 
forma diposta no art. 71 do Código de Defesa do Consumidor. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 Em plena era da informática e da internet, o consumidor brasileiro ainda pode ser 
penalizado com transtornos injustificáveis, caso esqueça de pagar uma conta na data de 
seu vencimento, uma vez que o costume do credor é o de impedir que o pagamento seja 
feito pelas vias convencionais.  
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 Ao devedor em atraso, mesmo que seja por um só dia, os credores e os bancos 
sempre impuseram exigências implacáveis que não fazem sentido, como obrigar o 
consumidor a retornar ao local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em 
determinado banco, que muitas vezes sequer dispõe de estrutura para prestar serviço de 
cobrança.  
 
 Muitas vezes, a multa por atraso é inferior ao custo de uma passagem de ônibus, 
mas o credor pune com exigências de tal ordem que acabam por infligir ao consumidor 
perdas de tempo e aborrecimentos que constituem uma pena desproporcional. 
 
 O deslocamento para pagar uma conta pode ser um suplício para o cidadão 
comum e se transformar em um sacrifício desumano para um idoso ou pessoa portadora 
de deficiências locomotoras. Nas grandes cidades, o sistema de transporte está entrando 
em colapso pelo excesso de automóveis e chega ao caos nos dias em que chove. Por 
outro lado, os habitantes de pequenas cidades sofrem com o custo e distância que podem 
precisar percorrer para ir saldar suas contas em atraso no local exigido. 
 
 Sem dúvida, o consumidor pode calcular os encargos do atraso e efetuar o 
pagamento no mesmo local e da mesma forma em que iria pagar antes do vencimento. 
Se o consumidor tem o costume de pagar suas contas sem sair de casa, utilizando a 
internet, deve ter o direito de continuar fazendo isso, mesmo que a conta esteja vencida, 
uma vez que não é justo que seja obrigado a sacrifícios além daquele representado pelos 
encargos pelo atraso.  
 
 Muitas vezes esses sacrifícios exigidos do consumidor são motivados por 
interesses comerciais ou financeiros. Por exemplo, o lojista quer forçar o consumidor a 
voltar ao seu estabelecimento, na esperança de que compre outros produtos.  
 

Todavia, há inúmeros casos em que o interesse maior está na prática de abusos na 
cobrança de encargos, explorando a desinformação do consumidor. O financiador da 
operação de comercial tem interesse em forçar o consumidor a aceitar seus cálculos 
abusivos de juros, cuja forma de cálculo costuma ser complicada ou mesmo oculta nos 
contratos, contas e boletas. Nesses casos, o consumidor acaba pagando o que lhe 
cobram e fica sem meios de se defender desses abusos. 
 

Há conhecidas instituições financeiras que atuam no crédito ao consumidor, mas 
que não possuem instalações físicas e só atendem por telefone. Essas instituições 
terceirizam o serviço de cobrança das contas, utilizando-se da rede de grandes bancos de 
varejo para receber as contas em dia e de pequenos bancos exclusivamente para o 
recebimento das contas em atraso. Neste último caso, são freqüentes os abusos na 
cobrança e o desespero do consumidor, que não tem a quem recorrer para resolver o seu 
problema. 
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Hoje, temos um sistema financeiro dos mais sólidos e modernos do mundo, com 

uma invejável estrutura de informática, inclusive utilizada no setor de cobranças. No 
entanto, a tecnologia tem que ser utilizada a favor do cidadão e não contra ele, conforme 
vem sendo feito. 
 

Este projeto de lei tem o objetivo de dar fim a essas injustiças, permitindo que o 
consumidor disponha de informações suficientes para que ele mesmo possa calcular os 
encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas vias convencionais, sem ter que se 
submeter a exigências absurdas ou mesmo, sair de casa. 
 
 O artigo 1º estabelece o direito do consumidor de pagar as contas vencidas no 
mesmo local e da mesma forma que pagaria, se a conta não estivesse vencida. Ou seja, 
se a conta era pagável em qualquer banco até o vencimento ou pela internet no banco do 
correntista, continuará sendo paga desta forma, mesmo estando vencida. 
 
 O artigo 2º limita o alcance desta Lei às contas típicas de relações de consumo de 
bens e serviços, em que haja a cobrança de multas por atraso estabelecida em boleto 
bancário, o qual, atualmente, vêm com a indesejável mensagem “não receber após o 
vencimento”. 
 
 O artigo 3º inclui as instituições financeiras de cobrança como parte na relação de 
consumo, coobrigando-as no esforço que os lojistas e prestadores de serviços devem 
estar conscientes de que precisam fazer, no sentido de simplificar a cobrança de 
encargos do consumidor. 
 
 Além disso, o artigo 3º exige a transparência que deve existir na relação com o 
consumidor, prevendo a necessidade do boleto informar com clareza o valor cobrado e 
data de vencimento, que muitas vezes fica fora do local esperado ou é confundida com 
outras datas inoportunas para o consumidor, como a data de emissão do boleto ou data 
do processamento. 
 
 Outra exigência de suma importância é a de fazer constar do boleto o motivo de 
cada encargo e a fórmula para o consumidor fazer os cálculos para chegar ao valor que 
deve pagar. Apenas esses simples e obrigatórios esclarecimentos são capazes de fazer 
cessar inúmeros abusos hoje praticados contra os consumidores. 
 
 A última exigência do art. 3º é a de constar do boleto o valor do pagamento 
considerando atraso de 5, 15, 30 e 60 dias. Em primeiro lugar, essa providência vai 
permitir ao consumidor ter consciência do prejuízo que terá, se pagar em atraso. Servirá, 
também, para que tenha como parâmetro um valor máximo aproximado a pagar, 
conforme o número de dias em atraso, o que evitará erros mais grosseiros nos cálculos 
do valor exato, que é sempre aquele proporcional ao número de dias em atraso.  
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 Os artigos 4º, 5º e 6º tratam das situações em que o consumidor paga sua conta a 
maior ou a menor, em relação ao valor proporcional ao número de dias decorridos. 
Estabelece o prazo prescricional de 90 dias tanto para a cobrança quanto para o 
ressarcimento da diferença, além de permitir aos prestadores de serviços contínuos, 
como os de água e luz, de acertarem as diferenças nas contas seguintes. 
 
 O artigo 7º estabelece a pena pelo descumprimento da lei, que é a nulidade da 
cobrança de encargos e a caracterização de infração penal conforme disposto no art. 71 
do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece pena de detenção de 3 (três) meses 
a 1 (um) ano e multa para quem utilizar na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, 
constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas ou enganosas ou de 
qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou 
interfira com seu trabalho, descanso ou lazer. 
 
 O artigo 8º estabelece a vigência da Lei em 90 dias após a publicação, oferecendo 
um prazo para as instituições procederem às adaptações necessárias ao seu 
cumprimento.  
 

Em função do exposto, o presente projeto de lei apresenta uma medida simples, 
porém que poupa significativo consumo de tempo das pessoas, livrando-as de 
constrangimentos e de deslocamentos sem sentido, que já deveria ter sido adotada há 
mais tempo. 

 
 

 
Sala das Sessões, 

 
 

Senador RAIMUNDO COLOMBO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  

Mensagem de veto  

Regulamento  

Regulamento 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

 
............................................................................................................................................. 
 
 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou 
moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que 
exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 
descanso ou lazer: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

 
............................................................................................................................................. 

 
 
 
 

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 10/02/2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 10455/2010 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  212,  de  2009,  do
Senador Valdir Raupp, que altera o art. 57 da Lei
nº  9.504,  de  30  de  setembro  de  1997  (Lei  das
Eleições), para explicitar a aplicação das normas
de propaganda eleitoral às rádios comunitárias.

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 212, de 2009, de autoria
do Senador Valdir Raupp, altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997
(Lei  das  Eleições),  para  deixar  explícito  que  as  normas  de  propaganda
eleitoral  constantes  dessa  norma  são  aplicáveis  também  às  rádios
comunitárias. 

O projeto tem apenas dois artigos. O art. 1º promove alteração
do art. 57 da Lei nº 9.504, de 1997. Esse dispositivo da Lei das Eleições
estabelece que as disposições da Lei são dirigidas às emissoras de televisão
que  operam em VHF e  UHF,  assim como  aos  canais  de  televisão  por
assinatura sob a responsabilidade de órgãos do Poder Legislativo, nas três
esferas da Federação.  A redação proposta no PLS em exame acrescenta
também as emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, no rol de
órgãos  de  comunicação  mencionados.  O  art.  2º  do  projeto  apresenta  a
cláusula de vigência da lei, que se inicia na data de sua publicação.

A justificação do projeto traz o argumento de que a ausência
de menção às rádios comunitárias na Lei nº 9.504, de 1997, pode ocasionar
dubiedade quanto ao alcance das normas eleitorais. De acordo com o autor
do projeto, a veiculação de propaganda eleitoral nas rádios comunitárias
sanaria  o  problema  observado  nos  municípios  que  não  dispõem  de
emissoras de rádio e televisão, nos quais os candidatos locais contariam
com  apenas  dez  por  cento  do  tempo  destinado  à  propaganda,  como
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determina  o  art.  48  da  Lei  das  Eleições,  tendo  em vista  que  as  rádios
comunitárias têm presença significativa nas localidades pequenas e médias.

A  proposta  foi  aprovada  pela  Comissão  de  Ciência,
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática,  e  é  recebida  nesta
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão avaliar o PLS nº 212, de 2009, com
respeito  a  sua  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade,  como
determina o art. art. 101, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal.
Tendo em vista o caráter terminativo do projeto nesta Comissão, devemos
também apreciar seu mérito.

A proposição  em  exame  trata  de  direito  eleitoral,  matéria
reservada à competência legislativa privativa da União, nos termos do art.
22, inciso I, da Constituição Federal (CF). Atende-se, portanto, o requisito
firmado  no  art.  48  da  Lei  Maior,  que  atribui  ao  Congresso  Nacional
competência  para deliberar  sobre as  matérias  de competência  da União.
Visto  que  o  projeto  não  viola  preceitos  insculpidos  na  CF  e  que  não
incidem  sobre  as  regras  de  direito  eleitoral  restrições  de  iniciativa  do
processo  legislativo,  podemos  concluir  que  não  existem  óbices  de
constitucionalidade que impeçam sua apreciação.

Na  avaliação  da  juridicidade  do  projeto,  entendemos  que  a
alteração promovida na Lei  das Eleições mostra-se apta a  uma inserção
harmônica naquele diploma legal e no conjunto do ordenamento jurídico.
No  plano  da  regimentalidade,  tampouco  se  identificam  obstáculos  ao
seguimento de sua tramitação.

Quanto  ao  mérito,  somos  favoráveis  ao  projeto.  A  nova
redação dada ao art. 57 da Lei nº 9.504, de 1997, elimina qualquer sombra
de dúvida sobre a aplicação às rádios e rádios comunitárias das disposições
integrantes daquele Estatuto.  As resoluções da Justiça Eleitoral, que vêm
estendendo  a  esses  veículos  de  comunicação  o  alcance  das  normas
eleitorais, passarão a contar com efetivo suporte legal, tornando inequívoca
sua eficácia. 

2
2
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A existência  de  norma  legal  específica  para  disciplinar  a
atuação das rádios comunitárias, materializada na  Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998,  não mais  poderá ser  utilizada como subterfúgio para
procurar  afastar  o  cumprimento,  por  esses  meios  de  comunicação,  da
regulação imposta pela Lei nº 9.504, de 1997. 

III – VOTO

Diante  do  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade  e  regimentalidade  do Projeto de  Lei  do  Senado nº  212,  de
2009, e, votamos, no mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
3
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 212, DE 2009  

Altera o art. 57 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997 (Lei das Eleições), para explicitar a aplicação das 
normas de propaganda eleitoral às rádios comunitárias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 57 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 57. As disposições desta Lei aplicam-se às emissoras de rádio, 
inclusive às rádios comunitárias, às emissoras de televisão que operam em 
VHF e UHF e aos canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembléias Legislativas, da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O texto atual da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 – Lei das Eleições, 
não é explícito quanto à sua aplicação às rádios comerciais nem às comunitárias, o que 
tem gerado algum grau de dúvida. 

O art. 48 da Lei das Eleições, aplicável às emissoras de rádio, na forma de 
seu § 2º, determina que, nas localidades em que não haja emissoras, os órgãos regionais 
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de direção da maioria dos partidos participantes do pleito poderão requerer à Justiça 
Eleitoral que reserve dez por cento do tempo destinado à propaganda eleitoral gratuita 
para divulgação em rede da propaganda dos candidatos desses Municípios, pelas 
emissoras geradoras que os atingem. 

Sendo esse tempo limitado a dez por cento do total, a lei restringe o máximo 
de Municípios a serem atendidos ao número de emissoras disponíveis (art. 48, § 1º). 

Há, portanto, tratamento diferenciado, que restringe a propaganda eleitoral 
gratuita nos Municípios em que não há emissoras de rádio ou televisão. 

Atualmente, é cada vez mais usual a existência de rádios comunitárias em 
pequenas e médias comunidades, mas nem sempre os partidos e a Justiça Eleitoral 
adotam providências para que a propaganda eleitoral seja veiculada por essas rádios. 

O Tribunal Superior Eleitoral já reconheceu a necessidade de regulamentar 
essa matéria, tendo explicitado a submissão das rádios comunitárias às normas de 
propaganda eleitoral, quando da regulamentação das eleições de 2008, pela Resolução 
nº 22.718, de 2008, nos seguintes termos: 

Art. 27. As emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, 
as emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e os canais de 
televisão por assinatura sob a responsabilidade do Senado Federal, da 
Câmara dos Deputados, das assembléias legislativas, da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal ou das câmaras municipais reservarão, 
no período de 19 de agosto a 2 de outubro de 2008, horário destinado 
à divulgação, em rede, da propaganda eleitoral gratuita, a ser feita da 
seguinte forma (Lei nº 9.504/97, art. 47, caput, § 1º, VI e VII e art. 57): 

................................................................................................... 

Por essas razões, entendemos que a Lei das Eleições deve também ser 
adequada, para tornar explícita a aplicação das normas de propaganda eleitoral às rádios 
comunitárias. 

Sala das Sessões, 

Senador VALDIR RAUPP 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997. 
 

Estabelece normas para as eleições 
 

Art. 48. Nas eleições para Prefeitos e Vereadores, nos Municípios em que não haja 
emissora de televisão, os órgãos regionais de direção da maioria dos partidos 
participantes do pleito poderão requerer à Justiça Eleitoral que reserve dez por cento do 
tempo destinado à propaganda eleitoral gratuita para divulgação em rede da propaganda 
dos candidatos desses Municípios, pelas emissoras geradoras que os atingem. 
 
  § 1º Em circunscrição onde houver segundo turno para Presidente e Governador, o 
horário reservado à propaganda deste iniciar-se-á imediatamente após o término do 
horário reservado ao primeiro. 
 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às emissoras de rádio, nas mesmas condições. 
 
 
Art. 57. As disposições desta Lei aplicam-se às emissoras de televisão que operam em 
VHF e UHF e os canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais. 

 
 

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 27/05/2009. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 13028/2009 
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Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,
TECNOLOGIA,  INOVAÇÃO,
COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-TICA,
sobre o Projeto de Lei do Senado nº  
212,  de  2009,  do  Senador  Valdir
Raupp, que altera o art. 57 da Lei nº
9.504,  de  30  de  setembro  de
1997(Lei  das  Eleições),  para
explicitar a aplicação das normas de
propaganda  eleitoral  às  rádios
comunitárias.

RELATOR: Senador MARCO MACIEL

I – RELATÓRIO

Vem à apreciação da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do 
Senado nº 212, de 2009, que altera o art. 57 da Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997(Lei das Eleições), para explicitar a 
aplicação das normas de propaganda eleitoral às rádios 
comunitárias. O projeto é de autoria do Senador Valdir Raupp.

O dispositivo mencionado estabelece que as disposições 
da Lei nº 9.504, de 1997, aplicam-se às emissoras de televisão que
operam em VHF e UHF e aos canais de televisão por assinatura sob 
a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal ou das Câmaras Municipais.

Após apreciação na CCT, a proposição seguirá para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, à qual compete a 
decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Em virtude do art. 104-C, VII, do Regimento Interno do
Senado  Federal,  compete  à  CCT  opinar  sobre  proposições
pertinentes  a  comunicação,  imprensa,  radiodifusão,  televisão,
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A  Lei  nº  9.504,  de  30  de  setembro  de  1997  (Lei
Eleitoral), estabelece normas para as eleições, impondo regras para
a propaganda eleitoral  nos diversos meios de comunicação.  Nos
seus arts. 44 a 57, agrupados sob o título Da Propaganda Eleitoral
no Rádio e na Televisão, trata especificamente da divulgação da
propaganda por meio desses veículos.
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A atual redação do art. 57 da Lei Eleitoral, dispositivo
que o projeto sob análise visa a alterar, é a seguinte:

Art. 57. As disposições desta Lei aplicam-se às
emissoras de televisão que operam em VHF e UHF
e  aos  canais  de  televisão  por  assinatura  sob  a
responsabilidade  do  Senado  Federal,  da  Câmara
dos Deputados,  das Assembléias  Legislativas,  da
Câmara  Legislativa  do  Distrito  Federal  ou  das
Câmaras Municipais.

O  autor  justifica  sua  proposição  afirmando  que  tem
havido um grau de dúvida quanto à aplicabilidade da Lei Eleitoral às
rádios comerciais e às rádios comunitárias, por falta de referência
explícita  nesse  sentido.  Argumenta  que  a  alteração  que  propõe
sanaria essa lacuna.

O  autor  afirma  ainda  que  a  alteração  proposta,  ao
mencionar  expressamente  as  rádios  comunitárias,  sanaria
igualmente o problema dos municípios  que não possuem outras
emissoras de rádio e televisão. 

Atualmente, tais municípios valem-se do art. 48, §§1º e
2º, da Lei Eleitoral, que determina que, nas localidades em que não
houver emissoras, os órgãos regionais de direção da maioria dos
partidos participantes do pleito poderão requerer à Justiça Eleitoral
a  reserva  de  dez  por  cento  do  tempo  destinado  à  propaganda
eleitoral  gratuita  para  divulgação  em  rede  da  propaganda  dos
candidatos desses municípios,  pelas emissoras geradoras que os
atingem. Sendo esse tempo limitado a dez por cento do total, a lei
restringe o número máximo de municípios a serem atendidos ao
número de emissoras disponíveis.

O autor alega que tal situação configura um tratamento
diferenciado,  que  restringe  a  propaganda  eleitoral  gratuita  nos
municípios  em que não há emissoras de rádio  ou televisão.  Ele
aponta  que  é  cada  vez  mais  usual  a  existência  de  rádios
comunitárias em pequenas e médias comunidades, mas que nem
sempre os partidos e a Justiça Eleitoral adotam providências para
que a propaganda eleitoral seja veiculada por essas rádios.

Além disso, o ilustre proponente ressalta que o Tribunal
Superior  Eleitoral  já  reconheceu  a  necessidade  de  regulamentar
essa  matéria,  tendo  explicitado  a  submissão  das  rádios
comunitárias  às  normas  de  propaganda  eleitoral,  quando  da
regulamentação das eleições de 2008, pela Resolução nº 22.718,
de 2008, nos seguintes termos:
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Art.  27.  As  emissoras  de  rádio,
inclusive as rádios comunitárias, as emissoras de
televisão que operam em VHF e UHF e os canais de
televisão por assinatura sob a responsabilidade do
Senado  Federal,  da  Câmara  dos  Deputados,  das
assembléias legislativas, da Câmara Legislativa do
Distrito  Federal  ou  das  câmaras  municipais
reservarão,  no período de 19 de agosto  a  2 de
outubro de 2008, horário destinado à divulgação,
em rede, da propaganda eleitoral  gratuita,  a ser
feita da seguinte forma (Lei nº 9.504/97, art. 47,
caput, § 1º, VI e VII e art. 57):

Por  essas  razões,  defende  a  alteração  da  Lei  das
Eleições,  para  tornar  explícita  a  aplicação  das  normas  de
propaganda eleitoral às rádios comunitárias.

A leitura  atenta  do  art.  57  da Lei  Eleitoral,  feita  em
conjunto e harmonia com os demais que o precedem sob o mesmo
título, deixa claro que, por meio dele, o legislador quis evidenciar
que a Lei Eleitoral não considera como exceções as emissoras e os
canais mencionados no art. 57. Ao contrário, deixa claro que suas
disposições aplicam-se igualmente a eles.

Todos os dispositivos elencados sob referido título, ao
tratar  de emissoras,  mencionam emissoras de rádio  e televisão.
Não nos parece que houvesse margem para uma leitura de que as
rádios  comerciais  e  comunitárias  não  estejam  incluídas  nas
disposições. Por outro lado, é fato que as rádios comunitárias são
disciplinadas por norma legal específica, a Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, que introduz tratamento diferenciado para essas
emissoras.

Diante disso,  e partindo da constatação relatada pelo
autor da iniciativa sob comento de que vem ocorrendo dificuldades
na aplicação da Lei Eleitoral, entendemos ser nosso dever sanear as
imperfeições  e  lacunas  que  estejam  dando  ensejo  a  essas
dificuldades. Incumbe a nós, como legisladores, atuar de maneira a
que o nosso ordenamento jurídico seja dotado da maior  clareza
possível.

Acolhemos a iniciativa sob análise, na certeza de que ela
contribuirá positivamente para a segurança jurídica do nosso País.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 212, de 2009.
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IV – DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática, em Reunião Extraordinária, realizada nesta data, aprova o
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 212, de 2009.

Sala das Comissões, 15 de julho de 2009.

Senador FLEXA RIBEIRO
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia,

Inovação, Comunicação e Informática

Senador MARCO MACIEL
Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  a
Proposta de Emenda Constitucional nº 20,
de 2011, do Senador Pedro Taques,  que
altera o art. 37 da Constituição Federal,
para determinar a publicação, em meio
impresso  e  eletrônico,  dos  atos  da
administração pública direta e indireta,
de qualquer dos poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios.

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA 

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  desta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) a  Proposta  de Emenda Constitucional  (PEC) nº  20,  de
2011.

A PEC, de autoria do Senador Pedro Taques, visa a incluir no
art. 37 da Constituição Federal (CF) um novo inciso, para determinar que
os atos da Administração Pública só entrem em vigor após sua publicação,
em meio impresso e eletrônico.

Na justificação, o autor sustenta que a proposição destina-se a
dar maior publicidade e transparência aos atos da Administração.

II – ANÁLISE
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Compete a esta Comissão, nos termos do inciso I do art. 101,
combinado  com  o  caput do  art.  356,  ambos  do  Regimento  Interno  do
Senado  Federal  (RISF),  emitir  parecer  sobre  a  constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade da PEC nº 20, de 2011.

Primeiramente,  verifica-se  que  a  Proposta  foi  subscrita  por
mais de um terço dos Senadores, preenchendo, portanto, o requisito formal
de iniciativa previsto no inciso I do art. 60 da CF.

Ademais, não foi apresentada durante qualquer das situações
impeditivas  estabelecidas  no § 1º  do citado art.  60,  nem tende a  abolir
qualquer das cláusulas pétreas explicitadas no § 4º do mesmo dispositivo
ou reconhecidas como implicitamente existentes.

A alteração que visa a empreender possui densidade normativa
apta a que seja inserida no texto da Constituição, contando, assim, com a
devida juridicidade, e sua tramitação, até este ponto, seguiu as formalidades
regimentais.

Porém, em se tratando de PEC que visa a alterar o capítulo
relativo à Administração Pública na CF, também compete à CCJ opinar
sobre o próprio mérito da proposição, segundo a alínea f do inciso II do art.
101 do RISF.

Nesse ponto, é inegável o mérito de que se reveste a PEC, que
virá a concretizar e efetivar o princípio constitucional da publicidade, já
aplicável à Administração Pública, nos termos do caput do art. 37 da CF.

Com a modificação pretendida, institucionaliza-se a questão da
divulgação dos atos praticados pelo Poder Público. Subordina-se a vigência
dos atos da administração (gênero que engloba tanto os administrativos em
sentido estrito, quanto os atos praticados pela Administração sob regime de
direito privado) à publicação, reforçando o princípio da publicidade.

Todavia, consideramos que a PEC merece pequeno reparo.

A exigência,  como condição de vigência,  da publicação dos
atos (sem exceção) em meio impresso  e eletrônico nos parece excessiva,
quanto ao mérito.
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Com o avanço dos meios de comunicação eletrônica, há uma
tendência  cada  vez  maior  de  substituição  dos  meios  impressos  pela
disponibilização  dos  atos  na  Internet,  por  exemplo.  Do  ponto  de  vista
social, inclusive, a publicação de um ato no portal de um órgão gera mais
visibilidade e é mais acessível ao cidadão que a reprodução do inteiro teor
no Diário Oficial.

Justamente  por  isso,  Raquel  Mello  Urbano  de  Carvalho
identifica  clara  tendência  no  ordenamento  brasileiro  no  sentido  de
incorporar normas específicas que admitam a substituição da publicidade
oficial pela publicidade na internet (Curso de Direito Administrativo,  p.
189).

No âmbito judicial, aliás, há uma progressiva substituição dos
processos “em papel” pelo processo judicial eletrônico, nos termos da Lei
nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006. Até mesmo o Diário de Justiça do
Supremo Tribunal Federal (STF), desde 2007, circula em meio eletrônico,
sem que haja quaisquer problemas de publicidade.

Exigir  a  publicação  de  todos  os  atos  da  Administração  em
meio  impresso  poderia,  assim,  vulnerar  o  princípio  da  eficiência  e,  em
última análise, o meio ambiente.

Consideramos, portanto, que a PEC deve ser emendada, para
dispor  que  os  atos  só  passassem a  vigorar  após  a  publicação  em meio
impresso ou eletrônico. A disponibilização em pelo menos um desses meios
já seria suficiente para cumprir o comando constitucional.

III – VOTO

Por  todo  o  exposto,  votamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade  e  regimentalidade  da  PEC  nº  20,  de  2011,  bem como,  no
mérito, por sua aprovação, com as emendas seguintes:

EMENDA Nº      – CCJ

Substitua-se, na ementa da PEC nº 20, de 2011,  a expressão
“em meio impresso e eletrônico” por “em meio impresso ou eletrônico”.
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EMENDA Nº      – CCJ

Substitua-se, na redação proposta pelo art. 1º da PEC nº 20, de
2011, para o inciso XXIII do art. 37 da CF, a expressão “em meio impresso
e eletrônico” por “em meio impresso ou eletrônico”.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº             , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2011, do Senador
Armando Monteiro, que acrescenta os arts. 15-A, 15-
B e 15-C à Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980
(Lei de Execuções Fiscais), possibilitando a garantia
antecipada do crédito tributário e da execução fiscal.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 244, de 2011, de autoria do Senador
ARMANDO  MONTEIRO,  que  tem  como  objetivo  possibilitar  ao
contribuinte,  antes  de  eventual  ação  de  execução  fiscal,  oferecer  garantia
idônea  para  o  pagamento  de  débitos  apontados  pelo  fisco,  para  fins  de
obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa.

A justificação do projeto expõe a dificuldade dos contribuintes de
obter  certidões  de  regularidade  fiscal  no  período  entre  a  constituição
definitiva do crédito tributário e a propositura da execução fiscal. Assim, o
PLS permite ao devedor caucionar, em processo cautelar,  bens suficientes,
obtendo,  em contrapartida,  a  certidão  de  regularidade  imprescindível  para
seus negócios.

Dessa forma,  o  art.  1º  do projeto insere  na Lei  de Execuções
Fiscais (Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) os arts. 15-A a 15-C.

O  caput do  primeiro  dispositivo  enuncia  que,  em  qualquer
momento, o devedor poderá oferecer em garantia, ao juízo competente para
processar a ação de execução fiscal que eventualmente venha a ser ajuizada,
os bens listados no art. 11 da Lei nº 6.830, de 1980, ou seguro-garantia, em
valor suficiente para cobrir a integralidade do débito na data do requerimento,
entendido esse como aquele constante em listagem expedida pelo órgão da
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fazenda pública em cuja jurisdição o débito se encontrar (§ 1º). No caso de o
juiz  verificar  que  o  fisco,  sendo  citado,  poderá  tornar  ineficaz  eventual
medida cautelar, será possível a concessão de liminar sem a sua oitiva, nos
termos do art. 804 do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
de 1973) (§ 2º).

 Nos termos do § 3º do art. 15-A, a fazenda pública será intimada
para se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre a idoneidade e a suficiência
da garantia oferecida. Sendo ela considerada idônea, estará garantido o débito
e eventual execução fiscal, sendo vedado à administração tributária recusar-se
a emitir a respectiva certidão positiva com efeitos de negativa (§ 4º). Caso
venha a ser ajuizada a execução fiscal relativa ao débito garantido, os autos da
prestação de garantia serão apensados e ela será convertida em penhora. O
executado será intimado da conversão para oferecer embargos no prazo de
trinta dias (§ 5º). O § 6º do dispositivo deixa claro que a alteração do juízo
competente para a apreciação da execução fiscal altera o do processo relativo
à prestação de garantia.

O art. 15-B determina que a extinção do débito ou a suspensão da
exigibilidade  do  crédito  tributário  terá  como  consequência  a  liberação  da
garantia prestada, salvo, no caso de suspensão da exigibilidade do crédito, se
a existência da garantia constituir fundamento para a sua concessão. A baixa
da  garantia  será  requerida  perante  o  órgão  jurisdicional  em  que  estiver
tramitando  o  processo  (§  1º),  sendo necessária  a  apresentação  das  provas
cabíveis (§ 2º).

O  art.  15-C  manda  aplicar  à  ação  de  prestação  de  garantia
indicada no art. 15-A o procedimento previsto no arts. 826 a 838 do Código
de Processo Civil para a prestação de caução.

O art. 2º prevê a vigência imediata da lei em que se transformar o
projeto.

Não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição,  no  prazo
regimental.

Apresentado  em  maio  de  2011,  o  projeto  recebeu  parecer
favorável da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e seguiu para a CCJ
para apreciação em caráter terminativo.

lm2011-01047
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II – ANÁLISE

Quanto  ao  aspecto  constitucional,  cabe  à  União  legislar  sobre
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da
Constituição Federal. 

A iniciativa  parlamentar  é  amparada  pelo  art.  61  da  CF,  não
invadindo a  competência  privativa  do Presidente  da República  descrita  no
mesmo dispositivo.

A proposição está em pleno acordo com os ditames da técnica
legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Em sua tramitação, o PLS nº 244, de 2011, seguiu rigorosamente
o Regimento Interno do Senado Federal.

 A  proposição  sob  análise  pretende  positivar  na  legislação
tributária pátria regras que possibilitem ao contribuinte, a qualquer momento
e após o oferecimento de garantia idônea relativa a determinado débito, obter
certidão  de  regularidade  fiscal,  documento  essencial  para  a  atividade
empresarial.

Uma  das  dificuldades  encontradas  pelos  contribuintes  ocorre
quando há débito tributário inscrito na dívida ativa,  mas ele ainda não foi
executado judicialmente.  Isso porque, em princípio, nesse momento, não é
possível a obtenção de certidão negativa e nem o oferecimento de garantias
para  obtê-la,  algo  que  poderá  ser  efetivado  somente  quando  em  curso  a
demanda executiva, ajuizada a critério da fazenda pública credora.

É  importante  deixar  claro  que  o  PLS  nº  244,  de  2011,  não
pretende  somar  nova  hipótese  de  suspensão  do  crédito  tributário  àquelas
atualmente delineadas no art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN – Lei
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966). A proposição apenas possibilita ao poder
público a emissão da certidão positiva com efeitos de negativa a qualquer
momento, uma vez garantida a dívida por meio de processo judicial. O crédito
tributário continua ileso, podendo, inclusive, ser executado. Por isso mesmo,
não se exige lei complementar para regular a matéria.

O projeto também está amparado pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), que tem reiteradamente autorizado a emissão de

lm2011-01047

3
3

195



certidões  de  regularidade  fiscal  nos  casos  em  que  o  contribuinte,
independentemente do curso de execução fiscal,  oferece garantia adequada
para  pagamento  de suas  dívidas.  Por  exemplo,  no  julgamento  do Recurso
Especial (REsp) nº 112369/RS, apreciado em 9 de dezembro de 2009, ficou
consignado que  o contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e
antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter
certidão  positiva  com  efeito  de  negativa.  Registrou-se  que  não  pode  ser
imputado ao contribuinte solvente, isto é,  aquele em condições de oferecer
bens  suficientes  à  garantia  da  dívida,  prejuízo  pela  demora  do  Fisco  em
ajuizar a execução fiscal  para a cobrança do débito tributário.  Raciocínio
inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de
execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o
Fisco ainda não se voltou judicialmente. Foram na mesma direção o REsp nº
911884/SC e o Agravo Regimental no REsp nº 1186770/CE.

Portanto, o PLS é legítimo, faz justiça ao contribuinte, tem apoio
na  jurisprudência  do  STJ  e  trará  segurança  jurídica,  pois  positivará  na
legislação tributária o procedimento de prestação de caução para obtenção de
certidão de regularidade fiscal, evitando futuras e desnecessárias discussões
judiciais sobre o tema.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 244, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

lm2011-01047
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PARECER Nº             , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 244, de 2011, do Senador Armando Monteiro,
que acrescenta os arts. 15-A, 15-B e 15-C à Lei nº
6.830,  de  22  de  setembro  de  1980  (Lei  de
Execuções  Fiscais),  possibilitando  a  garantia
antecipada  do  crédito  tributário  e  da  execução
fiscal.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 244, de 2011, de autoria
do Senador ARMANDO MONTEIRO, tem como objetivo possibilitar ao
contribuinte, antes de eventual ação de execução fiscal, oferecer garantia
idônea  para  o  pagamento  de  débitos  apontados  pelo  fisco,  para  fins  de
obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa.

A justificação do projeto expõe a dificuldade dos contribuintes
de obter  certidões de regularidade fiscal  no período entre a constituição
definitiva do crédito tributário e a propositura da execução fiscal. Assim, o
PLS permite ao devedor caucionar, em processo cautelar, bens suficientes,
obtendo, em contrapartida, a certidão de regularidade imprescindível para
seus negócios.

Dessa forma, o art. 1º do projeto insere na Lei de Execuções
Fiscais (Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) os arts. 15-A a 15-C.

O  caput do  primeiro  dispositivo  enuncia  que,  em  qualquer
momento, o devedor poderá oferecer em garantia, ao juízo competente para
processar  a  ação  de  execução  fiscal  que  eventualmente  venha  a  ser
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ajuizada, os bens listados no art. 11 da Lei nº 6.830, de 1980, ou seguro-
garantia, em valor suficiente para cobrir a integralidade do débito na data
do  requerimento,  entendido  esse  como  aquele  constante  em  listagem
expedida  pelo  órgão da  fazenda  pública  em cuja  jurisdição  o  débito  se
encontrar  (§ 1º).  No caso de o juiz  verificar  que o fisco,  sendo citado,
poderá tornar ineficaz eventual liminar, será possível a sua concessão sem a
sua oitiva,  nos termos do art.  804 do Código de Processo Civil  (Lei  nº
5.689, de 11 de janeiro de 1973) (§ 2º).

 Nos  termos  do  §  3º  do  art.  15-A,  a  fazenda  pública  será
intimada para se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre a idoneidade e a
suficiência  da  garantia  oferecida.  Sendo  ela  considerada  idônea,  estará
garantido  o  débito  e  eventual  execução  fiscal,  sendo  vedado  à
administração tributária recusar-se a emitir  a respectiva certidão positiva
com efeitos de negativa (§ 4º). Caso venha a ser ajuizada a execução fiscal
relativa  ao  débito  garantido,  os  autos  da  prestação  de  garantia  serão
apensados e ela será convertida em penhora. O executado será intimado da
conversão para oferecer embargos no prazo de trinta dias (§ 5º). O § 6º do
dispositivo  deixa  claro  que  a  alteração  do  juízo  competente  para  a
apreciação da execução fiscal altera o do processo relativo à prestação de
garantia.

O art. 15-B determina que a extinção do débito ou a suspensão
da exigibilidade do crédito tributário terá como consequência a liberação da
garantia prestada, salvo, no caso de suspensão da exigibilidade do crédito,
se a existência da garantia constituir fundamento para a sua concessão. A
baixa  da  garantia  será  requerida  perante  o  órgão  jurisdicional  em  que
estiver tramitando o processo (§ 1º), sendo necessária a apresentação das
provas cabíveis (§ 2º).

O art.  15-C manda  aplicar  à  ação de  prestação  de  garantia
indicada no art. 15-A o procedimento previsto no arts. 826 a 838 do Código
de Processo Civil para a prestação de caução.

O  art.  2º  prevê  a  vigência  imediata  da  lei  em  que  se
transformar o projeto.

Não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição,  no  prazo
regimental.
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Após a análise  por  esta  Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE), o PLS segue para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), onde será apreciado em caráter terminativo. 

II – ANÁLISE

À CAE, nos termos do art. 99, inciso IV, do Regimento Interno
do Senado Federal (RISF), compete opinar sobre proposições pertinentes a
tributos e normas gerais de direito tributário, como é o caso.

O  PLS  nº  244,  de  2011,  coaduna-se  com  os  parâmetros
constitucionais aplicáveis à legitimidade da iniciativa e à competência da
União e do Congresso Nacional  para legislar  sobre a matéria.  Quanto à
juridicidade,  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos  –
normatização via edição de lei ordinária – é o adequado. A matéria tratada
no projeto inova o ordenamento jurídico. O PLS também possui o atributo
da generalidade, aplicando-se a todas as situações de fato que se insiram na
hipótese  legal.  Finalmente,  revela-se  compatível  com  os  princípios
diretores do sistema de direito pátrio. 

Em sua tramitação, o PLS seguiu o regimento interno desta
Casa (RISF). Em termos de técnica legislativa, foram observadas as regras
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A  proposição  sob  análise  pretende  positivar  na  legislação
tributária  pátria  regras  que  possibilitem  ao  contribuinte,  a  qualquer
momento e após o oferecimento de garantia idônea relativa a determinado
débito, obter certidão de regularidade fiscal,  documento essencial para a
atividade empresarial.

Uma das dificuldades encontradas pelos contribuintes ocorre
quando há débito tributário inscrito na dívida ativa, mas ele ainda não foi
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executado judicialmente. Isso porque, em princípio, nesse momento, não é
possível a obtenção de certidão negativa e nem o oferecimento de garantias
para obtê-la,  algo que poderá ser  efetivado somente quando em curso a
demanda executiva, ajuizada a critério da fazenda pública credora.

É importante deixar claro que o PLS não pretende somar nova
hipótese de suspensão do crédito tributário àquelas atualmente delineadas
no art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN – Lei nº 5.172, de 25 de
outubro  de  1966).  A proposição  apenas  possibilita  ao  poder  público  a
emissão da certidão positiva com efeitos de negativa a qualquer momento,
uma  vez  garantida  a  dívida  por  meio  de  processo  judicial.  O  crédito
tributário  continua  ileso,  podendo,  inclusive,  ser  executado.  Por  isso
mesmo, não se exige lei complementar para regular a matéria.

O  projeto  também  está  amparado  na  mais  moderna
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  que  tem
reiteradamente autorizado a emissão de certidões de regularidade fiscal nos
casos  em que  o  contribuinte,  independentemente  do  curso  de  execução
fiscal,  oferece  garantia  adequada  para  pagamento  de  suas  dívidas.  Por
exemplo,  no  julgamento  do  Recurso  Especial  (REsp)  nº  112369/RS,
apreciado em 9 de dezembro de 2009, ficou consignado que o contribuinte
pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o
juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito
de  negativa.  Registrou-se  que  não  pode  ser  imputado  ao  contribuinte
solvente, isto é, aquele em condições de oferecer bens suficientes à garantia
da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para
a cobrança do débito tributário.  Raciocínio inverso implicaria em que o
contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta
condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco ainda não se
voltou judicialmente. Foram na mesma direção o REsp nº 911884/SC e o
Agravo Regimental no REsp nº 1186770/CE.

Portanto,  o  PLS é  legítimo,  faz  justiça  ao  contribuinte,  tem
apoio na jurisprudência do STJ e trará segurança jurídica, pois positivará na
legislação tributária o procedimento de prestação de caução para obtenção
de  certidão  de  regularidade  fiscal,  evitando  futuras  e  desnecessárias
discussões judiciais sobre o tema.
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III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 244, de 2011.

Sala da Comissão, em 20 de setembro de 2011

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 244, DE 2011  

Acrescenta os arts. 15-A, 15-B e 15-C à Lei nº 6.830, 
de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execuções Fiscais), 
possibilitando a garantia antecipada do crédito tributário 
e da execução fiscal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 15-A, 15-B, 15-C: 

"Art. 15-A. Em qualquer momento, ainda que não ajuizada a 
Execução Fiscal, aquele que possuir débito indicado em listagem de 
débitos expedida por órgão da Fazenda Pública e que esteja obstando 
a expedição de certidão positiva com efeito de negativa poderá 
oferecer ao Juízo competente para processar a execução fiscal que 
eventualmente vier a ser ajuizada para cobrar o referido débito, em 
garantia desta execução fiscal, os bens listados no art. 11 desta Lei ou 
seguro-garantia, em valor suficiente para cobrir a integralidade do 
débito na data do requerimento. 

§ 1º Entende-se por integralidade do débito o valor informado em 
relação a este débito, na listagem de débitos expedida, a pedido do 
devedor, pelo órgão da Fazenda Pública em cuja jurisdição o débito se 
encontrar. 
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 § 2º A garantia poderá ser deferida em caráter liminar, sem a 

oitiva da Fazenda Pública, nas hipóteses do art. 804 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

§ 3º A Fazenda Pública será intimada para se manifestar, no 
prazo de 5 (cinco) dias, sobre a idoneidade e a suficiência da garantia 
oferecida. 

§ 4º Deferida a garantia, considerar-se-ão assegurados o débito e 
a eventual futura execução fiscal destinada a cobrá-lo, não  
podendo, a partir de então, o débito assegurado na forma deste artigo 
obstar a expedição da certidão positiva com efeito de negativa, nos 
termos do art. 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional). 

§ 5º Ocorrendo o ajuizamento da execução fiscal relativa ao 
débito garantido, os autos relativos à prestação de garantia serão 
apensados à execução fiscal e a garantia convertida em penhora, 
contando-se o prazo para o oferecimento de embargos a partir da 
intimação da penhora de que trata o art. 16, inciso III, desta Lei. 

§ 6º Alterada a competência para o processamento e julgamento 
da execução fiscal, os autos do processo relativo à garantia de que 
trata este artigo serão remetidos ao novo juízo competente para o 
processamento e julgamento da ação fiscal.” 

 
“Art. 15-B. Verificando-se, em qualquer momento, a extinção do 

débito, por qualquer das modalidades previstas no art. 156 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), ou a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por qualquer das 
modalidades previstas no art. 151 do Código Tributário Nacional, 
deverá ser procedida a liberação da garantia prestada, salvo, no caso 
de suspensão da exigibilidade do crédito, se a existência da garantia 
constituir fundamento para a sua concessão. 

§ 1º A baixa da garantia será procedida perante o órgão 
jurisdicional em que estiver tramitando o processo. 

§ 2º O requerimento da liberação da garantia deverá ser instruído 
com a prova da ocorrência de uma das hipóteses previstas no caput 
deste artigo.” 

“Art. 15-C. Para a implementação da garantia de que trata o art. 
15-A, será aplicado o procedimento previsto para a prestação de 
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caução, nos termos dos arts. 826 a 838 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta que ora submetemos à apreciação dos nobres Senadores é a 
reapresentação de um projeto de grande importância, por nós apresentado na Câmara 
dos Deputados, que continua atual, com alguns aperfeiçoamentos propostos naquela 
Casa quando de sua tramitação, em especial os sugeridos pelos Deputados Daniel 
Almeida e Alfredo Kaefer, a quem rendemos homenagem. 

Como se sabe, a Certidão Negativa de Débitos é imprescindível para a vida 
empresarial. Somente com ela a empresa pode obter financiamentos, firmar contratos, 
participar de licitações e exercer outras atividades corriqueiras da atividade empresarial. 

Também é de conhecimento geral o problema que acomete os contribuintes, 
consistente na impossibilidade de se conseguir Certidões Negativas de Débito ou 
Positivas com Efeitos de Negativa no período entre a constituição definitiva do débito 
tributário e a propositura da execução fiscal. Nesse período, o contribuinte não dispõe de 
dispositivo legal que autorize a expedição do Certificado de Regularidade fiscal. 

Como forma de coibir injustiças, é importante permitir ao devedor, a qualquer 
momento, dentro do período entre a constituição definitiva do Crédito Tributário e a 
efetivação da penhora em sede de cobrança executiva, oferecer depósito judicial, garantia 
real ou fiança bancária em juízo, de forma cautelar, para assegurar a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. Afinal, não são todos os contribuintes que têm 
condições financeiras suficientes para efetuar depósitos em dinheiro (art. 151, II, do 
Código Tributário Nacional – CTN), sem comprometer o fluxo de caixa necessário ao 
prosseguimento de suas atividades, como é o caso das entidades filantrópicas, das 
cooperativas e das entidades fechadas de previdência complementar, que não possuem 
capacidade contributiva. Não deve ser imputado ao contribuinte em condições de oferecer 
bens suficientes à garantia da dívida prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a 
execução fiscal para a cobrança do débito tributário. 

Ciente dessa realidade, o Poder Judiciário, inclusive em seus tribunais 
superiores, mesmo sem previsão em lei, já permite o oferecimento de bem em garantia, 
antes da execução fiscal, para fins de obtenção da Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa. 
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O projeto, ora apresentado, pretende consagrar em lei essa jurisprudência, 

para atenuar de vez os prejuízos financeiros e operacionais decorrentes da demora na 
expedição das certidões negativas fiscais. Permite-se ao devedor caucionar, em processo 
cautelar, bens suficientes, obtendo, em contrapartida, a certidão de regularidade 
imprescindível para seus negócios. 

Não há qualquer lesão aos interesses fiscais, uma vez que o juízo estaria 
garantido por meio da antecipação dos efeitos de uma eventual penhora.  

Relativamente à fiança bancária, apesar de não constar do rol de garantias 
elencado no art. 11 da Lei das Execuções Fiscais Federais (Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980), o art. 15 do mesmo diploma legal a eleva ao grau de garantia, ao 
assegurar o deferimento da substituição da penhora, pelo juiz, em qualquer fase do 
processo, por depósito em dinheiro ou fiança bancária. No mesmo sentido, o art. 9º 
possibilita ao executado oferecer fiança bancária como garantia à execução. Assim, 
tratando-se de garantia idônea e revestida de liquidez, deve ser assegurada sua 
aceitação em sede de cautelar de antecipação da penhora. 

Contamos, pois, com o valioso apoio dos Ilustres Pares na certeza de que 
poderão contribuir para minimizar o problema que aflige as empresas. Com a aprovação da 
presente medida, estaremos fazendo justiça e contribuindo para o desenvolvimento do País. 

Sala das Sessões, 

Senador ARMANDO MONTEIRO 

 

205



 5
LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI No 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980. 

 
Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, e dá outras providências. 

..............................................................................................................................  
Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem: 

I - dinheiro; 
II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham cotação em 
bolsa; 
III - pedras e metais preciosos; 
IV - imóveis; 
V - navios e aeronaves; 
VI - veículos; 
VII - móveis ou semoventes; e 
VIII - direitos e ações. 
§ 1º - Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre estabelecimento comercial, 
industrial ou agrícola, bem como em plantações ou edifícios em construção. 
§ 2º - A penhora efetuada em dinheiro será convertida no depósito de que trata o 
inciso I do artigo 9º. 
§ 3º - O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para depósito judicial, particular 
ou da Fazenda Pública exeqüente, sempre que esta o requerer, em qualquer fase do 
processo. 

 
Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz: 

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança 
bancária; e 
II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, 
independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o reforço da 
penhora insuficiente. 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 
I - do depósito; 
II - da juntada da prova da fiança bancária; 
III - da intimação da penhora. 
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. 
§ 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, 
requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, 
a critério do juiz, até o dobro desse limite. 
§ 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as 
de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria 
preliminar e serão processadas e julgadas com os embargos. 

 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973. 
 

Institui o Código de Processo Civil. 
..............................................................................................................................  

LIVRO III 
DO PROCESSO CAUTELAR 

 
TÍTULO ÚNICO 

DAS MEDIDAS CAUTELARES 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

..............................................................................................................................  
Art. 804.  É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação prévia a medida 
cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la 
ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente preste caução real ou 
fidejussória de ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.  (Redação dada pela 
Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 
..............................................................................................................................  

Seção III 
Da Caução 

 
Art. 826.  A caução pode ser real ou fidejussória. 
Art. 827.  Quando a lei não determinar a espécie de caução, esta poderá ser prestada 
mediante depósito em dinheiro, papéis de crédito, títulos da União ou dos Estados, pedras 
e metais preciosos, hipoteca, penhor e fiança. 
Art. 828.  A caução pode ser prestada pelo interessado ou por terceiro. 
Art. 829.  Aquele que for obrigado a dar caução requererá a citação da pessoa a favor de 
quem tiver de ser prestada, indicando na petição inicial: 

I - o valor a caucionar; 
II - o modo pelo qual a caução vai ser prestada; 
III - a estimativa dos bens; 
IV - a prova da suficiência da caução ou da idoneidade do fiador. 

Art. 830.  Aquele em cujo favor há de ser dada a caução requererá a citação do obrigado 
para que a preste, sob pena de incorrer na sanção que a lei ou o contrato cominar para a 
falta. 
Art. 831.  O requerido será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, aceitar a caução (art. 
829), prestá-la (art. 830), ou contestar o pedido. 
Art. 832.  O juiz proferirá imediatamente a sentença: 

I - se o requerido não contestar; 
II - se a caução oferecida ou prestada for aceita; 
III - se a matéria for somente de direito ou, sendo de direito e de fato, já não houver 
necessidade de outra prova. 

207



 7
Art. 833.  Contestado o pedido, o juiz designará audiência de instrução e julgamento, 
salvo o disposto no III do artigo anterior. 
Art. 834.  Julgando procedente o pedido, o juiz determinará a caução e assinará o prazo 
em que deve ser prestada, cumprindo-se as diligências que forem determinadas. 
Parágrafo único.  Se o requerido não cumprir a sentença no prazo estabelecido, o juiz 
declarará: 

I - no caso do art. 829, não prestada a caução; 
II - no caso do art. 830, efetivada a sanção que cominou. 

Art. 835.  O autor, nacional ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou dele se ausentar 
na pendência da demanda, prestará, nas ações que intentar, caução suficiente às custas 
e honorários de advogado da parte contrária, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes 
assegurem o pagamento. 
Art. 836.  Não se exigirá, porém, a caução, de que trata o artigo antecedente: 

I - na execução fundada em título extrajudicial; 
II - na reconvenção. 

Art. 837.  Verificando-se no curso do processo que se desfalcou a garantia, poderá o 
interessado exigir reforço da caução. Na petição inicial, o requerente justificará o pedido, 
indicando a depreciação do bem dado em garantia e a importância do reforço que 
pretende obter. 
Art. 838.  Julgando procedente o pedido, o juiz assinará prazo para que o obrigado 
reforce a caução. Não sendo cumprida a sentença, cessarão os efeitos da caução 
prestada, presumindo-se que o autor tenha desistido da ação ou o recorrente desistido do 
recurso. 
 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966. 
 

Denominado Código Tributário Nacional Dispõe 
sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios. 

..............................................................................................................................  
CAPÍTULO III 

Suspensão do Crédito Tributário 
SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória; 
II - o depósito do seu montante integral; 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 
tributário administrativo; 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de 
ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)      
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VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)    
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das 
obrigações assessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja 
suspenso, ou dela conseqüentes. 

..............................................................................................................................  
CAPÍTULO IV 

Extinção do Crédito Tributário 
SEÇÃO I 

Modalidades de Extinção 
 
Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

I - o pagamento; 
II - a compensação; 
III - a transação; 
IV - remissão; 
V - a prescrição e a decadência; 
VI - a conversão de depósito em renda; 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do 
disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 
VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164; 
IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 
administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 
X - a decisão judicial passada em julgado. 
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas 
em lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 
Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do 
crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o 
disposto nos artigos 144 e 149. 

..............................................................................................................................  
CAPÍTULO III 

Certidões Negativas 
..............................................................................................................................  
Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a 
existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 
efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 
 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 12/05/2011. 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11889/2011 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  em  caráter
terminativo,  sobre  o  PLS  nº 359,  de
2012,  do Senador  Vital  do Rêgo,  que
dispõe  sobre  a  remarcação,  o
cancelamento  e  o  reembolso  de
passagem aérea, e o PLS nº 364,  de
2012, do Senador Ivo Cassol, que altera
a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de
1986  (Código  Brasileiro  de
Aeronáutica),  para  disciplinar  a
comercialização  dos  serviços  de
transporte aéreo de passageiros.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Tramitam em conjunto nesta Comissão, de acordo
com  o  Requerimento  nº  994,  de  2012,  de  autoria  do
Senador Vital do Rêgo, o Projeto de Lei do Senado nº 359,
de 2012, e o Projeto de Lei do Senado nº 364, de 2012,
ambos versando sobre direito do consumidor.

O  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  359,  de
2012,  tem  por  objetivo  regular  a  remarcação,  o
cancelamento e o reembolso de passagem aérea. 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

O  art.  1º  prevê  que  a  remarcação,  o
cancelamento e o reembolso de bilhete de vôo regular de
passageiros  obedecerão  às  condições  especificadas  no
contrato, observados o princípio da liberdade tarifária e a
regulamentação  dos  órgãos  competentes.  Está  previsto
ainda  que  as  taxas  de  remarcação,  cancelamento  e
reembolso devem ser  informadas de forma destacada ao
comprador, não podendo superar o limite de cem por cento
do preço pago pelo comprador para cada trecho.

O art. 2º determina que a opção de remarcação
de reserva deverá estar disponível para o passageiro nos
mesmos  canais  utilizados  para  a  venda  de  passagens,
sendo  livre  de  ônus  até  duas  horas  após  a  compra  da
passagem.

O  art.  3º  estabelece  que  as  empresas  aéreas
deverão  garantir  a  oferta  de  passagens  em  classes
tarifárias sobre as quais não incidam restrições ou multas
para remarcação ou cancelamento em todos os assentos de
todos os trechos. 

O art. 4º prevê um prazo de cento e vinte dias
para entrada em vigor da lei que resultar da aprovação do
projeto. 

Em sua justificação ao PLS nº 359, de 2012, o
Senador Vital  do Rêgo pondera que  o projeto reafirma o
princípio da liberdade tarifária e a competência dos órgãos
reguladores para atuar  no mercado de transporte aéreo,
sem  desconhecer,  todavia,  que,  apesar  dos  amplos
benefícios  propiciados  pelo  modelo,  há  espaço  para
aperfeiçoá-lo e para coibir abusos.
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O Projeto de Lei do Senado n° 364, de 2012, de
autoria do Senador Ivo Cassol,  tem por fim disciplinar a
comercialização  dos  serviços  de  transporte  aéreo  de
passageiros. 

O art. 1º propõe o acréscimo do art. 221-A à Lei
nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de
Aeronáutica), para determinar que a empresa de transporte
aéreo disponibilize ao consumidor, para cada itinerário, data
e horário, a informação sobre:

a) a quantidade de assentos disponíveis em cada
classe tarifária;

b) o custo e as restrições aplicáveis a cada classe
tarifária, inclusive a correspondente à tarifa cheia; e 

c)  a quantidade de assentos vendidos em cada
classe tarifária.

O art. 2º prevê um prazo de cento e oitenta dias
para entrada em vigor da lei que resultar da aprovação do
projeto.

Na  justificação  ao  PLS  nº  364,  de  2012,  o
Senador Ivo Cassol argumenta que a oscilação de preços
em determinado itinerário e a falta de transparência para
avaliar  o  risco de um eventual  adiamento da compra da
passagem aérea prejudicam o consumidor.

Por meio do Requerimento nº 101, de 2012, de
autoria do Senador Aníbal Diniz, aprovado na Comissão de
Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle (CMA), foi solicitada a realização de uma audiência
pública  para  instruir  o  projeto,  com  a  participação  de
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representantes  da  Agência  Nacional  de  Aviação  Civil
(ANAC),  do  Sindicato  Nacional  das  Empresas  Aeroviárias
(SNEA), da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON)
do  Ministério  da  Justiça  e  da  Secretaria  de
Acompanhamento  Econômico  (SEAE)  do  Ministério  da
Fazenda. A audiência pública não se realizou na CMA.

Os  projetos  foram  distribuídos  à  Comissão  de
Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle (CMA), que emitiu parecer favorável aos projetos,
e  a  esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania
(CCJ), a quem compete decidir de forma terminativa.

II – ANÁLISE

Os  projetos  cuidam  de  matéria  inserida  na
competência legislativa concorrente da União, dos Estados
e do Distrito Federal. Cabe ao Congresso Nacional dispor
sobre a  matéria,  sendo legítima a  iniciativa  parlamentar,
nos termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco há norma
constitucional que, no aspecto material, esteja em conflito
com  o  teor  das  proposições  em  exame.  Assim,  não  se
vislumbra  óbice  algum  quanto  à  constitucionalidade  das
medidas. Não há vícios de juridicidade.

Acerca  da  técnica  legislativa,  os  projetos
observam as regras previstas na Lei Complementar nº 95,
de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações promovidas
pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. Não
há  inclusão  de  matéria  diversa  ao  tema  tratado  nas
proposições  e  a  sua  redação,  a  nosso  ver,  apresenta-se
adequada.
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No  mérito,  somos  favoráveis  à  aprovação  do
Projeto de Lei do Senado n° 359, de 2012, e do Projeto de
Lei do Senado nº 364, de 2012.

O Projeto  de  Lei  do  Senado nº  359,  de  2012,
adequadamente preserva a liberdade tarifária das empresas
aéreas  observado  na  aviação  comercial  brasileira  nos
últimos anos, ao prescrever que os valores das taxas para
remarcação,  cancelamento  e  reembolso  do  bilhete  aéreo
obedecerão  às  condições  especificadas  no  contrato  de
transporte aéreo. 

A diferenciação das  tarifas  permite  a  oferta  de
tarifas  promocionais,  atraindo  para  o  transporte  aéreo
pessoas que deixariam de viajar caso tivessem de pagar a
tarifa  mais  elevada,  com  direitos  mais  amplos  e,  em
consequência, com valores acessíveis a pequena parcela da
população.

O  projeto  busca  aperfeiçoar  o  regime  de
liberdade tarifária mediante a inserção na lei de dispositivos
que coíbem determinadas práticas abusivas ao consumidor.
Em  primeiro  lugar,  os  consumidores  devem  ser  bem
informados, de forma clara e destacada, sobre as regras de
remarcação,  cancelamento  ou  reembolso  da  passagem
aérea. 

Em seguida, o projeto veda a cobrança de valor
superior  ao  preço  do  bilhete  pela  remarcação,
cancelamento  ou  reembolso  da  passagem.  Nesse  ponto,
propomos uma emenda ao projeto para limitar a cobrança a
dez por cento do valor pago pelo consumidor, de modo a
adequar a proposição ao Projeto de Lei do Senado nº 24,
de  2012,  recentemente  aprovado  nesta  Casa  e  em
tramitação na Câmara dos Deputados. 
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Além  disso,  é  assegurado  ao  consumidor  a
utilização para cancelamento do mesmo canal utilizado por
ele para a compra da passagem, garantindo-se ainda um
prazo de arrependimento de duas horas após a aquisição do
bilhete, de modo a corrigir eventual erro do consumidor. 

O projeto  acertadamente obriga as companhias
aéreas  a  oferecer  ao  consumidor  passagem  em  classe
tarifária  na  qual  não incida  qualquer  restrição ou multa,
assegurando  a  possibilidade  de  escolha  do  consumidor
conforme o seu interesse e disponibilidade.  

O  Projeto  de  Lei  do  Senado nº  364,  de  2012,
colabora  para  aperfeiçoar  a  transparência  na
comercialização  de  passagens  ao  consumidor.  A
obrigatoriedade  de  informação  sobre  a  quantidade  de
assentos em cada classe tarifária, o custo e restrições de
cada classe e a quantidade de assentos vendidos permite
ao  consumidor  comparar  os  custos  e  benefícios  entre  a
aquisição  da  passagem  aérea  na  tarifa  plena  ou  na
promocional, facilitando sua decisão quanto aos riscos de
um eventual adiamento da compra da passagem. 

Feitas  essas  considerações,  registramos  que,
conforme  o  disposto  no  art.  260,  II,  b,  do  Regimento
Interno do Senado Federal, projetos de lei mais antigos têm
precedência sobre os mais recentes, quando originários da
mesma  Casa.  Portanto,  tendo  em  vista  o  comando
regimental,  aprovamos  o  PLS  nº  359,  de  2012,  o  qual
incorpora a contribuição do PLS nº 364, de 2012.

III – VOTO

Pelos  motivos  expostos,  manifestamo-nos  pela
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, e,
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no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº
359,  de  2012,  da  Emenda  nº  1,  da  Comissão  de  Meio
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  de  Fiscalização  e
Controles, a qual incorpora a contribuição do Projeto de Lei
Senado nº 364, de 2012, que por força do art. 260, II,  b,
do  RISF,  entendemos  estar  prejudicado,  e  da  emenda  a
seguir.

EMENDA Nº        – CCJ

Dê-se ao § 3º do art. 1º do PLS nº 359, de 2012,
a seguinte redação:

Art. 1º ..............................................................

..........................................................................

§  3º  A  cobrança  por  remarcação,  cancelamento  e
reembolso,  ainda  que  calculada  cumulativamente,  não
poderá  exceder  a  dez  por  cento  do  preço  pago  pelo
comprador para cada trecho.

..........................................................................

Sala da Comissão, 

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator

217



 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 359, DE 2012 

 
Dispõe sobre a remarcação, o cancelamento e o 

reembolso de passagem aérea. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A remarcação, o cancelamento e o reembolso de bilhete de voo 

regular de passageiros obedecerão às condições especificadas no contrato. 

§ 1º Na fixação dos valores das taxas para remarcação, cancelamento ou 

reembolso de bilhete serão observados o princípio da liberdade tarifária e a 

regulamentação dos órgãos competentes. 

§ 2º As taxas de remarcação, cancelamento e reembolso deverão ser 

informadas ao comprador juntamente com o preço do bilhete, de forma clara e destacada. 

§ 3º A cobrança por remarcação, cancelamento ou reembolso, ainda que 

calculada cumulativamente, não poderá exceder a cem por cento do preço pago pelo 

comprador para cada trecho. 

§ 4º Não acarretará ônus para o passageiro a alteração que não tenha sido 

por ele solicitada ou que seja decorrente de modificação introduzida pelo transportador 

nas condições contratadas. 
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Art. 2º A opção de remarcação de reserva deverá estar disponível para o 

passageiro nos mesmos canais utilizados para a venda de passagens. 

Parágrafo único. Nos canais de vendas não presenciais e não assistidos, a 

remarcação será livre de ônus até duas horas após a compra da passagem. 

Art. 3º As empresas aéreas deverão garantir a oferta de passagens em 

classes tarifárias sobre as quais não incidam restrições ou multas para remarcação ou 

cancelamento em todos os assentos de todos os trechos. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após cento e vinte dias de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A liberdade tarifária das empresas aéreas é um dos grandes pilares da 

inclusão social que temos observado na aviação comercial brasileira nos últimos anos. 

Nesse regime, os assentos em cada voo são precificados de acordo com 

diversos critérios, entre eles o horário, o mês e o dia da semana da reserva, proximidade 

de feriados ou datas comemorativas, ocupação do voo, antecedência da compra, e, 

finalmente, o valor ou percentual da multa a ser pago em caso de remarcações, 

cancelamentos e reembolsos. 

Essa diferenciação de preços permite o eventual surgimento de tarifas 

promocionais, destinadas a atrair pessoas que deixariam de viajar ou utilizariam outro 

meio de transporte se tivessem que pagar a tarifa normal. É razoável, assim, que, em 

troca de uma passagem com preço mais baixo, exija-se do passageiro uma maior certeza 

quanto à realização da viagem, o que contribui para a previsibilidade dos fluxos de 

receitas das empresas aéreas. 

Esse importante princípio esteve recentemente sob ameaça do Poder 

Judiciário, que, por uma interpretação do Código Civil, limitou o valor da multa cobrada 

pelas empresas aéreas a 10% do valor do bilhete. Felizmente, a decisão já foi revertida, 

pois se percebeu que ela seria extremamente prejudicial ao consumidor. De fato, permitir 

o cancelamento a qualquer tempo com baixo custo reduziria a diversidade de perfis de 
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passagens aéreas colocadas à disposição dos usuários, fazendo com que as tarifas 

convergissem para uma média que, inevitavelmente, excederia o valor que muitas 

famílias estariam dispostas a pagar. 

Por isso, o projeto reafirma o princípio da liberdade tarifária e a competência 

dos órgãos reguladores para atuar no mercado de transporte aéreo, sem desconhecer, 

todavia, que, apesar dos amplos benefícios propiciados pelo modelo, há espaço para 

aperfeiçoá-lo e para coibir abusos. 

Em primeiro lugar, o consumidor precisa estar bem informado e ciente das 

características do produto que está adquirindo. Nesse sentido, a proposta que apresento 

exige que a possibilidade de cobrança de multa por remarcação ou cancelamento fique 

perfeitamente clara para o comprador. Hoje, muitos sítios de compras de passagens 

apresentam essas informações de forma pouco visível, impressas em letras miúdas ou 

mesmo em página diferente daquela onde se realiza a compra. 

Na sequência, o projeto busca proteger o consumidor de situações abusivas 

nas quais o valor cobrado pela remarcação ou cancelamento é superior ao valor pago 

pelo bilhete. Isto ocorre principalmente em viagens de ida e volta obrigatória em que um 

dos trechos é vendido a preço muito baixo, às vezes até simbólico. Porém, quando o 

consumidor tenta remarcar ou cancelar o trecho de menor preço, o valor da multa é 

associado ao trecho comprado pelo preço normal. Ora, o perdimento do trecho mais 

barato já seria penalidade suficiente para dissuadir o consumidor de comprá-lo caso não 

tenha a intenção de voar. Nessas circunstâncias, a cobrança adicional sobre o outro 

trecho configura vantagem excessiva, que o projeto pretende combater. 

Visa, ainda, a proposição impedir que as empresas aéreas imponham 

multas disfarçadas pela remarcação da reserva. Ocorre que algumas empresas que 

vendem passagens pela internet não permitem que as remarcações sejam feitas por meio 

do mesmo canal. Porém, quando o consumidor usa outro canal – o telefone ou o balcão 

do aeroporto – a empresa aérea cobra uma taxa por esse serviço. Trata-se de prática 

claramente injusta, pois além de impor o custo da taxa, a empresa direciona o 

consumidor para um canal menos conveniente, muitas vezes com longas filas de espera. 

Em caso de eventual erro do comprador no momento da transação pela 

internet, o projeto busca assegurar a remarcação sem taxas. 
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Por último, pretende-se evitar que as empresas obriguem o consumidor a 

adquirir, por falta de alternativa, passagens sujeitas à cobrança de elevadas multas para 

alteração, o que é muito diferente de dar ao consumidor a opção de uma tarifa 

promocional. A possibilidade de adquirir uma passagem mais flexível deve estar sempre 

disponível para o comprador, de modo que ele possa exercer seu direito de escolha. As 

grandes companhias aéreas adotam essa prática, porém algumas empresas menores 

ainda não dispõem dessa facilidade. Isso prejudica o passageiro baseado em cidades de 

menor porte – em especial, aquele que, para atingir a maioria dos destinos, depende de 

conexões entre voos operados por diferentes empresas aéreas –, já que as companhias 

costumam aplicar regras mais restritivas quando combinam diferentes classes tarifárias. 

Para que as empresas aéreas possam adaptar seus sistemas de reservas 

aos comandos decorrentes da nova lei, o projeto estabelece o prazo de 120 dias para 

início da vigência. 

Pelo exposto, submeto esta proposta à apreciação dos ilustres membros do 

Congresso Nacional, na expectativa do apoio necessário à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 

 
 
(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 11/10/2012. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14826/2012 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 364, DE 2012  

 
Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para disciplinar a 
comercialização dos serviços de transporte aéreo de 
passageiros. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar 
acrescida, no Capítulo I do Título VII, do seguinte artigo: 

Art. 221-A. Na oferta de serviços de transporte aéreo de 
passageiros, independentemente do meio de comercialização utilizado, 
a empresa de transporte aéreo disponibilizará ao consumidor, para 
cada itinerário, data e horário, as seguintes informações: 

I – quantidade de assentos disponíveis em cada classe tarifária; 

II – custo e restrições aplicáveis a cada classe tarifária, inclusive a 
correspondente à tarifa cheia; e 

II – quantidade de assentos vendidos em cada classe tarifária. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 180 dias de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A comercialização de passagens aéreas foi revolucionada pela difusão da 
internet. Atualmente, a maior parte das passagens é vendida em ambiente virtual, sem 
que qualquer bilhete material seja entregue ao passageiro.  

Essa evolução tecnológica não tem contribuído, no entanto, para aumentar a 
transparência dessas operações perante o consumidor. Os preços oferecidos para um 
determinado itinerário oscilam drasticamente, por vezes em questão de minutos. Além 
disso, um mesmo trecho pode ser oferecido por diversas tarifas, sem que as restrições e 
os benefícios correspondentes fiquem claros para o consumidor.  

Até mesmo a chamada “tarifa cheia”, com base na qual são calculados os 
“descontos promocionais” anunciados ao consumidor, raramente é divulgada. Esse fato é 
particularmente grave, tendo em vista que eventuais cobranças por excesso de bagagem 
são cobradas à razão de 0,5% ou 1% dessa tarifa por quilo em excesso (art. 40 das 
Condições Gerais de Transporte, aprovadas pela Portaria nº 676/GC5, de 13 de 
novembro de 2000). 

Para corrigir essa distorção, a presente proposição acrescenta artigo ao 
Código Brasileiro de Aeronáutica, para determinar que, independentemente do meio 
utilizado na comercialização de serviços de transporte aéreo de passageiros, sejam 
disponibilizadas ao consumidor, para cada itinerário, as informações referentes não 
apenas à data e ao horário da viagem, mas também aquelas que permitam a comparação 
entre a tarifa plena e as promocionais, acompanhadas das restrições aplicáveis. 

Igualmente importante é a informação sobre a quantidade de assentos 
disponíveis e vendidos em cada classe tarifária, cuja divulgação também passa a ser 
exigida, a fim de que o consumidor possa fazer uma prospecção dos riscos envolvidos em 
um eventual adiamento da decisão de adquirir a passagem.  

Contamos com o apoio de nossos Pares para a aprovação desta proposição, 
que contribuirá para aprimorar os padrões de proteção dos usuários dos serviços de 
transporte aéreo. 

Sala das Sessões, 

Senador IVO CASSOL 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986. 

 
Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................... 

Art. 221. As pessoas físicas ou jurídicas, autorizadas a exercer atividade de fomento da 
aviação civil ou desportiva, assim como de adestramento de tripulantes, não poderão 
realizar serviço público de transporte aéreo, com ou sem remuneração (artigos 267, § 2°; 
178, § 2° e 179). 

TÍTULO VII 
Do Contrato de Transporte Aéreo 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 222. Pelo contrato de transporte aéreo, obriga-se o empresário a transportar 
passageiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de aeronave, 
mediante pagamento. 

        Parágrafo único. O empresário, como transportador, pode ser pessoa física ou 
jurídica, proprietário ou explorador da aeronave. 

............................................................................................................................... 

Brasília, 19 de dezembro de 1986. 165º da Independência e 98º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Octávio Júlio Moreira Lima 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 17/10/2012. 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS:14862/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2011, do Senador
Humberto Costa, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de
dezembro  de  1986  (Código  Brasileiro  de
Aeronáutica), para dispor sobre a assistência devida
aos passageiros em caso de atraso de voo.

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA

I – RELATÓRIO

De autoria  do  Senador  Humberto  Costa,  o  Projeto  de  Lei  do
Senado (PLS) n° 264,  de 2011,  pretende alterar  a Lei  n° 7.565, de 19 de
dezembro  de  1986,  que  institui  o  Código  Brasileiro  de  Aeronáutica,  para
estabelecer regras que amenizem o transtorno causado ao usuário dos serviços
de transporte aéreo nos casos de atraso de voo.

Nos termos da norma proposta, quando o atraso for superior a
uma  hora,  o  passageiro  fará  jus  a  acesso  gratuito  a  comunicações  e
alimentação  compatível  com  o  horário.  Depois  de  quatro  horas  de
retardamento, hospedagem, alimentação e traslado entre hotel e aeroporto. 

Adicionalmente, nos casos de demora superior a quatro horas, a
proposição faculta ao passageiro a opção de embarque em voo que ofereça
serviço equivalente para o mesmo destino, se existente; restituição imediata
(em espécie) do valor pago constante do bilhete de passagem; ou recebimento
de indenização equivalente ao valor pago pelo bilhete aéreo.
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A proposição foi submetida ao exame das Comissões de Meio
Ambiente,  Defesa  do Consumidor  e  Fiscalização e  Controle  (CMA);  e  de
Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  cabendo  a  esta  última  a  decisão
terminativa. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

De acordo com o disposto no art. 101, incisos I e II, alínea d, do
Regimento Interno do Senado Federal, constitui prerrogativa desta Comissão
pronunciar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das
proposições submetidas a seu exame, devendo, ainda, no caso presente, emitir
parecer quanto ao mérito.

Os  requisitos  formais  e  materiais  de  constitucionalidade
encontram-se atendidos, uma vez que, nos termos do art. 22, incisos I e XI, da
Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre direito
aeronáutico e sobre transporte. De outra parte, por força do caput do art. 48 da
Lei  Maior,  a  matéria  encontra-se no âmbito  das  atribuições  do Congresso
Nacional, não incidindo na reserva de iniciativa de trata o § 1º do art. 61. 

No  mérito,  embora  consideremos  a  iniciativa  pertinente  e
necessária, importa registrar que o Senado Federal deliberou sobre matéria
equivalente ao aprovar o PLS n° 114, de 2004, de autoria da então Senadora
Serys Slhessarenko, que, em sua redação final, altera a Lei n° 7.565, de 19 de
dezembro de 1986 – Código Brasileiro de Aeronáutica –, para dispor sobre a
responsabilidade do transportador aéreo e as indenizações devidas em caso de
atraso,  interrupção  ou  cancelamento  de  voo,  de  recusa  de  embarque  por
excesso de reservas (overbooking) e de dano a passageiro ou a sua bagagem. 

Não sem razão, a CMA, ao decidir sobre a iniciativa, concluiu
pela declaração de prejudicialidade da proposição com base no que determina
o art.  334,  inciso II,  do Regimento Interno do Senado Federal  (RISF),  no
sentido  de  que  o  Presidente,  de  ofício  ou  mediante  consulta  de  qualquer
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Senador, declarará prejudicada matéria dependente de deliberação do Senado,
em virtude de seu prejulgamento pelo Plenário em outra deliberação.

De fato, o projeto aprovado pelo Senado Federal, ora submetido
à revisão da Câmara dos Deputados, onde tramita identificado como Projeto
de Lei (PL) n° 7.028, de 2010, dispõe também sobre a assistência devida aos
passageiros em caso de atraso de voo, exatamente a matéria de que trata a
proposição sob exame.

III – VOTO

Ante  as  razões  expostas,  voto  no  sentido  da  declaração  de
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

3
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 264, DE 2011 

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para dispor sobre a 
assistência devida aos passageiros em caso de atraso 
de voo. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 229-A. Em caso de atraso superior a uma hora no aeroporto 
de início do voo ou em aeroporto de escala ou conexão, o passageiro 
fará jus, sem prejuízo do direito ao serviço de transporte contratado, a: 

I – acesso gratuito a serviços de comunicação e alimentação 
compatível com o horário, inclusive quando a espera ocorrer no interior 
da aeronave.” 
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“Art. 230. Em caso de atraso superior a 4 (quatro) horas, o 

transportador providenciará, além do disposto no artigo 229-A, 
hospedagem, alimentação, traslado entre hotel e aeroporto e, conforme 
a preferência do passageiro: 

I – embarque em vôo que ofereça serviço equivalente para o 
mesmo destino, se houver, ou 

II – restituição, de imediato e em espécie, do valor pago pelo 
bilhete de passagem.” (NR) 

 
III – recebimento de indenização equivalente ao valor pago pelo 

bilhete aéreo; 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O transporte aéreo de passageiros cresceu extraordinariamente no Brasil na 
última década. O barateamento das passagens, decorrente da desregulamentação 
ocorrida a partir da década de 1990, combinado com o aumento do poder aquisitivo da 
população, que se acentuou nos últimos anos, resultaram na ampliação do acesso a um 
serviço que até recentemente era um símbolo de status e privilégio da elite econômica. 

Essa ampliação do acesso à aviação enfrenta, no entanto, problemas 
decorrentes da escassez de infraestrutura aeroportuária e aeronáutica, cujo ritmo de 
crescimento é mais lento. Resultam desse fato situações de grave desconforto para os 
passageiros, como os atrasos nos voos. 

Problemas como esse não serão resolvidos no curto prazo. Assim sendo, 
faz-se necessário adotar um novo marco regulatório, que proteja os passageiros contra 
situações de extrema vulnerabilidade. 
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A presente proposição visa garantir aos passageiros novos direitos em caso 

de atraso de voos. Após uma hora de atraso, acesso a comunicações e alimentação 
compatível com o horário. Após quatro horas, hospedagem, alimentação e traslado entre 
hotel e aeroporto. 

Contamos com o apoio de nossos Pares para esse projeto, cuja aprovação 
contribuirá para fortalecer o transporte aéreo de passageiros, beneficiando milhões de 
brasileiros que passaram a fazer uso desse serviço nos últimos anos. 

Sala das Sessões,  

 

Senador HUMBERTO COSTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986. 

Vide texto compilado 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 229. O passageiro tem direito ao reembolso do valor já pago do bilhete se o transportador vier a 
cancelar a viagem. 

        Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais de 4 (quatro) horas, o transportador 
providenciará o embarque do passageiro, em vôo que ofereça serviço equivalente para o 
mesmo destino, se houver, ou restituirá, de imediato, se o passageiro o preferir, o valor do 
bilhete de passagem. 

Brasília, 19 de dezembro de 1986. 165º da Independência e 98º da República. 

JOSÉ SARNEY 

Octávio Júlio Moreira Lima 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.1986 

 
(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 18/05/2011. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12117/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  255,  de  2011- Complementar,  da  Senadora
Vanessa  Grazziotin,  que  altera  a  Lei
Complementar nº 134, de 14 de janeiro de 2010,
que dispõe sobre a composição do Conselho de
Administração  da  Superintendência  da  Zona
Franca de Manaus – SUFRAMA. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  sob  exame,  de  autoria  da  Senadora
VANESSA  GRAZZIOTIN,  tem  por  objetivo  alterar  o  art.  2º  da  Lei
Complementar nº 134, de 2010, para incluir, entre os membros que devem
compor  a  referida  instituição,  dois  representantes  do  setor
acadêmico/científico, e um representante da Associação de Municípios dos
Estados indicados no inciso II do dispositivo, ou seja, Amazonas, Acre,
Amapá, Rondônia e Roraima. 

O projeto acrescenta, ainda, § 6º do art. 2º, para determinar que
os representantes do setor acadêmico/científico e seus respectivos suplentes
serão indicados, um pelo Instituto de Pesquisa da Amazônia – INPA e o
outro indicado em sistema de rodízio entre as instituições federais de ensino
superior instaladas na área de atuação da SUFRAMA, a cada dois anos.

Na justificação, a autora argumenta que, apesar da participação
do Executivo Federal, estadual e municipal no Conselho da entidade, ainda
faltam representantes do setor acadêmico-científico, que contribuiriam para
o aprimoramento técnico das pesquisas no setor, e, ainda, representantes da

Cm2013-01473
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Associação  de  Municípios  envolvidos,  muitas  vezes  esquecidos  nas
políticas  de desenvolvimento.  Estes últimos poderiam contribuir  com as
diretrizes,  planos,  programas  e  ações  a  serem  desenvolvidas  pela
instituição.

II – ANÁLISE

O Projeto não fere a Constituição Federal nas suas cláusulas
pétreas, e nem afronta os preceitos magnos referentes à iniciativa exclusiva
do Presidente da República, estipulados nos arts. 61 e 84. 

Embora trate de alteração a dispositivo de Lei que versa sobre
órgão  público,  não  intenta  inovar  substancialmente  as  determinações
contidas na Lei Complementar nº 134 de 2010, mas quer tão somente dotar
o Conselho de representantes aptos a enriquecer sua estrutura e aprimorar o
cumprimento  de  sua  missão,  de  definir  diretrizes,  planos,  programas,
projetos e ações a serem desenvolvidas na área de atuação do SUFRAMA,
conforme o disposto no art. 1º da Lei.

Dessa  forma,  não  interfere  na  direção  superior  da
administração federal, atribuição privativa do Chefe da Nação de acordo
com  o  inciso  II  do  art.  84  da  Constituição  Federal,  e  nem  envolve
disposições  vinculadas  a  sua organização e  funcionamento,  passíveis  de
alterações por meio de decreto, de acordo com a letra ‘a’ do inciso VI do
mesmo preceito magno.

Atende,  igualmente,  aos  ditames  da  técnica  legislativa
consubstanciados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 2008,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.

A iniciativa, a nosso ver, é plena de mérito, pois certamente os
representantes  do  setor  acadêmico-científico  e  o  representante  dos
municípios mencionados contribuirão para o aprimoramento dos debates a
serem realizados pela entidade, com vistas a cumprir seu objetivo, definido
no art. 1º da Lei. Tudo isso nos leva a opinar pela acolhida da proposição.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade, e no mérito, pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 255, de 2011.

Cm2013-01473
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 255, DE 2011 
                               (Complementar) 
 

Altera a Lei Complementar nº 134 de 14 de 
janeiro de 2010, que dispõe sobre a 
composição do Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – 
SUFRAMA. 

  
                         O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 Art. 1º - O art. 2º da Lei Complementar nº 134, de 14 de janeiro de 2010, 
que dispõe sobre a composição do Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 

“Art.2º ................................................................................................................
................................................................................................................................................
....... 

VIII - 2 (dois) representantes do setor acadêmico/científico. 
IX – 1 (um) representante da Associação de Municípios dos Estados 

indicados no inciso II. 
(...) 
§6 Os representantes do setor acadêmico/científico e seus respectivos 

suplentes serão indicados, um pelo Instituto de Pesquisa da Amazônia – INPA e o outro 
indicado em sistema de rodízio entre as Instituições Federais de ensino Superior 
instaladas na área de atuação da SUFRAMA, a cada dois anos. 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

 
 

A composição do Conselho de Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – SUFRAMA, Autarquia Federal instituída pelo Decreto-Lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, foi redefinida pela Lei Complementar nº 134, de 
14 de janeiro de 2010. Dessa forma participam desse Conselho representante dos 
governos dos Estados do Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia, Roraima, prefeituras 
dessas capitais, vários Ministros de Estados, Superintendente da Suframa, 
presidente do BASA, BNDES, além de representantes das classes produtoras e 
trabalhadoras. 

 
Apesar da participação do Executivo federal, estadual e municipal, é 

importante mencionar que ainda faltam representantes do setor do meio acadêmico 
e cientifico bem como da Associação de Municípios dos Estados envolvidos (art. 2 

o, inciso II, alíneas “a” à “e”).  
 
No que pertine ao representante do setor do meio acadêmico e científico, 

afirmo que irá contribuir para o avanço dos objetivos firmados nessa 
Superintendência, com contribuições para o aprimoramento técnico das pesquisas 
no setor – Zona Franca de Manaus. 

 
A presença dos representante da Associação de Municípios dos Estados, 

também é de suma importância, em virtude de muitas vezes serem os municípios, 
esquecidos nas políticas de desenvolvimento sócio- econômicos, com as diretrizes, 
planos, programas e ações a serem desenvolvidas pela SUFRAMA. 

Em virtude, dos argumentos acima arrolados, faz-se imprescindível a 
inserção de um representante do setor acadêmico/científico e um representante da 
Associação de Municípios dos Estados do Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia e 
Roraima. 

 

Sala das Sessões, 12 de maio de 2011. 
 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
 

  

Dispõe sobre a composição do Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus; revoga a Lei 
Complementar no 68, de 13 de junho de 
1991; e dá outras providências.  

  
  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1o  O Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
órgão da estrutura regimental da Superintendência da Zona Franca de Manaus - 
SUFRAMA, tem por finalidade definir diretrizes, planos, programas, projetos e ações a 
serem desenvolvidas na área de atuação da Suframa.  
Art. 2o  O Conselho terá a seguinte composição:  
I - 10 (dez) Ministros de Estado, definidos em regulamento pelo Poder 
Executivo; (Regulamento). 
II - Governador e Prefeito da capital dos seguintes Estados:  
a) Amazonas;  
b) Acre;  
c) Amapá;  
d) Rondônia; e  
e) Roraima;  
III - Superintendente da Suframa;  
IV - Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES;  
V - Presidente do Banco da Amazônia - BASA;  
VI - 1 (um) representante das classes produtoras; e   
VII - 1 (um) representante das classes trabalhadoras.  
§ 1o  Os Conselheiros titulares referidos nos incisos de I a V do caput deste artigo 
poderão indicar representantes.  
§ 2o  Os representantes das classes produtoras e trabalhadoras, e respectivos suplentes, 
serão indicados em lista tríplice pelas Confederações Nacionais dos Empregadores e 
Trabalhadores, da Indústria, do Comércio e da Agricultura, respectivamente.  
§ 3o  Os representantes das classes produtoras e trabalhadoras, e respectivos suplentes, 
indicados pelas respectivas confederações e escolhidos mediante sistema de rodízio, 
dentre os filiados às federações de suas categorias, sediadas na área de atuação da 
Suframa, serão designados pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reconduzidos 1 (uma) única 
vez.  
§ 4o  A participação nas atividades do Conselho será considerada serviço público de 
natureza relevante, não ensejando remuneração.  
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§ 5o  A critério do Presidente do Conselho, poderão ser convidados a participar das 
reuniões do Conselho técnicos, personalidades e representantes de órgãos e entidades 
públicas e privadas.  
Art. 3o  O Conselho será presidido pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior e, nas suas ausências, pelo Secretário-Executivo do Ministério.  
Art. 4o  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 5o  Fica revogada a Lei Complementar no 68, de 13 de junho de 1991.  
Brasília,  14  de janeiro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
 
Ivan João Guimarães Ramalho 
 
 
 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e de Desenvolvimento Regional e 
Turismo) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 13/05/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:11954/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto
de  Lei  do  Senado nº  226,  de 2011,  do  Senador  Acir
Gurgacz, que altera o art. 964 da Lei nº 10.406, de 10
de  janeiro  de  2002  –  Código  Civil,  para  outorgar
privilégio  especial,  sobre  os  produtos  do  abate,  ao
credor por animais.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº
226, de 2011, do Senador Acir Gurgacz, que altera o art. 964 da Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para outorgar privilégio especial, sobre
os produtos do abate, ao credor por animais.

O projeto é composto por dois artigos.

O art. 1º acrescenta o inciso IX ao art. 964 do Código Civil, para
atribuir privilégio especial sobre os produtos do abate ao credor por animais.

O  art.  2º é  a  cláusula  de vigência,  segundo a  qual  a  lei  que se
originar da proposição entrará em vigor na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, seu autor argumenta que a produção e a
exportação  de  carnes  e  demais  produtos  agropecuários  vêm desempenhando
papel fundamental na economia brasileira, contribuindo para manter o País no 
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rumo do crescimento sustentável.  Afirma que,  para que esse desempenho se
mantenha, é necessário especial atenção a cada um dos elos da cadeia produtiva.

Alega  que  os  produtores  de  gado  e  demais  animais  de  corte
costumam entregar suas reses para abate, sob promessa de pagamento futuro,
mas, na data do vencimento, o frigorífico, não raras vezes, já tem suas atividades
encerradas, obrigando o credor a se inscrever em longo e incerto processo de
falência.

Por  esse  motivo,  propõe,  com  vistas  a  amenizar  o  problema,  a
concessão  de  privilégio  especial  ao  credor  pecuarista,  a  fim  de  que  possa
resgatar seu crédito com a venda dos produtos obtidos com o abate do gado
entregue, assim como dispõe a lei acerca do credor de sementes em relação aos
frutos agrícolas produzidos.

 Desse modo, o pecuarista não precisará concorrer com os demais
credores quirografários, que não dispõem de qualquer privilégio e dificilmente
têm seus créditos satisfeitos.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

A matéria foi aprovada pela Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária (CRA) e  é agora submetida a esta  Comissão,  que sobre ela deve se
pronunciar em caráter terminativo.

II – ANÁLISE

A proposição trata de matéria inserida na competência da União,
conforme  dispõe  o  art.  22,  I,  da  Constituição,  segundo  o  qual  compete
privativamente à União legislar sobre direito civil e direito comercial.

Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre a matéria e a iniciativa
parlamentar é legítima, nos termos do disposto nos arts. 48 e 61 da Carta Magna.

Quanto à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, porquanto i)
o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição
de lei) é o adequado, ii) o assunto nele vertido inova o ordenamento jurídico, iii)
possui  o  atributo  da  generalidade,  iv)  se  afigura  dotado  de  potencial
coercitividade e v) se revela compatível com os princípios diretores do sistema
de direito pátrio.

dv2013-01963-PAR 

2
2

255



No mérito, entendemos que a proposição merece prosperar.

Como bem salienta o parecer da CRA, o projeto confere àquele que
produziu o direito de recuperar o fruto do seu trabalho, o que dificilmente ocorre
no  sistema  legal  vigente  quando  ocorre  a  falência  do  frigorífico,  já  que
raramente  os  recursos  arrecadados  com a  realização  do  ativo  do  falido  são
suficientes para pagar os credores quirografários.

O art. 964 do Código Civil contém um rol de situações em que se
confere um privilégio especial ao credor, de modo que receba seu crédito, em
eventual  processo  de falência,  com preferência  em relação aos  créditos  com
privilégio geral e aos créditos quirografários.

Nada mais justo do que assegurar ao pecuarista que entrega animais
para  abate  sob  promessa  de  pagamento  futuro  privilégio  especial  sobre  os
produtos do abate, como se propõe.

III – VOTO

Em vista do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 226, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 226, DE 2011 

 
 

Altera o art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, para outorgar privilégio especial, 
sobre os produtos do abate, ao credor por animais. 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 

“Art. 964. ....................................................................... 

......................................................................................... 

IX – sobre os produtos do abate, o credor por animais. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A produção e a exportação de carnes e demais produtos agropecuários vêm 

desempenhando papel fundamental na economia brasileira, contribuindo para manter o 

País no rumo do crescimento sustentável. Para que esse desempenho se mantenha, é 

necessário especial atenção a cada um dos elos da cadeia produtiva. 

Nesse sentido, torna-se relevante dar uma solução ao problema apontado 

pelos produtores de gado e demais animais de corte. Estes costumam entregar suas 

reses para abate em abatedouros, sob promessa de pagamento futuro. Na data do 

vencimento, contudo, o frigorífico, não raras vezes, já tem suas atividades encerradas, 

obrigando o credor a se inscrever em longo e incerto processo de falência. 

Uma solução que pode amenizar o problema é a concessão de privilégio 

especial ao credor pecuarista, a fim de que possa resgatar seu crédito com a venda dos 

produtos obtidos com o abate do gado entregue. Essa mesma alternativa já é dada ao 

credor de sementes, em relação aos frutos agrícolas produzidos. Assim, o pecuarista não 

precisará concorrer com os demais credores quirografários, que não dispõem de qualquer 

privilégio e dificilmente têm seus créditos satisfeitos. 

Sala das Sessões, 
 

Senador ACIR GURGACZ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

                                                            Institui o Código Civil. 
  

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................ 

TÍTULO X 
Das Preferências e Privilégios Creditórios 

Art. 955. Procede-se à declaração de insolvência toda vez que as dívidas excedam à 
importância dos bens do devedor. 

Art. 956. A discussão entre os credores pode versar quer sobre a preferência entre 
eles disputada, quer sobre a nulidade, simulação, fraude, ou falsidade das dívidas e 
contratos. 

Art. 957. Não havendo título legal à preferência, terão os credores igual direito sobre 
os bens do devedor comum. 

Art. 958. Os títulos legais de preferência são os privilégios e os direitos reais. 

Art. 959. Conservam seus respectivos direitos os credores, hipotecários ou 
privilegiados: 

I - sobre o preço do seguro da coisa gravada com hipoteca ou privilégio, ou sobre a 
indenização devida, havendo responsável pela perda ou danificação da coisa; 

II - sobre o valor da indenização, se a coisa obrigada a hipoteca ou privilégio for 
desapropriada. 

Art. 960. Nos casos a que se refere o artigo antecedente, o devedor do seguro, ou da 
indenização, exonera-se pagando sem oposição dos credores hipotecários ou 
privilegiados. 
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Art. 961. O crédito real prefere ao pessoal de qualquer espécie; o crédito pessoal 

privilegiado, ao simples; e o privilégio especial, ao geral. 

Art. 962. Quando concorrerem aos mesmos bens, e por título igual, dois ou mais 
credores da mesma classe especialmente privilegiados, haverá entre eles rateio 
proporcional ao valor dos respectivos créditos, se o produto não bastar para o pagamento 
integral de todos. 

Art. 963. O privilégio especial só compreende os bens sujeitos, por expressa 
disposição de lei, ao pagamento do crédito que ele favorece; e o geral, todos os bens não 
sujeitos a crédito real nem a privilégio especial. 

Art. 964. Têm privilégio especial: 

I - sobre a coisa arrecadada e liquidada, o credor de custas e despesas judiciais feitas 
com a arrecadação e liquidação; 

II - sobre a coisa salvada, o credor por despesas de salvamento; 

III - sobre a coisa beneficiada, o credor por benfeitorias necessárias ou úteis; 

IV - sobre os prédios rústicos ou urbanos, fábricas, oficinas, ou quaisquer outras 
construções, o credor de materiais, dinheiro, ou serviços para a sua edificação, 
reconstrução, ou melhoramento; 

V - sobre os frutos agrícolas, o credor por sementes, instrumentos e serviços à cultura, 
ou à colheita; 

VI - sobre as alfaias e utensílios de uso doméstico, nos prédios rústicos ou urbanos, o 
credor de aluguéis, quanto às prestações do ano corrente e do anterior; 

VII - sobre os exemplares da obra existente na massa do editor, o autor dela, ou seus 
legítimos representantes, pelo crédito fundado contra aquele no contrato da edição; 

VIII - sobre o produto da colheita, para a qual houver concorrido com o seu trabalho, e 
precipuamente a quaisquer outros créditos, ainda que reais, o trabalhador agrícola, 
quanto à dívida dos seus salários. 

Art. 965. Goza de privilégio geral, na ordem seguinte, sobre os bens do devedor: 

I - o crédito por despesa de seu funeral, feito segundo a condição do morto e o 
costume do lugar; 
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II - o crédito por custas judiciais, ou por despesas com a arrecadação e liquidação da 

massa; 

III - o crédito por despesas com o luto do cônjuge sobrevivo e dos filhos do devedor 
falecido, se foram moderadas; 

IV - o crédito por despesas com a doença de que faleceu o devedor, no semestre 
anterior à sua morte; 

V - o crédito pelos gastos necessários à mantença do devedor falecido e sua família, 
no trimestre anterior ao falecimento; 

VI - o crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, no ano corrente e no 
anterior; 

VII - o crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do devedor, nos 
seus derradeiros seis meses de vida; 

VIII - os demais créditos de privilégio geral. 

LIVRO II 
Do Direito de Empresa 

TÍTULO I 
Do Empresário 

CAPÍTULO I 
Da Caracterização e da Inscrição 

................................................................................................................................................ 

 
(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/05/2011. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11768/2011 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 226, de 2011, do Senador Acir Gurgacz,
que  altera o art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro  de  2002  –  Código  Civil,  para  outorgar
privilégio especial, sobre os produtos do abate, ao
credor por animais.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

Por  designação do Presidente  da  Comissão de  Agricultura  e
Reforma Agrária (CRA), cabe-me relatar o Projeto de Lei de Lei do Senado
(PLS) nº 226, de 2011, do nobre Senador ACIR GURGACZ, que altera o
art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para
outorgar  privilégio  especial,  sobre  os  produtos  do  abate,  ao  credor  por
animais.

O Projeto de Lei é composto de dois artigos. O art. 1º do PLS
insere o inciso IX ao art. 964 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002) para garantir privilégio especial ao credor pecuarista
sobre os produtos do abate em caso de insolvência dos frigoríficos e o art. 2º
estabelece a cláusula de vigência.
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O projeto foi  distribuído para a  CRA e para a Comissão de
Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  cabendo  a  esta  decisão  em  caráter
terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao PLS.

II – ANÁLISE

Nos termos do inciso III do art. 104-B do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  cabe  à  CRA opinar  sobre  agricultura,  pecuária  e
abastecimento. Em face do caráter não terminativo, cabe a esta Comissão
manifestar-se precipuamente quanto ao mérito da Proposição.

No  caso  em  tela,  o  PLS  nº  226,  de  2011,  propõe  que  o
pecuarista passe a ter tratamento especial nos processos de falência, a fim
de que possa resgatar seu crédito com a venda dos produtos obtidos com o
abate do gado entregue.

Nas operações  normais,  o  pecuarista  entrega  o  gado para  o
abatedouro mediante promessa de pagamento futuro, que pode ocorrer de
trinta a noventa dias. Ocorre que, muitas vezes, na data do recebimento, o
frigorífico pode já não existir mais, o que pela regra atual, obriga o credor a
se inscrever em longo e incerto processo de falência.

Entende-se  que  a  proposta  do  nobre  Senador  ACIR
GURGACZ é coerente com a promoção de maior justiça social  por dar
àquele que produziu, o direito de recuperar o fruto do seu trabalho. Ainda
mais  quando se observa que a  regra proposta já se  aplica ao credor de
sementes, em relação aos frutos agrícolas produzidos, como se constata da
leitura do inciso V do Código Civil Brasileiro.

Portanto,  apoio  o  objetivo  do  PLS  nº  226,  de  2011,  que
garantirá ao pecuarista preferência sobre os demais credores quirografários,
devido a sua condição especial de fornecedor e por isso representar sua
fonte de sustento e sobrevivência.

2
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III – VOTO

Ante ao exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 226, de
2011.

Sala da Comissão, 16 de junho de 2011.

Senador ACIR GURGACZ, Presidente

Senadora ANA AMÉLIA, Relatora

3
3
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PARECER Nº          , de 2013

Da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania, sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  nº  17,  de 2011,  que  "Insere
dispositivo na Constituição Federal para tornar
obrigatória  a  execução  da  programação
orçamentária decorrente de emendas de
parlamentares”.

AUTORA: Senadora Ana Amélia

RELATOR: Senado Eduardo Amorim

1 - RELATÓRIO

Com o apoiamento de expressivo número de pares, a nobre Senadora Ana
Amélia apresenta à consideração deste Senado Federal Proposta de Emenda
Constitucional, tomando obrigatória a execução da programação orçamentária
decorrente de emendas de parlamentares.  A proposição estabelece, ainda, as
seguintes  regras,  visando  garantir  a  eficácia  da  disposição  principal:  (i)  as
dotações decorrentes das emendas de parlamentares serão identificadas na lei
orçamentária; (ii) são vedados o cancelamento ou o contingenciamento, total
ou parcial, de dotações orçamentárias oriundas das emendas dos parlamentares;
(iii) a não execução dessas dotações implica crime de responsabilidade, de que
trata o art. 85, VI, da Constituição Federal.

Na  competente  justificação,  que  acompanha  a  proposta,  sua  autora
corretamente  lembra  que,  ao  apreciar  matérias  orçamentárias,  o  Congresso
Nacional "não está restrito apenas às junções legislativa e de controle, mas está
a exercer um relevante papel nas decisões políticas do mais alto interesse para o
País". Argumenta, ainda, a autora, que em face da rigidez que caracteriza a
programação  orçamentária  decorrente  das  inúmeras  vinculações  existentes
entre  importantes  parcelas  de  receitas  e  respectivas  despesas,  a  margem de
atuação  dos  parlamentes  no  processo  de  alocação  dos  recursos  é  bastante
restrita.   Como resultado,  as  alterações  possíveis  na  proposta  orçamentária,
mediante emendas, acabam sendo, geralmente, de pequena monta.

Não  existindo  nenhuma  garantia  de  que  as  dotações  decorrentes  de
emendas serão executadas, o exercício das prerrogativas dos parlamentares fica

11

266



ainda mais prejudicado.  O poder unilateral exercido pelo Executivo, de decidir
o  que  executar  e  o  que  não  executar,  no  entender  da  nobre  Senadora  Ana
Amélia, enseja uma das mais gritantes disfunções existentes na relação entre os
dois Poderes que é a utilização da liberação de recursos oriundos das emendas
como instrumento de barganha política.

Além de atual, o assunto que se pretende agora disciplinar tem enorme
importância.  O  tema  geral  aqui  tratado  -  a  execução  do  orçamento
governamental  -  na realidade,  não deve esconder  o principal  significado da
proposição  que  é  a  preservação  e  a  valorização  das  funções  do  Poder
Legislativo na apreciação e na aprovação das matérias orçamentárias.

Depois de longo período em que a Constituição Federal previa, para o
Poder Legislativo, papel meramente homologatório das decisões orçamentárias
tomadas  pelo  Poder  Executivo,  a  Constituição  de  1988  restabeleceu  as
prerrogativas dos parlamentares de influírem concretamente na formulação dos
planos e dos orçamentos públicos.

As leis  orçamentárias  trazem duas  modalidades  de créditos (dotações).
Primeiramente, há os créditos de execução compulsória, assim caracterizados
por  derivarem  de  leis  ordinárias  ou  de  mandamentos  constitucionais  que
determinam  obrigações  para  o  Estado;  é  o  caso,  por  exemplo,  das
transferências constitucionais, dos pagamentos de precatórios, de pessoal, do
serviço da dívida etc.  Na segunda modalidade,  os créditos assumem caráter
autorizativo, ou seja, na ausência de norma substantiva criadora da obrigação, o
executor tem a liberdade de executar ou não o crédito orçamentário.

Em várias situações, entretanto, poder-se-ia justificar a não execução de
ações  orçamentárias.  É  o  que  ocorreria,  por  exemplo,  quando  do  atraso  na
elaboração  dos  projetos,  da  impugnação  dos  processos  licitatórios,  de
impedimentos legais de várias ordens, quando a arrecadação efetiva for menor
do  que  a  estimada  ou  quando  for  necessária  a  realização  de  despesas  não
previstas no orçamento. Julgamos que apenas nesses casos caberá ao executor
protelar, suspender ou deixar de executar os créditos autorizativos-limitativos-
discricionários,  já  que os demais,  inclusive os objeto da proposição em tela,
seriam de execução obrigatória.

Assim, considerando-se a natureza das ações a cargo das instituições do
Estado,  não  é  possível  transformar  em  obrigatória  toda a  programação
orçamentária.  A solução está, na realidade, na busca de mecanismo onde os
Poderes  Executivo  e  Legislativo  compartilhem  a  decisão  sobre  o  que  não
realizar.  Já que o Poder Legislativo participa, por meio da aprovação da lei
orçamentária,  da escolha da programação,  seria  desejável,  a  nosso ver,  que
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houvesse uma forma de tornar obrigatória a execução orçamentária daqueles
recursos  alocados  no  orçamento  da  União  por  meio  de  emendas  de
parlamentares. 

A proposição em tela  impediria  que  o  Poder  Executivo,  por  exemplo,
editasse indiscriminadamente os famigerados decretos de contingenciamento. 

O  mais  lamentável  é  que  os  referidos  Decretos  estabelecem  que  os
Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda, no
âmbito de suas respectivas competências, adotarão as providências necessárias
à execução do disposto neste Decreto. Assim, um desses Ministros de Estado,
ao assinar uma simples Portaria, pode contingenciar, de forma discricionária, a
execução orçamentária daqueles créditos alocados no orçamento da União por
meio de emendas de parlamentares. Em outras palavras, fica a critério de um
Ministro de Estado escolher, politicamente, realizando as já citadas barganhas,
no âmbito da Lei de Meios aprovada pelo Congresso Nacional, o que executar.
É  um  flagrante  desrespeito  ao  Poder  Legislativo,  que  descaracteriza  a
manifestação legítima desta Casa no tocante à peça orçamentária.

Devemos observar ainda que, passados treze anos desde a propositura de
PEC tratando deste tema, os problemas orçamentários se agravaram. Mesmo a
aprovação  da  Lei  Complementar  nº  101/2000,  conhecida  como  Lei  de
Responsabilidade Fiscal – LRF, não foi suficiente para melhorar o inadequado
quadro orçamentário.

A discricionariedade para executar as programações e a flexibilidade para
alterar  as  leis  orçamentárias  se  mantiveram incólumes  em favor  do  Poder
Executivo. E as políticas públicas decorrentes dos orçamentos são executadas
na  visão  única  dos  ocupantes  dos  postos  executivos,  nem  sempre  atentos,
quanto à visão parlamentar, às diferentes demandas sociais e às divergências
regionais.

Vale  citar  ainda  a  opinião  de  Adilson  Abreu  Dallari,  renomado
administrativista:

“Em síntese, não faz sentido algum o delineamento de todo um sistema
orçamentário calcado no planejamento e a afirmação do direito à transparência
da gestão fiscal, se as dotações orçamentárias não tiverem caráter impositivo.
De nada vale assegurar a participação popular no momento da elaboração do
orçamento se, no decorrer do exercício financeiro, o Poder Executivo não tiver
o dever de executar o que foi planejado, mediante um processo de consulta
pública seguido de um cuidadoso exame pelos representantes do povo nas casas
legislativas”.
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Além disso, o abuso da prática do contingenciamento pelo Governo, com
o  intuito  de  atingir  as  metas  fiscais  estabelecidas  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias (LDO), termina por desarticular a execução orçamentária, que
acaba, em muitos casos, ficando concentrada no final do exercício, com pouco
tempo para se realizar as despesas de forma eficiente e racional. Quanto a esse
aspecto, Carlos Otávio Ferreira de Almeida ressalta:

“Com o atendimento da meta de superávit primário, ao fim da execução do
orçamento, difícil arguir sobre desequilíbrio de contas. Na prática, o Executivo
costuma  reter  os  recursos  durante  o  exercício  para,  após  a  certeza  do
cumprimento  das  metas,  já  próximo  ao  fim  do  ano,  liberá-los  em grandes
quantidades para que sejam realizados. Este procedimento leva a sérias dúvidas
quanto à qualidade do gasto e à observância do planejamento orçamentário,
ensejando  licitações  aceleradas  e  preços  oportunamente  elevados  pelos
fornecedores.”

(...)
Se, por uma via, o contingenciamento é medida preventiva que favorece o

equilíbrio das contas, sua utilização excessiva pode comprometer a qualidade
do  gasto  distorcendo  o  planejamento  das  ações  públicas,  em  especial  por
congelar,  prioritariamente,  despesas  de  investimentos,  o  que  emperra  o
desenvolvimento. Por decorrência, há um enfraquecimento do PPA, instrumento
estratégico de investimentos.”

 
Finalmente,  vale  destacar  que,  em  tempos  de  administração  pública

gerencial, o mero rigor fiscal na execução do orçamento não é suficiente para
assegurar  o papel  do Estado como provedor de serviços ao cidadão-cliente.
Hoje a gestão deve ser baseada em resultados, na efetiva entrega de produtos
que melhorem a qualidade de vida da população, e não apenas no cumprimento
de índices fiscais, muitas vezes desconhecidos da população em geral.

2 - VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, manifesto-me pela aprovação da Proposta de Emenda
à Constituição nº 17, de 2011, na forma proposta pela Senadora Ana Amélia.

Sala das Sessões, em      de             de  2013

Senador Eduardo Amorim
Relator
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  nº  16,  de  2013,  primeiro  signatário  o
Senador  JARBAS  VASCONCELOS,  que  altera  o
art.  66 da Constituição Federal,  para modificar  o
processo de apreciação dos vetos presidenciais.

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO

I – RELATÓRIO

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 16, de 2013,
que tem como primeiro signatário o Senador Jarbas Vasconcelos, pretende
alterar o processo de apreciação de veto presidencial a projeto de lei.

Nesse sentido, mediante alteração do texto do § 4º do art. 66
da Lei Maior é ampliado o prazo para o Congresso Nacional apreciar o
veto, a contar do seu recebimento, dos atuais trinta dias para noventa dias.

Outrossim, pelo acréscimo de § 4º-A ao art.  66 do Estatuto
Magno  fica  estabelecido  que  vencido  o  prazo  de  noventa  dias  sem
deliberação, o silêncio do Congresso Nacional importará a rejeição do veto.

Ademais,  por  acréscimo de § 4º-B ao art.  66,  a  proposição
declara que os atos jurídicos produzidos no período da vigência do veto
terão validade plena.

 

277



SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

Além  disso,  o  §  4º-C,  também  acrescentado  ao  art.  66  da
Constituição Federal, estatui que a votação de veto se dará por meio do
painel eletrônico.

Finalmente,  a  iniciativa  revoga  o  §  6º  do  art.  66  da
Constituição Federal e prevê a entrada em vigor da Emenda Constitucional
que se quer aprovar a partir da data da sua publicação.

Na  Justificação  está  posto  que  as  recentes  polêmicas
envolvendo a apreciação dos vetos presidenciais serviram para demonstrar
a necessidade de uma melhor disciplina constitucional da matéria.

A ampliação do prazo para apreciação do veto para noventa
dias é justificada por se entender inviável o prazo atual de trinta dias.

Outrossim, a rejeição do veto após o transcurso do prazo de
noventa  dias  sem  que  tenha  sido  apreciado  é  fundamentada  por  ser  a
atividade primária do Congresso Nacional a elaboração das leis. Assim, o
chamado transcurso de prazo deve ser adotado em seu benefício.

É argumentado, ainda,  que na hipótese de rejeição do veto,
ficam assegurados os direitos decorrentes da prática de atos jurídicos que se
realizaram no  período  de  vigência  do  veto,  em benefício  da  segurança
jurídica.

Finalmente,  é  ponderado  que  a  votação por  meio  de  painel
eletrônico objetiva simplificar e tornar mais ágil o processo legislativo.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

2
2

278



SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

Consoante prevê  o art.  356 do Regimento  Interno da  Casa,
cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania emitir parecer
sobre proposta de emenda à Constituição.

Passamos, pois, a analisar a presente iniciativa. 

No  que  diz  respeito  às  cláusulas  que  impedem deliberação
sobre proposta de emenda à Constituição inscritas nos §§ 1º, 4º e 5º do art.
60 da Lei Maior, nenhuma delas se aplica ao caso sob exame. Assim, não
temos unidade da Federação sob intervenção federal  e  não estamos sob
estado de defesa ou de sítio (§ 1º); a proposta não fere a forma federativa
de Estado, nem o voto direto secreto, universal e periódico, não macula a
separação de Poderes, nem os direitos e garantias individuais (§ 4º); por
fim, a matéria que é objeto da proposição não foi rejeitada nem prejudicada
na presente sessão legislativa (§ 5º).

Quanto ao mérito somos da opinião que a presente proposição
deve ser acolhida por esta Casa.

Com efeito, entendemos como de todo adequada a ampliação
do prazo estabelecido para o Congresso Nacional para apreciar o veto dos
atuais trinta dias para noventa dias.

De  fato,  a  prática  do  processo  legislativo  tem demonstrado
serem insuficientes os trinta dias hoje estabelecidos, especialmente em face
da  crescente  ampliação  do  volume  e  da  extensão  dos  trabalhos
parlamentares.

Por  outro  lado,  também merece  reconhecimento  a  alteração
que adota o chamado transcurso de prazo em favor do Congresso Nacional.
De  fato,  como  bem posto  na  Justificação,  a  função  precípua  do  Poder
Legislativo  é  a  de  elaboração  das  leis.  E  projeto  de  lei  vetado  é  por
definição projeto de lei já aprovado pelo Congresso Nacional. Desse modo,
mais  do  que  se  justifica  regra  estatuindo  que,  uma  vez  transcorrido  o
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razoável prazo de noventa dias sem que o Congresso se manifeste o veto
seja considerado rejeitado.

Ademais, embora tenha efeitos apenas declaratórios uma vez
que hoje já é assim, nada temos a opor à norma que informa que os atos
jurídicos – decerto envolvendo a matéria vetada – produzidos no período da
vigência do veto terão validade plena.

Contudo, entendemos necessário promover ajuste pontual na
proposta, por não se mostrar adequada a previsão de que a votação seja
realizada por meio de painel eletrônico no escopo da Constituição. Trata-se
de  matéria  mais  apropriada  para  o  regimento  interno  do  Congresso
Nacional,  na  medida  em que  a  constitucionalização  da  questão  poderia
dificultar a alteração do procedimento,  por exemplo, se o uso do painel
eletrônico  se  tornasse  tecnologicamente  ultrapassado.  Depois,  permite
entendimentos  mais  restritos  e  inadequados,  como  o  de  que  se
eventualmente  o  painel  eletrônico  não  estiver,  por  algum  motivo,  em
funcionamento, a votação de veto teria que ser sustada ou não realizada. 

Por fim,  com o objetivo de aperfeiçoar a técnica legislativa
estamos apresentando substitutivo à proposição.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  o  nosso  voto  é  pela  aprovação  da
Proposta de Emenda à Constituição nº 16, de 2013, nos termos do seguinte
substitutivo:

EMENDA Nº   – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 16, DE 2003 

Altera  o  art.  66  da  Constituição  Federal  para
modificar  o  processo  de  apreciação  dos  vetos
presidenciais.

4
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 66 da Constituição Federal passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 66. .............................................................................

..............................................................................................

§  4º  O veto  será  apreciado  em sessão  conjunta,  dentro  de
noventa dias a contar do seu recebimento, devendo ser rejeitado pelo
voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em votação
secreta.

..............................................................................................

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o
veto será considerado rejeitado pelo Congresso Nacional.

..............................................................................................

§ 8º Os atos jurídicos produzidos no período da vigência do
veto terão validade plena.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da
sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  417,  de  2011,  do  Senador  Paulo  Bauer,  que
altera o art. 19 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro
de 1973,  que  dispõe sobre o Estatuto do Índio,
para  estabelecer  que  a  demarcação  de  terras
indígenas  somente  será  realizada  após  a
realização  de  trabalhos  técnicos  que  atestem o
efetivo  caráter  indígena  da  comunidade
interessada.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 417, de 2011, de
autoria do Senador Paulo Bauer, que tem por finalidade estabelecer que a
demarcação  de  terras  indígenas  somente  ocorra  mediante  realização  de
trabalhos técnicos que atestem o efetivo caráter indígena da comunidade
interessada.

Esses  trabalhos  compreendem  estudos  antropológicos,
complementados  por  estudos  de  natureza  etno-histórica,  sociológica,
jurídica,  cartográfica,  ambiental,  bem como  por  levantamento  fundiário
especializado. Caso aprovada a proposição, a lei resultante entra em vigor
na data de sua publicação.

O autor justifica sua iniciativa com fundamento na importância
de  garantir  que  as  terras  indígenas  sejam  demarcadas  em  favor  de
comunidades  efetivamente  indígenas,  evitando  que  esses  direitos  sejam
usurpados por não índios ou por pessoas que, embora tenham ascendência
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indígena,  tenham-se  distanciado  do  modo  de  vida  protegido  pela
Constituição de 1988.

O PLS nº 417, de 2011, foi distribuído à CCJ e à Comissão de
Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), que o examinará em
caráter terminativo.

Não foram recebidas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

A matéria conforma-se ao rol de atribuições desta Comissão,
nos termos do art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal.

A Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, conhecida como
“Estatuto  do  Índio”,  define  como  indígena  toda  pessoa  de  origem  e
ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificada como tal. As
terras indígenas não são demarcadas em favor de indivíduos, mas sim de
comunidades  indígenas,  que  são  conjuntos  de  indivíduos,  famílias  ou
grandes  grupos  indígenas  que  vivam  sem  plena  integração  com  a
comunidade  nacional.  O  grau  de  isolamento,  contato  ou  integração  da
comunidade indígena é, dessa forma, fundamental para demarcar uma terra
em seu favor.

Outro critério, estabelecido no § 1º do art. 231 da Constituição
Federal,  estabelece que as  terras  indígenas  são aquelas  tradicionalmente
ocupadas por essas comunidades e devem ser destinadas a sua reprodução
física  e  cultural,  segundo  seus  usos,  costumes  e  tradições.  Os  aspectos
identitário, possessório – segundo o instituto do indigenato – e cultural são,
portanto, elementos essenciais a considerar nos processos de demarcação
de terras indígenas.

O Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996, regulamenta esses
processos demarcatórios. Uma das etapas desse processo, nos termos do
Decreto citado, é a elaboração de relatório circunstanciado de identificação
e delimitação de terras indígenas.  Esse relatório deve ser  elaborado por
grupo técnico especializado, composto preferencialmente por servidores da
Fundação Nacional do Índio (FUNAI), coordenado por antropólogo, com a
finalidade de realizar estudos complementares de natureza etno-histórica,
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sociológica,  jurídica,  cartográfica,  ambiental  e  o  levantamento  fundiário
necessários à delimitação da área a demarcar.

A Portaria do Ministério da Justiça nº 14, de 9 de janeiro de
1996, disciplina a elaboração desse relatório, que deve incluir a realização
de estudos  e  levantamentos  de campo e a  obtenção de informações  em
centros  de  documentação,  órgãos  fundiários  municipais,  estaduais  e
federais e em cartórios de registro de imóveis.

A publicidade  e  o  contraditório  são  garantidos  em todas  as
etapas do processo de demarcação de terras indígenas,  restando ainda o
recurso  à  tutela  judicial,  caso  alguém  considere  ter  havido  alguma
ilegalidade, falsidade ou lesão a direito.

Feitas essas observações, parece-nos que os atos normativos
que  regulamentam  o  processo  de  demarcação  de  terras  indígenas  já
satisfazem, até onde é possível fazê-lo, o propósito de certificar o efetivo
caráter  indígena  da  comunidade  favorecida.  Dessa  forma,  o  mérito  do
PLS nº  417,  de  2011,  reside  em  trazer  para  a  lei  ordinária  requisitos
atualmente previstos em atos infralegais, o que confere maior estabilidade a
esses dispositivos, pois qualquer eventual alteração no seu conteúdo passa a
requerer o aval parlamentar.

Em acréscimo,  vemos,  nessa  proposição,  oportunidade  para
pôr  fim  às  controvérsias  pertinentes  ao  marco  temporal  para
reconhecimento da ocupação tradicional de terras por indígenas. É certo
que a Constituição utiliza o tempo presente ao referir-se às terras que os
indígenas  “tradicionalmente  ocupam”.  Contudo,  há  terras  que  já  foram
ocupadas, mas deixaram de ser. Da mesma forma, há terras que não eram
ocupadas, mas passaram a ser, por ampliação de terras já existentes ou por
fixação  geográfica  mais  recente  de  agrupamentos  indígenas,  tanto
sedentários como também nômades.

Se  o  mérito  da  proposição  reside,  principalmente,  em
estabelecer,  na  lei  ordinária,  os  requisitos  pertinentes  à  demarcação  de
terras  indígenas,  convém  aproveitar  esse  ensejo  para  fixar  o  marco
temporal sugerido no texto constitucional para aferir a tradicionalidade da
ocupação  das  terras  indígenas.  Nesse  sentido,  convém  citar  a  data  da
promulgação da Constituição de 1988 como marco temporal relevante, para
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que  não  eternizemos  discussões  inférteis  sobre  o  passado  remoto  e  a
história  da  colonização  do  território  brasileiro.  Tal  medida  contribuirá
bastante para que os processos demarcatórios possam chegar a termo, seja
mediante  o  reconhecimento  da  ocupação  tradicional  ou  a  aquisição  de
terras para assentamento de comunidades indígenas, conforme o caso. Isso
representa um grande passo na pacificação de conflitos fundiários e permite
solucionar litígios intermináveis, em benefício de todos os envolvidos.

Não vemos, portanto, vícios que impeçam a tramitação regular
do PLS nº 417, de 2011, e consideramos a proposição apta a ser apreciada
pela CDH. Ressalvamos apenas a necessidade de,  naquele colegiado,  se
atender ao disposto na Convenção nº 169 da Organização Internacional do
Trabalho, assinada pelo Brasil, cujo art. 6º determina a oitiva dos povos
indígenas,  especialmente  por  intermédio  das  instituições  representativas,
toda vez que sejam examinadas medidas legislativas que lhes possam afetar
diretamente.

III – VOTO

Em razão do que  foi  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 417, de 2011, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº       – CCJ

Dê-se  a  seguinte  redação  ao  art.  1º  do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 417, de 2011:

“Art. 1º O art. 19 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

‘Art.19. ........................................................................
.......................................................................................
§ 3º A demarcação de terras indígenas de que trata este 

artigo somente será realizada após a conclusão de estudos 
antropológicos, complementados por estudos de natureza etno-
histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental, bem 
como por levantamento fundiário especializado, que atestem, 
de modo inequívoco, a efetiva condição indígena da 
comunidade interessada e o caráter tradicional da ocupação em
5 de outubro de 1988.’ (NR)”
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

5
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SENADO FEDERAL 
 

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 417, DE 2011 

 
Altera o art. 19 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio, para 
estabelecer que a demarcação de terras indígenas 
somente será realizada após a realização de trabalhos 
técnicos que atestem o efetivo caráter indígena da 
comunidade interessada. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1° O art. 19 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art.19. .................................................................................... 

...................................................................................................  

§ 3º A demarcação de terras indígenas de que trata este artigo 
somente será realizada após a conclusão de estudos antropológicos, 
complementados por estudos de natureza etno-histórica, sociológica, 
jurídica, cartográfica, ambiental, bem como por levantamento fundiário 
especializado, que atestem, de modo inequívoco, a efetiva condição 
indígena da comunidade interessada e o caráter tradicional da 
ocupação.” (NR) 

  

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

                        (*) Avulso republicado em 18/07/2011 para correção no texto da ementa. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição brasileira reconhece aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, assegurando-lhes, ainda, os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger 
e fazer respeitar todos os seus bens.  

Dentre as conquistas mais louvadas, certamente se inscreve o 
reconhecimento das terras indígenas como imprescindíveis para a manutenção da 
distinção étnica das comunidades que habitam nosso País desde a era pré-colombiana. 

Tais direitos, contudo, precisam ser direcionados apenas às pessoas que, de 
fato, são indígenas. 

Especial relevo apresentam as terras indígenas, pelo valor (embora sejam 
coisas fora do comércio) que encerram. O Estatuto do Índio, a propósito, estabelece um 
conjunto de regras para a ocupação das terras indígenas, especificando os tipos de 
instalação e emprego das localidades reservadas a tais comunidades. 

A fim de garantir que serão apenas os indígenas a ocuparem essas áreas, 
propomos alteração no Estatuto do Índio, de modo a estabelecer cabalmente que a 
demarcação de terras indígenas não poderá ser feita sem que estudos antropológicos, 
complementados por estudos de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, 
cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário especializado, atestem, de modo 
inequívoco, a efetiva condição indígena da comunidade interessada, além da 
tradicionalidade da ocupação. 

O propósito aqui é evitar que os direitos indígenas sejam usurpados por não 
índios, ou por pessoas que, embora tenham ascendência indígena, já há muito se 
distanciaram dos modos de vida próprios que a Constituição tem em vista proteger. 

Diante desses cuidados e do elevado alcance social da medida proposta, 
esperamos contar com o aval dos nobres Congressistas para a aprovação desta matéria. 

Sala das Sessões, 

Senador PAULO BAUER 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973. 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei 
 

TÍTULO III 

Das Terras dos Índios 

CAPÍTULO I 

 
  
        Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 
assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 
estabelecido em decreto do Poder Executivo.  
        § 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 
da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e 
do registro imobiliário da comarca da situação das terras.  
        § 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 
concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação 
petitória ou à demarcatória.  
        Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 
poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada 
a providência por decreto do Presidente da República.  
        1º A intervenção poderá ser decretada:  
        a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;  
        b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 
comunidade indígena 
 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Direitos Humanos, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 14/07/2011. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13660/2011 
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PARECER Nº            , DE 2013
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA (CCJ),  em decisão  terminativa,
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 96, de 2012,
do  Senador  Paulo  Bauer,  que  altera  a  Lei  nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),
para  aperfeiçoar  a  disciplina  da  empresa
individual  de  responsabilidade  limitada  e  para
permitir  a  constituição  de  sociedade  limitada
unipessoal. 

RELATOR: Senador GIM

I – RELATÓRIO

É  submetido  à  apreciação  desta  Comissão, em  decisão
terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 96, de 2012, de autoria do
Senador Paulo Bauer, composto de dois artigos.

O art. 1º altera o art. 980-A da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil), para abolir: (i) a obrigatoriedade de integralização
de todo o capital no momento da constituição da empresa; e (ii) a exigência
de seu valor não inferior a 100 vezes o maior salário mínimo vigente no
País.  Promove,  também,  a  adequação  de  nomenclatura  e  alguns  outros
ajustes.

Além disso,  cria  a  figura  da  sociedade  limitada  unipessoal,
mediante o acréscimo, no Capítulo IV – Da Sociedade Limitada, da Seção
IX, estruturada em seis artigos (arts. 1.087-A a 1.087-F). 

Esses  dispositivos  tratam,  meticulosa  e  respectivamente,  da
constituição da sociedade limitada unipessoal; do seu nome empresarial; da
eventualidade  de  sua  transformação  em  sociedade  limitada;  das
competências  do sócio único;  dos  negócios  jurídicos  celebrados  entre  o
sócio e a sociedade; do arquivamento de documentos no Registro Público
de Empresas; e da extensão de aplicação das normas que regem a sociedade
limitada à sociedade limitada unipessoal, exceto aquelas que dizem respeito
à pluralidade de sócios. 

O art. 2º, cláusula de vigência, estabelece que a lei em que,
porventura,  se  converter  a  proposta  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
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Na justificação, o autor argumenta que a proposição confere
somente à pessoa natural a possibilidade de constituir empresa individual
de  responsabilidade  limitada,  além de  retirar  impropriedades  de  caráter
formal do texto do Código Civil.

O autor ainda pondera que  o ordenamento jurídico brasileiro
prevê a sociedade unipessoal no âmbito das sociedades anônimas e que esse
ordenamento  torna  possível  que  as  ações  de  uma  sociedade  sejam
pertencentes integralmente a outra (denominada de subsidiária integral). 

A proposta  foi  distribuída,  em  decisão  terminativa,  a  esta
Comissão. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto de lei.

II – ANÁLISE

É  prerrogativa  desta  Comissão  pronunciar-se  sobre  a
constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  da  proposição  em
referência, inclusive quanto ao seu mérito, de acordo com o disposto no art.
101, incisos I e II, alínea d, do Regimento Interno do Senado Federal.

No tocante à constitucionalidade formal, a matéria do projeto
de  lei  está  inserida  na  competência  legislativa  privativa  da  União,
consoante o art. 22, inciso I, do texto constitucional. Nos termos do art. 48,
cabe ao Congresso Nacional dispor sobre o assunto. Além disso, é legítima
a iniciativa parlamentar,  conforme preceitua o  caput  do art.  61 da Carta
Política de 1988.

Relativamente à constitucionalidade material, ressalte-se que a
proposição não contraria preceitos constitucionais.

No  que  tange  à  juridicidade,  o  projeto  de  lei  cumpre  as
exigências  de  inovação,  efetividade,  espécie  normativa  adequada,
coercitividade e generalidade.

Em relação à técnica legislativa, o  PLS nº 96, de 2012,  não
merece qualquer reparo.

Passemos ao exame de mérito.

lh2013-01022
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A proposição  se  divide  em  duas  partes:  a  primeira  parte
aprimora a disciplina da empresa individual de responsabilidade limitada,
enquanto que a segunda consiste  em permitir a constituição de sociedade
limitada unipessoal.

A respeito da primeira parte, observe-se que a redação atual do
caput do art. 980-A da referida Lei nº 10.406, de 2002, estabelece que  a
empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma
única  pessoa  titular  da  totalidade  do  capital  social,  devidamente
integralizado,  que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-
mínimo  vigente  no  País.  Essas  são  exigências  que  o  projeto  pretende
suprimir.

Apesar  da  utilização  tecnicamente  inapropriada  do  termo
“empresa” como pessoa  jurídica,  pois  o  seu significado é  de “atividade
empresarial”, a empresa é considerada sujeito de direito em um dos quatro
perfis  traçados  na teoria  dos  perfis  de  empresa,  elaborada  pelo  jurista
italiano Alberto Asquini. Por isso, é justificável o seu emprego no texto da
proposição sob análise. 

Como  na  norma  vigente  foi  omitido  o  vocábulo  “natural”,
paira a dúvida se essa modalidade de empresa pode ser constituída somente
por pessoa natural  ou se também é possível  a sua constituição por uma
pessoa jurídica. Entendemos que é preciso conferir apenas à pessoa natural
a  possibilidade  de  constituir  empresa  individual  de  responsabilidade
limitada. 

A expressão “capital social” foi usada indevidamente, pois o
termo  correto  é  “capital”,  uma  vez  que  não  existe  a  constituição  de
sociedade. 

A  obrigatoriedade  de  integralização  de  todo  o  capital  no
momento da constituição da empresa certamente induz o empreendedor a
continuar  constituindo  sociedades  limitadas  com “sócio-laranja”,  já  que
essa modalidade societária não exige integralização imediata do capital, o
que diminui a eficácia da regra atual. Para inibir tais situações, o PLS nº 96,
de 2012, desobriga o empreendedor da integralização imediata do capital
da empresa individual de responsabilidade limitada. 

A  obrigatoriedade  de  integralização  de  todo  o  capital  no
momento da constituição da empresa certamente induz o empreendedor a
continuar  constituindo  sociedades  limitadas  com “sócio-laranja”,  já  que

lh2013-01022
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essa modalidade societária não exige integralização imediata do capital, o
que diminui a eficácia da regra atual. O PLS nº 96, de 2012, desobriga o
empreendedor da integralização imediata do capital da 

De maneira análoga, a imposição de um valor para o capital
mínimo (atualmente, pouco menos de 70.000 reais) leva o empreendedor a
buscar  um  “sócio-laranja”,  para  constituir  uma  sociedade  limitada.
Conforme mencionado anteriormente,  como não há exigência  de capital
mínimo para esse tipo societário, reduz a eficácia da disposição vigente. A
nosso ver, essa exigência é prescindível e, mesmo que fosse necessária, o
valor  é  alto.  Acertadamente,  no  projeto  de  lei  sob comento,  não existe
previsão de capital mínimo. 

Ao  abordar  o  nome  empresarial  de  empresa  individual,  a
redação  atual  do  §  1º  do  art.  980-A  do  Código  Civil  aplica
equivocadamente a expressão “denominação social”. A proposição repara
esse  erro  mediante  a  substituição  dessa  expressão  pela  palavra
“denominação”. 

Segundo a  redação (em vigor)  do  §  2º  do  art.  980-A,  uma
pessoa natural  só pode ser  titular  de uma única “empresa individual  de
responsabilidade limitada”. Essa restrição também enseja a constituição de
sociedades  limitadas  mediante  o  uso  do  artifício  de  “sócio-laranja”,
porquanto, para esta última modalidade societária, não existe limitação a
uma única sociedade, o que provoca a redução da eficácia da norma atual. 

Por sua vez, o atual texto do § 3º do aludido artigo define,
erroneamente,  que  a  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada
também poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade
societária num único sócio, independentemente das razões que motivaram
tal concentração, pois a empresa individual não tem natureza jurídica de
sociedade. A redação proposta corrige essa impropriedade. 

Os demais parágrafos do referido dispositivo não foram objeto
de modificação pelo projeto de lei.

Em nosso  entendimento,  é  apropriada  a  disciplina  proposta
para o art. 980-A do Código Civil.

No que concerne à segunda parte do PLS nº 96, de 2012, que
cuida  da  sociedade  limitada  unipessoal,  modalidade  societária  por  ele
instituída com o propósito de se permitir a limitação da responsabilidade do
empresário.  Torna-se,  então,  necessário distinguir  esse tipo societário da
empresa  individual  de  responsabilidade  limitada.  A diferença  entre  elas
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reside no fato de que a forma societária possibilita que uma pessoa jurídica
assuma a titularidade de uma sociedade limitada unipessoal, na condição de
sócio  único,  ao  passo  que,  para  uma  empresa  individual  de
responsabilidade  limitada,  apenas  uma  pessoa  natural  pode  ser  titular.
Destaque-se que a titularidade da sociedade limitada unipessoal pode ser
atribuída a uma pessoa natural ou a uma pessoa jurídica.

O disciplinamento da sociedade limitada unipessoal nos arts.
1.087-A a  1.087-F revela-se  pertinente  e  oportuno,  além de  regular,  de
modo cabal, essa nova modalidade societária. 

Diante dos argumentos expendidos, julgamos que a proposição
é meritória. 

III – VOTO

Ante o exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidade,
regimentalidade,  boa técnica legislativa e,  no mérito,  pela aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 96, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 96, DE 2012 

Altera a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), para aperfeiçoar a disciplina da empresa 
individual de responsabilidade limitada e para permitir a 
constituição de sociedade limitada unipessoal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

 “Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade limitada 
será constituída por uma única pessoa natural, titular da totalidade do 
capital. 

§ 1º O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da 
expressão “EIRELI” após a firma ou a denominação da empresa 
individual de responsabilidade limitada. 

§ 2º A pessoa natural poderá constituir mais de uma empresa 
individual de responsabilidade limitada. 

§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada também 
poderá resultar da concentração das quotas de modalidade societária 
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em um único sócio, independentemente das razões que motivaram a 
concentração. 

............................................................................” (NR) 

....................................................................................... 
SEÇÃO IX 

Da Sociedade Limitada Unipessoal  
“Art. 1.087-A. A sociedade limitada unipessoal pode ser 

constituída, mediante ato unilateral, por sócio único, pessoa natural ou 
jurídica, titular da totalidade do capital social. 

§ 1º A sociedade limitada unipessoal pode resultar da 
concentração na titularidade de um único sócio das quotas de uma 
sociedade limitada, independentemente da causa da concentração. 

§ 2º A transformação prevista no § 1º efetua-se mediante 
declaração do sócio único na qual manifeste sua vontade de 
transformar a sociedade limitada em sociedade limitada unipessoal, 
podendo essa declaração constar do próprio documento que titule a 
cessão de quotas. 

§ 3º Por força da transformação prevista no § 1º, deixam de ser 
aplicáveis todas as disposições do contrato de sociedade que 
pressuponham a pluralidade de quotas. 

§ 4º O empresário pode, a qualquer tempo, transformar-se em 
sociedade limitada unipessoal, mediante declaração escrita do 
interessado.” 

“Art. 1.087-B. O nome empresarial da sociedade limitada 
unipessoal conterá a expressão “Sociedade Limitada Unipessoal” ou a 
forma abreviada “SLU”. 

“Art. 1.087-C. O sócio único de uma sociedade limitada 
unipessoal pode transformá-la em sociedade limitada mediante divisão 
e cessão da quota ou aumento de capital social pela entrada de um 
novo sócio, devendo ser eliminada do nome empresarial a expressão 
“Sociedade Limitada Unipessoal”. 

§ 1º O documento que consigne a divisão e cessão de quota ou o 
aumento do capital social é título bastante para o registro da 
modificação. 

§ 2º Se a sociedade tiver adotado anteriormente o tipo de 
sociedade limitada, passará a reger-se pelas disposições do contrato 
de sociedade que, nos termos do § 3º do art. 1.087-A, eram a ela 
inaplicáveis em consequência da unipessoalidade. 
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§ 3º No caso da concentração prevista no § 1º do art. 1.087-A, o 

sócio único pode evitar a unipessoalidade se, no prazo legal, 
restabelecer a pluralidade de sócios. 

“Art. 1.087-D. Na sociedade limitada unipessoal, o sócio único 
exerce as competências das reuniões ou assembleias gerais, podendo 
nomear administradores. 

Parágrafo único. As decisões do sócio único de igual natureza das 
deliberações da reunião ou assembleia geral devem ser registradas em 
ata por ele assinada e arquivada no Registro Público de Empresas.  

“Art. 1.087-E. Os negócios jurídicos celebrados entre o sócio 
único e a sociedade devem servir à prossecução do objeto da 
sociedade. 

§ 1º Os negócios jurídicos entre o sócio único e a sociedade 
obedecem à forma legalmente prescrita e, salvo em relação às 
operações correntes celebradas em condições normais, devem 
observar a forma escrita. 

§ 2º Os documentos de que constam os negócios jurídicos 
celebrados pelo sócio único e a sociedade limitada unipessoal devem 
ser arquivados no Registro Público de Empresas ou no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas. 

§ 3º A violação do disposto no caput e nos §§ 1º e 2º implica a 
nulidade dos negócios jurídicos celebrados e responsabiliza 
ilimitadamente o sócio. 

“Art. 1.087-F. À sociedade limitada unipessoal aplicam-se as 
normas que regulam a sociedade limitada, salvo as que pressupõem a 
pluralidade de sócios.” 

....................................................................................... 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei tem por objetivo aperfeiçoar a disciplina da empresa 

individual de responsabilidade limitada. 

O caput do art. 980-A determina que a empresa individual de 

responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa, omitindo-se a palavra 
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“natural”. Não foi esclarecido se a empresa pode ser constituída somente por uma pessoa 

natural ou se também pode ser constituída por uma pessoa jurídica.  

Frederico Garcia Pinheiro defende a possibilidade de constituição de 

empresa individual de responsabilidade limitada por iniciativa de pessoa jurídica: “O 

art.980-A do Código Civil também abre a possibilidade para que determinada pessoa 

jurídica constitua outra pessoa jurídica sob a forma de EIRELI. Essa conclusão pode ser 

facilmente obtida mediante a constatação de que o caput do art. 980-A do Código Civil 

não faz distinção entre pessoa natural e jurídica, ao passo que, mais à frente, no § 2º do 

mesmo dispositivo, há menção expressa à pessoa natural (...)”.  

A respeito da questão, o Departamento Nacional de Registro do Comércio 

editou a Instrução Normativa nº 117, de 22 de novembro de 2011, que aprova o manual 

de atos de registro de empresa individual de responsabilidade limitada, que no item 1.2.11 

impede a pessoa jurídica de ser titular de empresa individual de responsabilidade limitada: 

“não pode ser titular de EIRELI a pessoa jurídica, bem assim a pessoa natural impedida 

por norma constitucional ou por lei especial”. 

O presente projeto de lei esclarece a questão, conferindo somente à pessoa 

natural a possibilidade de constituir empresa individual de responsabilidade limitada. 

Continuando o exame da lei, destacamos que ela contém impropriedades de 

caráter formal. O caput do art. 980-A utiliza a expressão “capital social”, quando o correto 

é somente “capital”, haja vista que não há constituição de sociedade. Igual equívoco se 

verifica no § 1º, ao falar em firma ou denominação “social”. O § 3º diz que a empresa 

individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração das 

quotas de “outra” modalidade societária, embora não tenha a empresa individual natureza 

jurídica de sociedade.  
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A lei exige capital não inferior a cem vezes o maior salário mínimo (caput do 

art. 980-A). O salário mínimo atualmente vigente no País é de seiscentos e vinte e dois 

reais. Esse valor multiplicado por cem vezes totaliza sessenta e dois mil e duzentos reais. 

Consideramos essa exigência desnecessária e, ainda que se considere necessária, de 

valor elevado.  

Em Portugal, o Decreto-Lei nº 248, de 25 de agosto de 1986, que cria o 

estabelecimento individual de responsabilidade limitada, doravante denominada lei 

portuguesa, fixa o valor do capital mínimo em cinco mil euros. Esse valor, convertido em 

reais, à taxa de câmbio de dois reais e quarenta centavos, resulta no limite de doze mil 

reais, inferior ao limite brasileiro. Há que se destacar ainda que a renda por pessoa no 

País é aproximadamente a metade da renda por pessoa em Portugal.  

No Chile, a Lei nº 19.857, de 24 de janeiro de 2003, que autoriza a 

constituição de empresas individuais de responsabilidade limitada, doravante denominada 

lei chilena, não prevê capital mínimo. Assim como no Brasil, no Chile não há exigência de 

capital mínimo para abertura de qualquer empresa.    

Tampouco há exigência de capital mínimo para abertura de uma sociedade 

limitada no Brasil, África do Sul, Alemanha, Austrália, Canadá, Chile, Cingapura, Coreia 

do Sul, Estados Unidos, França, Israel, Japão, Nova Zelândia e Reino Unido.  

Por outro lado, há exigência de capital mínimo na Argentina, Bélgica, China, 

Dinamarca, Espanha, Rússia, Grécia, Índia, Indonésia, Itália, México, Portugal, Suécia e 

Suíça.   

A exigência de capital mínimo levará o empreendedor a continuar 

constituindo sociedades limitadas com “sócio laranja”, haja vista que para esse tipo 
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societário não há exigência de capital mínimo, reduzindo a eficácia social da lei. Assim, 

este projeto de lei retira a exigência de capital mínimo.  

A lei limita a pessoa natural à constituição de uma única empresa da 

modalidade “empresa individual de responsabilidade limitada”. É a mesma regra utilizada 

na lei portuguesa, segundo a qual uma pessoa só pode ser titular de um único 

“estabelecimento individual de responsabilidade limitada”. Na lei chilena, não há limite, 

autorizando-se a toda pessoa natural a constituição de “empresas individuais de 

responsabilidade limitada”. 

A limitação a somente uma empresa individual por pessoa natural levará o 

titular a continuar constituindo sociedades limitadas com “sócio laranja”, haja vista que 

para esse tipo societário não há limitação a uma única sociedade, reduzindo a eficácia 

social da lei. Há que se observar o fenômeno social do empreendedor em série, aquele 

que arrisca várias atividades econômicas com o intuito de obter sucesso em alguma 

atividade. Por esse motivo, retiramos a proibição de apenas uma empresa individual de 

responsabilidade limitada por pessoa natural. 

Além disso, o presente projeto de lei tem por objetivo reconhecer 

expressamente as sociedades limitadas unipessoais. Elas são uma forma societária de se 

permitir a limitação da responsabilidade do empresário. Outra forma, não societária, está 

prevista no Paraguai, no Peru e no Chile, por meio da denominada “empresa individual de 

responsabilidade limitada”. Uma importante diferença entre as duas formas é que a forma 

societária permite que uma pessoa jurídica seja titular de uma sociedade limitada 

unipessoal. Somente uma pessoa natural pode ser titular de uma empresa individual. 

O ordenamento jurídico brasileiro prevê a sociedade unipessoal no âmbito 

das sociedades anônimas. Permite-se que as ações de uma sociedade sejam 

pertencentes integralmente a outra (chamada de subsidiária integral). O legislador de 
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1976 avançou em direção ao reconhecimento da sociedade unipessoal ao reduzir de sete 

para dois o número mínimo de sócios e ao estipular um prazo de um ano para o 

restabelecimento da pluralidade de sócios. 

A Alemanha em 1980, a França em 1985 e a Itália em 1993, entre outros 

países, reconheceram em seus ordenamentos a sociedade limitada unipessoal. Em 1989, 

o Conselho da União Europeia editou a décima segunda Diretiva 89/667, que atualmente 

encontra-se revogada pela Diretiva 2009/102. Esta norma prevê que a sociedade pode ter 

um sócio único no momento de sua constituição, como também por força da reunião de 

todas as partes sociais numa única pessoa.  

A sociedade limitada unipessoal atende tanto ao interesse da pessoa natural 

quanto ao da pessoa jurídica. No primeiro caso, serve de instrumento de organização da 

separação e de limitação patrimonial de pequenos negócios; no segundo, é forma de 

organização administrativa de grupos societários. Destacamos que o presente projeto foi 

elaborado com inspiração nas regras da sociedade unipessoal por quotas previstas no 

Código das Sociedades Comerciais de Portugal. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para aprovação do 

projeto.  

Sala das Sessões, 

Senador PAULO BAUER 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

ÍNDICE 

Texto compilado 

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro

Vide Lei nº 12.441, de 2011 

Institui o Código Civil. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

P A R T E G E R A L 

LIVRO I 
DAS PESSOAS 

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPÍTULO I 

TÍTULO I-A 
(Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por 
uma única pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que 
não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País. (Incluído pela 
Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 1º O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da expressão "EIRELI" 
após a firma ou a denominação social da empresa individual de responsabilidade 
limitada. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 2º A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada 
somente poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade. (Incluído pela Lei nº 
12.441, de 2011) (Vigência) 
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§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da 

concentração das quotas de outra modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que motivaram tal concentração. (Incluído pela Lei nº 
12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 4º ( VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 5º Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada 
constituída para a prestação de serviços de qualquer natureza a remuneração decorrente 
da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que 
seja detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados à atividade profissional. (Incluído pela 
Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 6º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, as 
regras previstas para as sociedades limitadas. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) 
(Vigência) 

Seção VII 
Da Resolução da Sociedade em Relação a Sócios Minoritários 

Art. 1.085. Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando a maioria dos sócios, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios 
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável 
gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, desde 
que prevista neste a exclusão por justa causa. 

Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou 
assembléia especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil 
para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto nos 
arts. 1.031 e 1.032. 

Seção VIII 
Da Dissolução 

Art. 1.087. A sociedade dissolve-se, de pleno direito, por qualquer das causas 
previstas no art. 1.044. 

CAPÍTULO V 
Da Sociedade Anônima 
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Seção Única 

Da Caracterização 

Art. 1.088. Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se em ações, 
obrigando-se cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que 
subscrever ou adquirir. 

Art. 1.089. A sociedade anônima rege-se por lei especial, aplicando-se-lhe, nos casos 
omissos, as disposições deste Código.  

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 13/04/2012. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11308/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E  CIDADANIA,  sobre  os  Projetos  de  Lei  da
Câmara nº 99,  de 2007,  de autoria  do Deputado
Paulo Rocha, que  acrescenta inciso XX ao  caput
do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997 – Código de Trânsito Brasileiro; nº 103, de
2007, do Deputado Pastor Frankembergen; nº 128,
de 2007,  do Deputado Elismar Prado;  nº 74,  de
2008, do Deputado Inocêncio Oliveira; nº 165, de
2008,  do Deputado Luiz Bittencourt;  nº 172,  de
2008, do Deputado Lobbe Neto; nº 198, de 2008,
da Deputada Sandra Rosado; e nº 48, de 2009, do
Deputado Lincoln Portela; e os Projetos de Lei do
Senado nº 71, de 2007, do Senador Antonio Carlos
Valadares;  nº  192,  de 2007,  do  Senador  Wilson
Matos; nº 201, de 2007, do Senador César Borges;
nº 222, de 2007, do Senador Romero Jucá; nº 257,
de 2007, da Senadora Maria do Carmo Alves; nº
383, de 2007, do Senador César Borges; nº 401, de
2007,  do  Senador  Marconi  Perillo;  nº  462,  de
2007, do Senador Demóstenes Torres; nº 550, de
2007, do Senador Gilvam Borges; nº 594, de 2007,
do Senador Gilvam Borges; nº 613, de 2007, do
Senador Cristovam Buarque;  nº 19,  de 2008, do
Senador  Marconi  Perillo;  nº  202,  de  2008,  do
Senador  Expedito  Júnior;  nº  253,  de  2008,  do
Senador  Romeu  Tuma;  nº  280,  de  2008,  do
Senador  César  Borges;  e  nº  426,  de  2008,  do
Senador  Gerson  Camata;  que  tramitam  em
conjunto e propõem alterações na Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

I – RELATÓRIO
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Vem  ao  exame  desta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) um conjunto de 24 proposições – oito de iniciativa de
Deputados  e  dezesseis  de  iniciativa  de  Senadores  –,  que  tramitam  em
conjunto por força de requerimentos aprovados pelo Plenário do Senado
Federal a partir de 2008. Todas elas propõem alterações na Lei nº 9.503, de
23  de  setembro  de  1997,  que  institui  o  Código  de  Trânsito  Brasileiro
(CTB),  as  quais  incidem  sobre  dispositivos  variados  dessa  lei,  com
propósitos também diversos entre si.

São as proposições apensadas:

a) Projetos de Lei da Câmara (PLC) 

1. PLC nº 99,  de 2007 (Projeto de Lei  nº  4.124,  de 1998,  na Casa de
origem), de autoria do Deputado Paulo Rocha, que  acrescenta inciso
XX ao caput do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 –
Código  de  Trânsito  Brasileiro:  inclui  como  infração  gravíssima  o
estacionamento irregular em vaga destinada a pessoa com deficiência
física;

2. PLC nº 103, de 2007 (PL nº 3.914, de 2004, na Casa de origem), do
Deputado  Pastor  Frankembergen, que  acrescenta  inciso  III  ao
parágrafo único do art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997
–  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  que  cuida  do  julgamento  da
consistência do auto de infração:  declara  insubsistente  o  registro de
excesso  de  velocidade  obtido  por  meio  de  aparelho  eletrônico  no
período compreendido entre as 22 horas de um dia e as cinco horas do
dia subsequente, exceto se a velocidade apurada for superior a 70km/h;

3. PLC  nº 128, de 2007 (PL nº 742, de 2007, na Casa de origem),  do
Deputado Elismar Prado, que altera o art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para
estabelecer  que  as  saídas  de  emergência dos  ônibus  e  micro-ônibus
devem  ser  visíveis  independentemente  da  existência  ou  não  de  luz
ambiente;

4. PLC nº 74, de 2008 (PL nº 2.956, de 2004, na Casa de origem), do
Deputado  Inocêncio  Oliveira,  que  altera  o  inciso  VI  do  caput  do
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art. 105 da Lei  nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,  que institui  o
Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre especificidades dos
veículos de duas rodas: suprime a exigência da campainha e do espelho
retrovisor como equipamentos de uso obrigatório nas bicicletas;

5. PLC nº 165, de 2008 (PL nº 4.148, de 2001, na Casa de origem), do
Deputado Luiz Bittencourt, que altera o art. 282 da Lei nº 9.503, de 23
de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, sobre
notificação  de  infração:  modifica  os  procedimentos  relativos  à
notificação de infração pelo órgão de trânsito, com especial atenção
para  os  casos  em  que  o  infrator  não  é  encontrado  por  motivo  de
desatualização  de  endereço;  entre  outras  medidas,  exige  que  a
notificação seja encaminhada mediante aviso de recebimento (AR) e
aumenta para quarenta dias o prazo para apresentação de recurso pelo
infrator;

6. PLC nº 172, de 2008 (PL nº 225, de 2007, na Casa de origem), do
Deputado Lobbe Neto, que acrescenta artigo à Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para
dispor sobre placa indicativa de pronto socorro nas rodovias;

7. PLC nº 198, de 2008 (PL nº 444, de 2007, na Casa de origem), da
Deputada Sandra Rosado, que  altera a redação do inciso IX do caput
do art. 22 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro: obriga os órgãos estaduais de trânsito a
fornecerem  relatórios  semestrais  de  ocorrências  de  trânsito  aos
municípios de sua jurisdição;

8. PLC nº 48, de 2009 (PL nº 3.884, de 2000, na Casa de origem), do
Deputado  Lincoln  Portela,  que  acrescenta  inciso  VIII  ao  caput do
art. 23 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código
de  Trânsito  Brasileiro,  para  acrescentar  competência  às  Polícias
Militares dos Estados e do Distrito Federal: prevê o acompanhamento,
pela Polícia Militar, das operações de fiscalização com radares móveis
para  proteger  os  agentes  de  trânsito  contra  eventuais  agressões  de
condutores ou passageiros;

b) Projetos de Lei do Senado (PLS)
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1. PLS nº 71, de 2007, do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o
art.  320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui  o
Código de  Trânsito  Brasileiro,  para acrescentar  nova destinação de
parcela das receitas arrecadadas com a cobrança de multas de trânsito
aos municípios: transfere parte da arrecadação de multas de trânsito por
infração cometida em rodovias federais e estaduais para os municípios
onde ocorreu a infração;

2. PLS nº 192, de 2007, do Senador Wilson Matos, que dá nova redação
aos arts. 54, 55 e 244 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui  o  Código  de  Trânsito  Brasileiro:  obriga  condutores  e
passageiros  de motocicletas  a usar  capacete  e  vestuário de proteção
com a inscrição visível do número da placa do veículo;

3. PLS  nº  201,  de  2007,  do  Senador  César  Borges,  que  acrescenta
dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para destinar aos municípios parcela da
receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito em rodovias
federais;

4. PLS nº 222, de 2007, do senador Romero Jucá, que altera o art. 131 da
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro
–  para  que  sejam  expedidas  02  (duas)  vias  do  Certificado  de
Licenciamento Anual;

5. PLS  nº  257,  de  2007,  da  Senadora  Maria  do  Carmo  Alves,  que
acrescenta parágrafo ao art. 85 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro”, para dispor sobre
a  implantação  de  sinalização  de  trânsito  destinada  às  pessoas
portadoras de deficiência visual: as travessias de pedestres situadas nas
imediações de  estabelecimentos  de  assistência  às  pessoas  com
deficiência visual deverão ser controladas por semáforo equipado com
dispositivo emissor de sinal sonoro;

6. PLS nº 383, de 2007, do Senador César Borges, que altera o § 1º do
Art.  261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para redefinir as condições de aplicação
da penalidade de suspensão do direito de dirigir por acúmulo de pontos
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em infrações  cometidas:  o  período de  doze  meses  considerado para
efeito do acúmulo de pontos passa a ser coincidente com o ano civil;

7. PLS nº 401, de 2007, do Senador Marconi Perillo, que altera o art.159
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que  institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para determinar a notificação do condutor sobre a
data limite para renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);

8. PLS nº  462,  de 2007,  do Senador  Demóstenes Torres,  que  altera o
art. 126 da Lei  nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,  que institui  o
Código de Trânsito Brasileiro, para incluir os veículos sinistrados, com
laudo  de  perda  total  e  integralmente  indenizados  por  companhia
seguradora, entre aqueles sujeitos a baixa obrigatória de registro;

9. PLS nº 550, de 2007, do Senador Gilvam Borges, que inclui novo § 3º
no art. 143 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código  de  Trânsito  Brasileiro,  para  exigir  que  o  candidato  à
habilitação na categoria A esteja habilitado há, no mínimo, um ano na
categoria B ou superior e que não tenha cometido infração grave ou
gravíssima, nem seja reincidente em infrações médias nos últimos doze
meses;

10. PLS nº 594, de 2007, do Senador Gilvam Borges, que altera o art. 303
e acrescenta os arts. 302-A e 303-A à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  para  aumentar  as  penas  dos
crimes de condução de veículo automotor em estado de embriaguez e de
participação  em  via  pública  de  competição  automobilística  não
autorizada pela autoridade competente;

11. PLS nº 613, de 2007, do Senador Cristovam Buarque, que  altera o
Código de Trânsito Brasileiro e o Código Penal, com vistas a aumentar
as  penas  dos  crimes  que  especifica  e  determinar  que  o  juiz  seja
comunicado imediatamente sobre acidentes de trânsito com morte, para
efeito de suspensão cautelar da habilitação do condutor;

12. PLS nº 19, de 2008, do Senador Marconi Perillo, que altera o Código
de Trânsito Brasileiro para fixar referências na avaliação, pelo juiz, do
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elemento  subjetivo  nas  hipóteses  de  homicídio  e  lesão  corporal
praticados na direção de veículo automotor;

13. PLS  nº  202,  de  2008,  do  Senador  Expedito  Júnior,  que  altera
dispositivo da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código  de  Trânsito  Brasileiro  (CTB),  para  exigir  visibilidade  dos
equipamentos eletrônicos medidores de velocidade instalados nas vias
públicas e impedir a vinculação do produto da arrecadação de multas à
remuneração contratual;

14. PLS nº 253, de 2008, do Senador Romeu Tuma, que acresce §§ 6º e 7º
ao artigo 147,  da Lei  nº.  9.503,  de 23/09/1997,  Código de Trânsito
Brasileiro, para tornar obrigatória a realização de exame psicológico
ao “infrator contumaz da legislação de trânsito”;

15. PLS nº 280, de 2008, do Senador César Borges, que altera o art. 115 da
Lei  nº  9.503,  de  23 de setembro de  1997,  que institui  o  Código de
Trânsito  Brasileiro,  para  permitir  a  substituição  dos  caracteres  de
identificação da placa do veículo quando comprovada a existência de
cópia obtida ilegalmente;

16. PLS  nº  426,  de  2008,  do  Senador  Gerson  Camata,  que acrescenta
parágrafo ao art. 280 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para vedar a terceirização na
operação de aparelhos  ou equipamentos empregados na fiscalização
eletrônica de velocidades.

Ao longo dos anos, a tramitação dos projetos aqui analisados
sofreu  diversas  modificações,  fruto  da  aprovação  de  sucessivos
requerimentos  incidentes  sobre  eles.  O  processo  de  tramitação  conjunta
teve  início  com  o  Requerimento  nº  1.263,  de  2008,  quando  foram
apensados  trinta  e  dois  projetos  de  lei.  Do  grupo  original,  quatorze
proposições  continuam  tramitando  em  conjunto,  algumas  foram
desapensadas e novas matérias foram posteriormente incorporadas.

Um dos últimos requerimentos apresentados (o Requerimento
nº  38,  de  2012,  de  autoria  do  Senador  Marcelo  Crivella)  pretendia
promover a separação das matérias em sete grupos com propósitos afins,
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além de fazer retornar algumas delas ao regime de tramitação autônoma.
Rejeitado  o  requerimento,  o  conjunto,  então  formado  por  vinte  e  cinco
proposições, foi submetido à deliberação desta Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

Mais recentemente, a aprovação do Requerimento nº 473, de
2013, levou ao desapensamento do PLC nº 135, de 2008, reduzindo-se para
vinte e quatro o número final de proposições a serem examinadas.

Nenhuma das proposições recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal, compete à CCJ opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas. No presente caso,
por se tratar de trânsito, deve a CCJ opinar também quanto ao mérito das
proposições.

Em relação ao conjunto das proposições, verifico não haver
impedimento insanável à sua aprovação do ponto de vista constitucional –
salvo  alguns  poucos  casos  específicos  analisados  detalhadamente  mais
adiante  –,  jurídico  e  regimental,  nem  quanto  à  técnica  legislativa
empregada.  Todas  estão  materializadas  na  espécie  adequada  de  lei,
respeitam  o  princípio  da  reserva  de  iniciativa,  e  versam sobre  matéria
inserida entre as competências da União. Refiro-me, mais especificamente,
à competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte,
prevista no art. 22, inciso XXI, da Constituição Federal.

No mérito,  quero registrar  inicialmente que,  afora o fato de
todas  elas  se  apresentarem  sob  a  forma  de  alteração  do  CTB,  não  há
propriamente uma convergência de objetivos entre as proposições. Vejo que
a  maioria  delas  não  guarda  entre  si  semelhanças  que  indiquem  a
conveniência da análise simultânea de todo o conjunto. Bem ao contrário,
ali estão tratados assuntos tão díspares quanto, por exemplo, a revisão do
critério para acúmulo de pontos em infrações cometidas e da destinação da
receita  arrecadada  em multas  de  trânsito,  lado  a  lado  com medidas  de
caráter administrativo – como a atribuição de novas funções a órgãos do
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Sistema Nacional de Trânsito – e a revisão das penas aplicáveis aos crimes
de  homicídio  e  de  lesão  corporal,  cometidos  na  direção  de  veículo
automotor.

Feita  essa ressalva,  adoto,  para efeito da presente  análise,  a
seguinte associação de matérias:

a) Grupo 1:  projetos de lei  que dispõem sobre obtenção,  renovação ou
suspensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH)

• PLS nº 383, de 2007 (acúmulo de pontos por infração no período de
12 meses coincidentes com o ano civil)

A proposta  de fazer  coincidir  com o ano civil  o período de doze
meses considerado para efeito de acúmulo de 20 pontos em infrações
cometidas  –  limite  determinante  da  suspensão  da  habilitação  do
infrator  –  descaracteriza  a  essência  do  mecanismo  da  pontuação,
enfraquecendo o rigor com que o legislador pretendeu punir os maus
motoristas.  A interrupção da contagem ao final  de cada ano civil
torna o mecanismo do acúmulo de pontos muito mais tolerante para
com os infratores, reduzindo, sobremaneira, a chance de suspensão
da CNH.

• PLS nº 401, de 2007 (notificação dos condutores sobre o término da
validade  das  respectivas  CNH  a  trinta  dias  da  data  limite  para
renovação)

O custo e as providências envolvidas na proposta não compensariam
tamanho  zelo  para  com  os  condutores,  que,  sendo  os  principais
interessados, devem ficar atentos aos prazos de validade da CNH.

• PLS  nº  550,  de  2007 (requisitos  de  habilitação  para  conduzir
motocicleta)

Vislumbrando aumentar o rigor do processo de obtenção da CNH e a
segurança do trânsito, o projeto exige que o candidato à habilitação
na categoria A esteja habilitado há, no mínimo, um ano na categoria
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B ou superior e que não tenha cometido infração grave ou gravíssima
nem seja reincidente em infrações médias nos últimos doze meses.

Ora,  não será certamente a experiência ou o bom desempenho na
condução de veículo de quatro rodas, com características totalmente
distintas, que aperfeiçoará o comportamento do condutor de motos.
O que, de fato, está carecendo de aprimoramento é o processo de
formação desse tipo de condutor, tendo em conta as especificidades
do veículo.

• PLS nº 253, de 2008 (exame psicológico obrigatório para condutor
considerado  “infrator  contumaz”,  conforme  regulamentação  do
Contran)

Considero descabida a exigência de exame psicológico, matéria que,
aliás, foi objeto de veto presidencial por ocasião da sanção da Lei
nº 9.503,  de  1997 (CTB).   Ademais,  o  exame de  aptidão física  e
mental,  exigido  para  obtenção  e  para  renovação  da  CNH,  poderá
eventualmente indicar, se for o caso, a necessidade de investigação
mais  detalhada,  como bem ponderou a  razão apresentada  à  época
para o veto aposto ao inciso II do art. 147 do CTB.

b) Grupo  2: projetos  de  lei  que  tratam  da  destinação  das  receitas
arrecadadas com a cobrança de multas de trânsito, com o propósito de
repassar parte da arrecadação estadual ou federal para os municípios

• PLS nº 71, de 2007

O objetivo do projeto é transferir parte da arrecadação de multas de
trânsito por infração cometida em rodovias federais e estaduais para
os municípios onde ocorreu a infração. Com isso, pretende viabilizar
a  participação  desses  entes  no  combate  à  violência  no  trânsito,
permitindo que eles próprios executem, nas vias não integrantes de
sua  jurisdição,  com  os  recursos  transferidos,  medidas  simples  de
“sinalização,  engenharia  de  tráfego,  de  campo,  policiamento,
fiscalização  e  educação  de  trânsito”,  às  quais  o  art.  320  do CTB
destina a receita arrecadada com a cobrança de multas.
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A iniciativa pode ser vista como interferência indevida da legislação
federal sobre receitas próprias dos estados. Por outro lado, a atuação
dos  municípios  nos  moldes  propostos  poderia  suscitar  conflito  de
competência. Nada impede, porém, que, mediante convênio com o
ente administrativo responsável  pela via,  e o repasse dos recursos
correspondentes caso a caso, o município possa assumir a execução
de tarefas do estado ou da União.

• PLS nº 201, de 2007

Distingue-se do anterior  por  limitar-se às  receitas  provenientes de
multas aplicadas em rodovias federais  – desta feita,  a  pretexto de
compensar os municípios, e respectivas populações, impactados pela
presença de grandes eixos rodoviários em seus territórios. Aplicam-
se  ao  PLS  nº  201,  de  2001,  os  mesmos  comentários  feitos
anteriormente a propósito do PLS nº 71, de 2008.

c) Grupo 3: projetos de lei que dispõem sobre a fiscalização eletrônica de
velocidades

• PLC nº 103, de 2007 (insubsistência dos registros de excesso de
velocidade cometido durante a madrugada)

Com o objetivo de evitar episódios de violência contra ocupantes de
veículos em circulação durante a madrugada, o projeto pretende que
sejam  desconsiderados,  para  efeito  de  autuação,  os  registros  de
excesso  de  velocidade  produzidos  por  aparelho  eletrônico  de
medição de  velocidade  no período compreendido entre  as  vinte  e
duas horas de um dia e as cinco horas do dia subsequente, exceto se a
velocidade apurada for superior a 70 km/h.

A medida  é  prejudicial  à  segurança  do  trânsito:  vias  desertas  e
ausência  de  fiscalização  (no  caso,  a  nulidade  dos  registros)  são
fatores  que encorajam a prática  de excessos  ao volante.  Respeitar
limites de velocidade não se confunde com parar o veículo, situação
em que os riscos de assalto são, de fato, preocupantes. Por sua vez, o
limite de 70 km/h estabelecido pelo projeto seria insuficiente para,
por  exemplo,  permitir  ao  condutor  fugir  da  perseguição  de  outro
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veículo  em  trânsito  na  mesma  via.  Vale  lembrar  que,  afora  a
segurança dos pedestres, cujo fluxo praticamente inexiste durante a
madrugada,  há  outras  razões  para  a  instalação  de  fiscalização
eletrônica – por exemplo, a ocorrência de trechos com restrição de
velocidade  motivada  por  curvas  perigosas  ou  obras  de  arte  cuja
estrutura  não  comporte  a  passagem  de  veículos  em  velocidade
superior à máxima regulamentada.

• PLS nº 202, de 2008 (exigência de visibilidade dos equipamentos e
vedação  à  remuneração  dos  operadores  com  base  no  valor
arrecadadado em multas ou na quantidade de autuações)

Pretende disciplinar o uso de equipamentos de fiscalização eletrônica
de velocidades, de modo a conter a escalada da chamada “indústria
da  multa”  e  irregularidades  no  fornecimento  e  na  operação  dos
equipamentos. Para isso, torna sem validade os registros obtidos por
meio  de  equipamentos eletrônicos  instalados  em  locais  de  baixa
visibilidade  e  impede  a  vinculação  da  remuneração  contratual do
operador  do  equipamento  ao  produto  da  arrecadação  de  multas
aplicadas em decorrência da fiscalização.

Os requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de
veículos  automotores,  inclusive  a  garantia  de  visibilidade  dos
equipamentos  pelos  condutores  de  veículos,  já  estão
satisfatoriamente  fixados  na  Resolução  do  Conselho  Nacional  de
Trânsito  (CONTRAN)  nº  396,  de  13  de  dezembro  de  2011  (em
especial, nos arts.  4º e 7º).  Quanto à contratação de terceiros para
operar  equipamento  medidor  de  velocidades  e  à  forma  de
remuneração  dos  serviços  prestados,  considero  que  o  órgão  de
trânsito com jurisdição sobre a via, contratante dos serviços, deve
sujeitar-se às regras que regem as licitações e os contratos públicos,
não cabendo ao CTB dispor sobre a matéria.

• PLS nº 426, de 2008 (nulidade dos registros produzidos por aparelho
ou equipamento medidor de velocidade operado por terceiros)

Em razão das semelhanças com o PLS nº 202, de 2008, aplicam-se
os comentários feitos anteriormente a respeito daquela proposição.
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d) Grupo  4: projetos  de  lei  que  visam  à  proteção  dos  portadores  de
deficiência física: PLC nº 99, de 2007, e PLS nº 257, de 2007

• PLC nº 99, de 2007 (estacionamento irregular em vaga reservada a
pessoa com deficiência)

O projeto contribui para a observância à regulamentação do uso dos
estacionamentos, em favor da categoria de usuários cujas limitações
físicas justificam o privilégio.

Note-se,  porém, que o CTB reserva a classificação “gravíssima” às
infrações que ameacem a segurança do trânsito ou de terceiros, o que
não  se  verifica  no  presente  caso.  Desse  modo,  defendo  que  o
estacionamento irregular em vaga destinada a pessoa com deficiência
física seja  considerado  infração  grave,  o  que  já  aumentará
significativamente o valor da multa em relação ao que prevê o CTB
para infração análoga, considerada de natureza leve (art. 181, XVII).
Da mesma forma, defendo que o tratamento proposto estenda-se às
vagas de estacionamento destinadas a idosos.

As  demais  disposições  que  o  projeto  pretende  acrescer  ao  CTB
(relativas à aplicação da penalidade de multa preferencialmente após
a remoção do veículo estacionado irregularmente e à proibição de
abandonar o calço de segurança do veículo na via) são desnecessárias
por já constarem, respectivamente, como §§ 1º e 2º da redação atual
do art. 181.

• PLS  nº  257,  de  2007  (sinal  sonoro  nas  travessias  de  pedestres
situadas nas proximidades de centros de assistência às pessoas com
deficiência visual)

Determina que as travessias de pedestres situadas nas imediações de
estabelecimentos  de  assistência  às  pessoas  com deficiência  visual
deverão  ser  controladas  por  semáforo  equipado  com  dispositivo
emissor de sinal sonoro, de acordo com critérios estabelecidos pelo
Contran.
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A despeito de o CTB não prever expressamente esse tipo específico
de sinalização, sabe-se que, na prática, a medida já integra o rol de
providências  adotadas  por  iniciativa  dos  órgãos  responsáveis  pela
sinalização viária nas respectivas circunscrições.

A generalização da solução, que passaria a ser obrigatória, não seria
recomendável como matéria de lei, haja vista que a necessidade e
mesmo  a  viabilidade  de  sua  implantação,  como  bem  lembra  a
justificação apresentada pelo autor, vão depender e variar em função
de uma série de condições locais, tais como a intensidade do fluxo de
pessoas com deficiência visual na travessia e as características do
tráfego de veículos.

e) Grupo 5: projetos de lei que dispõem sobre requisitos de segurança e
equipamentos obrigatórios dos veículos

• PLC nº 128, de 2007 (visibilidade das saídas de emergência, para
veículos de transporte coletivo)

Estabelece que as saídas de emergência dos ônibus e microônibus devem
estar visíveis para os passageiros independentemente das condições de
iluminação no interior do veículo.

Considero  que,  a  despeito  da  preocupação  demonstrada  com  os
passageiros de transporte coletivo em situações de emergência, a lei deve
evitar descer a detalhes técnicos dessa natureza, mais compatíveis com
os regulamentos administrativos.

A propósito, prevê o CTB, em seu art. 107, que os veículos de transporte
público de passageiros, individual ou coletivo, “deverão satisfazer, além
das  exigências  previstas  neste  Código,  às  condições  técnicas  e  aos
requisitos  de  segurança,  higiene  e  conforto  estabelecidos  pelo  poder
competente  para  autorizar,  permitir  ou  conceder  a  exploração  dessa
atividade”. 

• PLC nº 74, de 2008 (dispensa da exigência de campainha e espelho
retrovisor como equipamentos obrigatórios das bicicletas)
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Suprime a exigência constante da redação atual do art. 105, inciso
VI,  sob  o  argumento  de  que  esses  equipamentos  estariam  em
completo desuso em todo o mundo, inexistindo referências a esse
respeito na legislação de trânsito vigente em países considerados de
primeiro mundo. De fato, além de desnecessária, a exigência estaria
onerando o custo de aquisição dos veículos, sem ganho aparente de
segurança para o trânsito em geral e para o usuário de bicicletas em
particular.

f) Grupo  6: projetos  de  lei  que  criam  novas  atribuições  para  órgãos
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito

• PLC  nº  198,  de  2008 (para  os  órgãos  estaduais,  o  repasse  de
estatísticas de trânsito para os municípios)

Visa a criar condições para que os municípios realizem, com base em
relatórios de ocorrências de trânsito semestralmente fornecidos pelos
órgãos  de  trânsito  do estado a  que pertençam, o planejamento da
circulação viária e a formulação e a implantação de programas de
educação e segurança do trânsito, com vistas à redução de acidentes.
Para  isso,  acrescenta  às  competências  dos  órgãos  ou  entidades
executivos de trânsito dos estados e do Distrito Federal, relacionadas
no art. 22 do CTB, a atribuição de fornecer relatórios semestrais de
ocorrências de trânsito aos municípios de sua circunscrição. 

O comando pretendido criaria obrigação desnecessária no corpo da
lei. Se o repasse de informações já não ocorre normalmente, pode-se
prever,  com  razoável  confiança,  que  a  administração  pública  em
geral,  inclusive  as  estaduais,  caminha  para  a  maximização  da
acessibilidade  à  informação.  Isto  sem descartar  a  possibilidade de
que o repasse de informações seja objeto de um simples convênio
firmado entre a administração estadual e as prefeituras do estado.  

Diante dessa perspectiva, não haveria razão para formalizar o dever
de  “encaminhar”  informações.  Ademais,  a  medida  extrapola  a
competência  legislativa  da  União,  intrometendo-se  na  organização
administrativa dos estados, já que a competência proposta situa-se no
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plano  das  relações  entre  o  estado  e  seus  respectivos  municípios,
exclusivamente.

• PLC nº 48, de 2009 (para a Polícia Militar, apoio à segurança dos
agentes  de  trânsito  nas  operações  de  fiscalização  com  radares
móveis)

Cria  nova  atribuição  para  as  Polícias  Militares  dos  estados  e  do
Distrito  Federal,  qual  seja  a  de  designar,  sempre  que  solicitadas,
agentes para acompanharem as operações de fiscalização realizadas
com  os  chamados  radares  móveis.  A medida  busca  garantir  aos
agentes de trânsito envolvidos na atividade proteção contra eventuais
agressões  de  condutores  ou  passageiros  insatisfeitos  com  a
fiscalização.

De  modo  geral,  aplicam-se  a  essa  proposição  os  comentários  já
oferecidos a respeito do PLC nº 198, de 2008. Além de questionar a
constitucionalidade  da  criação  de  atribuição para  órgão  público  –
neste  caso,  integrante  da  administração  estadual  –,  considero
desnecessária a inserção do novo dispositivo no CTB. Acredito que o
pretendido apoio da Polícia Militar às operações de fiscalização de
trânsito pode ser viabilizado por meio de solicitação administrativa,
ou de convênio entre as duas instituições, sem necessidade de lei que
o obrigue.

g) Grupo  7: projetos  de  lei  que  tratam  das  punições  por  crime  de
homicídio culposo ou de lesão corporal culposa cometido na direção de
veículo automotor

• PLC nº 594, de 2007 (agravamento das penas aplicáveis em caso de
homicídio  ou  de  lesão  corporal  quando  o  agente  estiver  sob  a
influência  de  álcool  ou  de  outra  substância  psicoativa  ou
participando de competição automobilística não autorizada)

• PLC nº 613, de 2007 (aumento da duração mínima das penas de
suspensão ou proibição de obtenção da CNH e de detenção para os
crimes de que tratam os  arts. 306  e  308;  em caso de acidente  de
trânsito com morte, exigência de comunicação imediata do fato pela
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autoridade policial ao juiz para efeito da aplicação da suspensão; e
outras medidas)

• PLC nº 19, de 2008 (parâmetros de referência para distinção entre
culpa e dolo eventual em crimes de trânsito) 

A matéria relativa a crimes de trânsito já foi  objeto de alterações
promovidas  no  CTB  por  duas  leis  editadas  após  a  data  de
apresentação  desses  projetos:  a  Lei  nº 11.705,  de  11  de  junho  de
2008, a chamada “Lei Seca”; e a Lei nº 12.760, de 20 de dezembro
de 2012. Mais relevante,  todavia,  é o fato de que se encontra em
tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei do Senado nº 236, de
2012, que trata da reforma do Código Penal Brasileiro (Novo Código
Penal). De acordo com o projeto em tramitação, o novo texto deverá
dispor  especificamente  sobre  crimes  de  trânsito,  revogando
integralmente o Capítulo XIX – Dos Crimes de Trânsito (arts. 291 a
312) – da Lei  nº  9.503, de 1997 (CTB),  sobre o qual  incidem as
modificações propostas pelos projetos ora analisados.

Nessas circunstâncias, entendo que, em face da matéria de que se
ocupam, os PLS nº 549 e nº 613, ambos de 2007, e nº 19, de 2008,
não  contribuem  para  o  aperfeiçoamento  da  legislação  de  trânsito
consubstanciada no CTB.

h) Grupo 8: demais  projetos,  sem possibilidade  de  associação  temática
com qualquer outra proposição apensada

• PLC nº 165, de 2008 (procedimento de notificação de infração)

O projeto modifica as regras referentes aos procedimentos adotados
pelo  órgão  de  trânsito  para  notificação  de  infração.  Entre  outras
mudanças, exige que a notificação seja encaminhada mediante aviso
de  recebimento  (AR);  aumenta  para  quarenta  dias  o  prazo  para
apresentação de recurso pelo infrator;  concede o prazo de 30 dias
após  a  devolução da  notificação por  motivo de  desatualização  de
endereço para que o infrator informe o novo endereço, após o que
será expedida nova notificação com novo prazo para apresentação de
recurso ou pagamento de multa.
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Ressalvado  o  tratamento  previsto  para  os  casos  de  devolução  de
notificação de infração por motivo de desatualização de endereço –
alteração que julgo pertinente e digna de aprovação –, considero que
as  demais  mudanças  propostas  no  art.  282  do  CTB  não  são
adequadas. A exigência de envio da notificação mediante aviso de
recebimento  (AR),  por  exemplo,  além  de  elevar  os  custos  de
postagem,  poderia  gerar  atrasos  adicionais  significativos  nas
entregas, pois elas dependeriam sempre da presença de alguém no
local de destino no momento da chegada da correspondência. Entre
outras desvantagens, isso poderia ocasionar sucessivas devoluções da
mesma  notificação,  seguidas,  cada  uma  delas,  da  necessidade  de
expedição de nova notificação. Da mesma forma, soa inconveniente
a proposta de ampliação, para 40 dias, do prazo para apresentação de
recurso  pelo  infrator,  considerando  que  o  período  de  30  dias
atualmente em vigor parece razoável e suficiente para esse fim.

• PLC nº 172, de 2008 (sinalização rodoviária indicativa de pronto-
socorro) 

Determina  a  instalação,  nas  rodovias,  de  placas  indicativas  da
existência de pronto-socorro, as quais deverão informar a localização
e a distância da unidade mais próxima, além de orientar, por meio de
sinalização, o acesso ao estabelecimento.

A placa indicativa de pronto-socorro está prevista no CTB, Anexo II,
item  1.3  –  Sinalização  de  Indicação,  subitem  1.3.4  –  Placas  de
Serviços Auxiliares, S-5 – Pronto-Socorro. Da placa regulamentada,
consta apenas o pictograma tradicionalmente utilizado para esse fim,
acompanhado da inscrição “PRONTO SOCORRO”.

A  proposta  de  inclusão  de  informações  adicionais  na  placa  de
sinalização vai certamente facilitar o encaminhamento das vítimas de
acidente ao hospital mais próximo, encurtando o tempo transcorrido
até o início do atendimento.

• PLS nº 192, de 2007 (inscrição da placa do veículo no capacete e no
vestuário e proteção de usuários de motocicletas)
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Pretende  coibir  a  utilização  de  motocicletas,  motonetas  e
ciclomotores para a prática de crimes. Para tanto, propõe medidas
destinadas  a  facilitar  a  identificação  de  condutores  e  passageiros,
obrigando-os a usar capacete e vestuário de proteção com a inscrição
visível do número da placa do veículo.

Trata-se  de  medida  de  eficácia  duvidosa,  de  difícil  fiscalização  e
altamente  vulnerável  a  fraudes,  tais  como  o  uso  de  capacete
vinculado a outro veículo ou com inscrição falsa.  Além disso,  no
caso de frotas, obriga a que cada veículo tenha seu próprio capacete,
em  vez  de  um  por  motociclista,  o  que  pode  gerar  burocracia  e
embaraços  (por  exemplo,  quando  um  determinado  capacete,
associado a uma determinada motocicleta, não esteja disponível no
momento em que o veículo devesse ser utilizado), além de ser anti-
higiênico.

• PLS nº 222,  de  2007 (certificado  de  registro  e  licenciamento  de
veículo expedido em duas vias)

Na justificação que apresenta, o autor argumenta que os riscos de
manter documentos no interior dos veículos, aliados ao fato de que as
cópias  autenticadas  não  são  mais  aceitas  como  substitutas  dos
documentos originais, tornaram extremamente complexa a rotina dos
serviços de transporte que envolvem a condução dos veículos por
vários  motoristas  sucessivamente.  Para  contornar  esse  problema
operacional,  o  autor  defende  que  o  Certificado  de  Registro  e
Licenciamento  do  Veículo  (CRLV)  seja  expedido  em  duas  vias
originais.     

A duplicidade  de  originais  colocaria  em  risco  a  credibilidade  do
documento, assim como, de resto, a segurança e a confiabilidade do
Registro Nacional de Veículos Automotores – Sistema RENAVAM,
abrindo portas para o surgimento de novas modalidades de golpes e
de  fraudes  contra  os  proprietários  dos  veículos  e  o  sistema  de
identificação.

• PLS nº 462, de 2007 (baixa obrigatória de veículo sinistrado com
laudo de perda total)
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A rigor, a nova redação proposta para o art. 126 do CTB, que trata da
baixa de veículos, não agrega conteúdo substantivo ao texto vigente.
Na  realidade,  atende  tão  somente  ao  propósito  de  tornar  mais
explícitos os procedimentos aplicáveis aos veículos sinistrados com
laudo de perda total e que tenham sido integralmente indenizados por
companhia seguradora.

• PLS nº 280, de 2008 (substituição da combinação de caracteres de
placa de veículo clonada)

Embora a clonagem de placa de veículos seja uma realidade nos dias
atuais,  a  previsão,  em  lei,  da  possibilidade  de  alteração  da
combinação  alfanumérica  da  placa  de  identificação  nessas
circunstâncias, ainda que cercada de todo cuidado e rigor, deve ser
vista com reservas, tendo em conta os riscos de fraudes que a medida
propicia.

Ainda que considere louváveis  as  intenções dos autores das
proposições submetidas ao exame desta Comissão, verifico que algumas
delas  encaminham  medidas  tendentes  a  enfraquecer  a  disciplina
consubstanciada no CTB, cuja implantação trouxe enormes conquistas em
termos de segurança para o trânsito brasileiro. Flexibilizar indevidamente
disposições importantes do Código, longe de contribuir para aperfeiçoar a
legislação, poderá levá-lo à descaracterização, se não à completa anulação
de  todo  o  esforço  feito  em  prol  de  uma  disciplina  rigorosa,  capaz  de
combater a violência no trânsito e seus efeitos nocivos para a sociedade.

Em  outros  casos,  embora  reconhecendo  a  existência  dos
problemas  que  motivaram  as  iniciativas,  considero  que  as  medidas
propostas  mostram-se  ora  dispensáveis  como  conteúdo  de  lei,  ora
operacionalmente inviáveis, antevendo-se, inclusive, sérias dificuldades de
fiscalização e controle de sua aplicação. Outras vezes, parecem encaminhar
soluções de eficácia duvidosa, por inadequação da medida à natureza do
problema  apontado,  ou  superadas  por  alterações  introduzidas  no  CTB
posteriormente à apresentação dos projetos.

Essas  constatações  me  impedem  de  recomendar  o
acolhimento, por esta Comissão, dos PLC nº 103 e nº 128, de 2007; nº 198,

la2013-05328

19
19

331



de 2008; e nº 48, de 2009; e dos PLS nº 71, nº 192, nº 201, nº 222, nº 257,
nº 383, nº 401, nº 462, nº 550, nº 594, e nº 613, todos de 2007; e nº 19,
nº 202, nº 253, nº 280, e nº 426, de 2008.

Quanto aos demais projetos, sem ressalvas importantes a fazer,
adoto, praticamente na íntegra, as respectivas disposições, com os ajustes
de redação e de técnica legislativa julgados pertinentes. É o que faço por
meio do projeto substitutivo adiante apresentado, produto da fusão do PLC
nº 99, de 2007, com os PLC nº 74, nº 165, e nº 172, todos de 2008.

III – VOTO

Pelo exposto, o voto é pelo acolhimento dos Projetos de Lei da
Câmara nº 99, de 2007; e nº 74, nº 165 e nº 172, de 2008, na forma do
substitutivo que apresento, tomando por base o PLC nº 99, de 2007; e pela
rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nº 103 e nº 128, de 2007; nº 198, de
2008; e nº 48, de 2009; e dos Projetos de Lei do Senado nº 71, nº 192,
nº 201, nº 222, nº 257, nº 383, nº 401, nº 462, nº 550, nº 594 e nº 613, de
2007; e nº 19, nº 202, nº 253, nº 280 e nº 426, de 2008.

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 99, DE 2007

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para
dispor  sobre sinalização rodoviária  indicativa  de
pronto-socorro,  equipamentos  obrigatórios  das
bicicletas,  estacionamento  irregular  em  vaga
destinada  a  pessoa  com  deficiência  e
procedimentos para notificação de infração.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

la2013-05328

20
20

332



Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de abril de 1997, passa a vigorar
acrescida dos seguintes arts. 90-A e 301-A:

“Art. 90-A. É obrigatória a instalação em toda a extensão das
rodovias, até o ponto de conexão com o sistema viário das cidades
situadas na sua área de influência, de placas de sinalização indicativa
de pronto-socorro, com informações sobre a distância e a localização
do hospital mais próximo, e orientação para acesso. 

Parágrafo único. As placas referidas no caput obedecerão às
especificações  técnicas  estabelecidas  pelo  CONTRAN,  quanto  a
formato, dimensões, tipo de informação a ser incluída e critérios para
definição dos locais em que serão instaladas.”

Art. 2º O art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 105. ......................................................................

........................................................................................

VI – para as bicicletas, sinalização noturna dianteira, traseira,
lateral e nos pedais;

........................................................................................” (NR)

Art. 3º O art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XX:

“Art. 181. ........................................................................

.........................................................................................

XX – em locais de estacionamento reservados pela sinalização
a idosos ou a pessoas com deficiência física:

Infração – grave;

Penalidade – multa;

Medida administrativa – remoção do veículo.

...............................................................................” (NR)

Art. 4º O art. 282 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 282. ..........................................................................

§ 1º A notificação devolvida por desatualização do endereço
do proprietário  do  veículo  será  considerada  válida  para  todos  os
efeitos se, no prazo de trinta dias contados da data da devolução, o
novo endereço não houver sido comunicado à autoridade de trânsito.

............................................................................................

§ 4º Da notificação deverá constar a data do término do prazo
para apresentação de recurso pelo responsável pela infração, que não
será  inferior  a  trinta  dias  contados  da  data  da  notificação  da
penalidade.

§ 5º Procedida a atualização de endereço pelo proprietário do
veículo no prazo fixado no § 1º, a autoridade de trânsito expedirá
nova  notificação,  sendo  reiniciada  a  contagem  do  prazo  para
apresentação de recurso ou para pagamento de multa pelo infrator.”
(NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

REQUERIMENTO 
Nº 430, DE 2009 

 

  Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado, a 

tramitação conjunta do PLS 613, de 2007, que “Altera o Código de Trânsito Brasileiro e o 

Código Penal, com vistas a aumentar as penas dos crimes que especifica e determinar 

que o juiz seja comunicado imediatamente sobre acidentes de trânsito com morte, para 

efeito de suspensão cautelar da habilitação do condutor”, com o PLS 141, de 2003, que 

“Altera os artigos 302 e 303, da Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, que estabelece 

o Código de Trânsito Brasileiro, definindo novas causas de aumento da pena para os 

crimes de homicídio culposo e lesão corporal culposa” – que já tramita apensando ao PLS 

322/2003 e ao PLS 19/2008 – por versarem sobre matéria análoga. 

 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 

 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

 
 

(À Mesa para decisão.) 
 
Publicado no DSF, em 16/04/2009. 

 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11836/2009 

392



393



394



(OS:12850/2008)

395



396



397



398



399



400



401



402



403



404



405



406



OS:18377/2009

407



408



409



(OS:10447/2008)

410



411



412



413



(OS:12891/2008)

414



415



416



417



418



419



420



421



422



423



424



425



426



427



428



429



21



PARECER Nº         , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição nº 33, de 2011, primeiro signatário Senador
Clésio Andrade, que  altera o art. 159 da Constituição
Federal,  para  aumentar  a  entrega  de  recursos  pela
União ao Fundo de Participação dos Municípios.

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO

Vem  a  esta  Comissão,  para  exame,  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  (PEC)  nº  33,  de  2011,  cujo  primeiro  signatário  é  o  Senador
CLÉSIO  ANDRADE,  que  objetiva,  mediante  alteração  do  art.  159  da
Constituição Federal, aumentar em 3,5 pontos percentuais a entrega de recursos
pela União ao Fundo de Participação dos Municípios.

Nos termos do art. 1º da PEC, o art. 159 da Constituição Federal
passaria a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 159. A União entregará:

I  –  do  produto  da  arrecadação dos  impostos  sobre renda e
proventos  de qualquer  natureza e  sobre produtos industrializados,
cinquenta  e  um  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento  na  seguinte
forma:

...................................................................................................

b)  vinte  e  seis  por  cento  ao  Fundo  de  Participação  dos
Municípios; 

...................................................................................................
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 (NR)”

O art. 2º veicula a usual cláusula de vigência na data da publicação
da Emenda Constitucional que decorrer da proposta.

Na Justificação, está dito que os Municípios passam por grandes
dificuldades e se tornaram dependentes de transferências da União. Na média,
menos de 25% da receita total dos Municípios são provenientes de arrecadação
tributária própria.

Para  piorar  o  quadro,  grande parte  dos  recursos  transferidos  aos
Municípios por intermédio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) fica
comprometida com as despesas básicas; por exemplo, as despesas com folha de
pagamento que representam cerca de 40% da receita. Além disso, as finanças
municipais estão submetidas à vinculação constitucional de suas receitas, com o
cumprimento dos índices mínimos de aplicação em saúde e educação, de 15 % e
25% respectivamente.

O aumento que está sendo proposto para as transferências ao Fundo
de Participação dos Municípios, nas palavras dos autores da proposta, reduzirá
as dificuldades econômico-financeiras enfrentadas pelos municípios do País e,
seguramente, contribuirá para melhorar a qualidade da sua repartição tributária.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 356, caput, do Regimento
Interno do Senado Federal (RISF), emitir parecer, inclusive quanto ao mérito,
sobre propostas de emenda à Constituição.

Do ponto de vista de sua admissibilidade, nada temos a objetar, pois
entendemos que a proposta observa a regra constitucional que veda emenda à
Constituição  na  vigência  de  intervenção  federal,  de  estado  de  defesa  ou  de
estado  de  sítio,  ou  que  trate  de  matéria  constante  de  proposta  de  emenda
rejeitada ou havida por prejudicada na atual sessão legislativa ou que tenda a
abolir a forma federativa do Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico,
a separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais (art. 60, §§ 1º, 4º e
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5º, da Constituição e arts. 354, §§ 1º e 2º, e 373 do RISF). Também, não incorre
na  proibição  prevista  no  art.  371  do RISF,  visto  que  a  proposta  não  visa  à
alteração de dispositivos sem correlação entre si.

Quanto ao mérito, entendemos que as alterações propostas ao texto
constitucional  estão  devidamente  respaldadas  em  argumentos  técnicos.  São
inquestionáveis os dados apresentados na Justificação da proposta. 

Os  aumentos  da  carga  tributária  realizados  após  1989,  de  fato,
passaram ao largo dos Municípios. No Brasil, a carga tributária foi elevada de
aproximadamente  20% do PIB em 1987/88 para  35% do PIB em 2010,  um
aumento fortemente concentrado no Governo Federal e nos Governos Estaduais.
Hoje a  União concentra receitas  tributárias  equivalentes a 24,5% do Produto
Interno Bruto, cabendo aos Estados o equivalente a 9,1%. Para os Municípios
sobra  tão-somente  o  equivalente  a  1,5%  do  PIB,  segundo  informações  do
Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT).

A escassez de recursos destinados aos Municípios torna-se ainda
mais injustificável quando se leva em conta o fato de serem os Municípios os
responsáveis pelo atendimento das demandas por serviços públicos básicos e
imediatos,  como o pronto atendimento  da  saúde,  a  educação fundamental,  o
fornecimento de água e de esgoto, a coleta de lixo, a pavimentação de ruas, entre
muitos  outros.  Sendo  o  Brasil  um  país  urbanizado,  porém  com  acesso
insuficiente a esses serviços, é de se esperar um aumento mais que proporcional
na demanda por serviços públicos básicos. 

Assim sendo, acreditamos que o aumento proposto de 3,5 pontos
percentuais no Fundo de Participação dos Municípios deve representar alívio
para a situação fiscal dos Municípios, além de melhorar a repartição tributária
entre os entes federativos. 

Em resumo, a proposta é meritória, realista, razoável e merece ser
acolhida. 

III – VOTO
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Em  face  do  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação  da  Proposta  de
Emenda  à  Constituição nº  33,  de  2011,  quanto  aos  aspectos  constitucionais,
regimentais e de mérito.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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